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ATA DA 3~ SESSÃO, EM 10 DE DEZEMBRO DE 1981 
1~ Sessão Legislativa Extraordinária, da 46~ Legislatura 

PRES!Dfl:NCIA DOS SRS- CUNHA LIMA E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 M'S::T!\> ,, 'i i. ;p .PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge':·~·~...., .,,.·:. .~~ ?·:t~·~::·.:~nho- Alexandre 
':'o':--;ta- Alberto Silva- Helvídio kunt:s .. _ {':'l~ : ... h_s- Mauro Benevides 

Cunha Lima- Humberto Lucena t\ .::·.:• ·· .:'..lrema- Marcos Freire 
Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Teo :.n;<.., :,"]da- Lourival Baptista 

. Passos Pôrto- Dirceu Cardoso- João CainH~ll- Nelson Carneiro­
Itamar Franco- Tancredo Neves- Henrique Santillo- Lázaro Barboza 
- Valdon Varjão -José Fragelli - Mendes Canal~_.- Saldanha Derzi­
Affonso Camargo - Leite Chaves- Evelásío Vieira - Jaison Barreto -
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a protação de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 9-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N9 411/81, na origem), de 9 do corrente, relativa à Mensagem n9 98, de 

1981-CN, que encaminhou autógrafo da Eme;1da à Constituição n9 21, pro­
mulgada em 27 de outubro de 1981. 

Rt:stituindo autógrafos de Projetos de Le:' 5ancionados: 
N• 412/81 (n• 612/81, na origem), de 9 d·. c·:"rente, re:eren·,, .. o frojeto 

de Lei da Câmara n• 99, de 1981 (n• 5.045/81, nc Casa de origem" que altera 
disposições da Lei n• 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação 
jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração e dá 
outras providências. (Projeto que se transformou n_a _ _Lei n9 6.964, de 9 v~ ,~r.,­
zembro de 1981.) 

N'413/81 (n• 614/81, na origem), de 9 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 120, de 198l(n• 5.496/81, na Casa de origem), que auto­
riza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Educação e Cultura, em favor 
da Empresa Brasileira de Filmes S.A., o crédito especial de CrS 
200.000.000~00-- (duzentos milhões de cruzeiros), para o fim que especifica. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.966, de 9 de dezembro de 1981.) 

N'414/81 (n• 615/81, na origem), de 9 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n9 281, de 1981- DF, que autoriza o Goverrio do Distrito 
Federal a abrir créditos supjementares até o limite de Cr$ 4.000.000.000,00 

·(quatro bilhões de cruzeiros) e dá oUtras providências. (Projetr:> que se trans­
formou na Lei n• 6.967, de 9 de dezembro de 1981.) 

N• 415/81 (n• 616/81, na origem), de 9 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n9 340, de 1981 -DF, que prorroga praziJ de vigência .da 
Lei n9 5.755, de 3 de dCzembro de 1971, e dã outras providências. (Projeto que 
se transformou na Lei n9 6.968, de 9 de dezembro de 1981.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -O Expediente lido vai à ~ubli­
cação. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Evelásio Vieira, l.:l 110 Líder. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique· Santillo, por cessão do nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Deus não estã longe, está bem perto, no íntimo, no secreto de 
Cada um". 

Inicio, Sr. Presidente, com esta declaração do Padre Emar, o registro, 
hoje, do Dia Internacional dos Direitos Humanos e do trigésimo terceiro ani­
versário da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Nesses 33 anos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na verdade. em relação 
ao respeito à dignidade humana, pouco ou nada progrediu o Mundo, pouco 
ou nada fez a humanidade. Se, para repetir Sêneca, o homem é o membro da 
família mundial, a ampliação das desigualdades sociais e ao mesmo tempo 
entre os povos do Planeta, a desmesurada concentração do poder econômico 
e dos frutos da riqueza que aniqüila as maiorias, a excessiva centralização do 
poder po1ítico que instrumentaliza a força de dominação, na verdade, fizeram 
da trôpega caminhada humana uma corrida para a degradação. 

Quantas vezes se fez tábula rasa dos direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais e culturais, eu diria, de bilhões de pessoas neste planeta. 

Na América latina contam-se às dezenas de milhares os torturados, os 
mortos e os desaparecidos por motivos políticos e as dezenas de milhões os 
que, oprimidos e e;o;r!orados, não alcançaram o direito de viver com dignida­
de, o direito à saúd ~· ~ educação, à habitação, à terra, ao trabalho, à alimen­
tação, à cultura, o .. : : • •:i lo de votar e ser votado livremente. Em nosso conti­
nente, Sr. PresÍCl·:~;· . l"üi sobretudo aqui no Brasil, onde a ideologia da segu­
rança nacioual :t;•. t') paroxismo a defesa do estado forte e centralizado, 
contra os mai . .:1:;:11enlares direitos do cidadão. Da Economia fez-se pãsto 
opulento d<cts m·,!dn.tcionais e das empresas estatais herméticas; da geografia 
fez-s~ a estrat~i!!it 11 1Jsã dos tresloucados sonhos de subpotência imperialista; 
da D':rTcgra!"-: ,ata medida do martírio de milhões de trabalhadores; da 
H1-...u·,: t,l, ·t ' . tmédia das sístoles e das diástoles, tuteladas pelo autorita-
ns 

N u1ento, neste dia imp·orfantC para a humanidade, volto a totali-
·hdt.: · .... ser, Sr. Presidente, aos que tombaram na luta pela libertação da 
J-lu ... antdade; aos que viram fenecer seus sonhos antes da aurora prometida; 
a' · que morreram sob a ignomínia da opressão e da espoliação; aos que se 
r·egaram o amor de irmão e o pão de cada dia, e superpovoam a nossa camiw 
nhaL•·t de cruzes antes de balbuciar as primeiras p·alavras; aos desempregados 
e st•oempregados; aos que são obrigados a vender a força de seu trabalho e 
slla dignidade por salários-irrisórios; aos milhões sem terra, as dezenas de mi­
lhões de irmãos pés-de-chinelo neste País; aos que tem fé e aos que foram 
forçados 'a perdê-las, Sr. Presidente. Estes, estou Certo, nãó poDerão Otivír­
me. Aos ouvidos· dos que podem e querem ouvir-me, juntarei minhas palavras 
às do Arcebispo de Goiânia, D. Fernando Gomes dos Santos, quer ao fazer~ 
hã cerca de uma semana, a grave, a gravíssima denúncia de que existe no Es­
tado que eu represento nesta Casa uma lista de não menos de vinte pessoas, 
posseiros e padres católicos, para serem assassinados, para serem mortos, 
porque defendem os seus direitos, o direito dos oprimidos, sem que as autori-" 
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dad~ tom~sem a~·é o momento qualquer providência, junto· as minhas pala­
v:ras às palavras de D. Fernando que exclamou: uMeu Deus, estão acabando 
com a dignidade deste País!" · 

O Sr. 'Lázãro Barboza - V. EXf me permite, nobre Senador? 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO - Ouço V. Ex• com iinenso prazer. 
. 'o.sr. L4Zaro Barboza :...._ E~inente Sen~dor H-enrique Sântillo, eU tam-

bém queró, nesta tarde, juntar às_ palavraS de V. Ex• as minhás palavras eln 
solidar~.e~ad_e a D .. F~rnando Gomes dos .Santos, aquela extraordinária figura 
de homem .e d~ pastor, voltado para os. valores integrais do h.omem, valores 
qUe forjam e marCaM a dignidade huMana. DesesperadO, Sua EminênCia Con­
ceqe:u- à imprênsa :~o Estado que·a~bos representanios',~esta Casa u_ma entr:e-· 
.vista! na· semana pas~ad~, chamand~ a atenção do País e da 'opinião pública, 
bem conio. das aUtoridades, para 'o_ clima de ameaÇa que pesa· sqbre dUas deZe­
~as de' b~a~ileitos,._ padr'es e pOsseirOs, iricluSive. Sob~e :a _fig~ra do extraoÍ'di..:· 
n&do.prelad<? D._.Celso; ~ispo d_e POrt_o Nacional~ objeto da~ rilaís pio~fi..mdas 
preocupações 'd.e D. Fernando Gomes c;tOs· Salttos,.' Senador-Henrique San­
tillo, eu 'mC pergunto, da Teoria do Estado_ A1,1toritário, preo'cli.pad'o cOm a se­
gurança n~ciomll, .~ão bem aqui de'scrito por v. Ex•, neste seu.exófdi0 maravi~ 
lhoso, ito f?n:Sejo deste dia que é o Dia dOs.Di'reito~~H:Uinarios, eU me pefgim­
to, com tristeza: Qua.iS fôramos frutos.Cqlhidos pela NaÇão' brasiléira?'O ·que 
foi reito no sell.tido da libertação do ,homem brasileiro, da pobreZa. d~ 'mi­
séri~~ dO ~nalfabetisino, da falta de assistê.;nci'a· mécÜca? o· qtie.Se·fei: em·be-.. 
nefício .do povo brasileiro, nesSes· dezoito anOs (:ffi que os direitos humanOs, 
aqui na Pâtrüi. brasileira, nas terras de Sri.nta CruZ, bêm com·o e_m. iodOs oS . 
continentes, do mundo, têm sido vilipendiados, esquecidos, e. pisoteados? 
Cumprírríento V. :Ex.• pelas evocações q~e faz, neste iristante, e reitero a mi- · 
nha solidariedade que, junto à solidariedade de V. Ex•, ;; levada a D. -Fernan­
do Gomes· dos Santos, Arcebispo Metropolitano de Goiânia. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço a V. Ex• nobre Senador 
Lázaro Barboza~ e é com tristeza, côm melan9olía mesmo, que vOlto meus 
olhos para o "10 de dezembro de 1948.'.' BaSt~nte criança ainda, lembro-me 
que o mliridl? eu~oficam'ente comemorava Uma vit6ria expi-essiVa: da Humani­
dade'. 'A Huthanidàde havia dCrrotado o' fascisnlO e o nazi-facisrno. As 

lhos, companheiros nossos, ainda muito jovens, obrigados ao exílio ou tantos 
outros mais jovens ainda, trucidados pela violência da ditadura ou transfor~ 
mados em seres humanos incapazes, imprestáveis, pela tortura física, mental 
e moral a .que forani submetidos, a estes volto, neste instante, iminente Sena­
dor Lázaro B.arboza, todo o meu ser, todas _as minhas células, todas ãs mi­
nhas fibras, em agradecimento, em nome do País. Pior. do que eles são os mi..: 
IhõeS· de· filhos, os nlilhõeS de irmãOs, os milhões de brasileiros deserdados na 
própria Pátria, exilados, mesmo aqui dentro, de tOdo o proceSso, pelo· in­
ch~wo .econômico, cruel, desumano, concentrador de riquez~s. 

O Sr. Itamar Franco - ~errnite V. Ext- um aparte? 

o SR. HENRIQUE.SANT!i.LO- Ouço V. Ex• cóm prazer. 
O Si-. 1tama'r francq...:... Nobre Senadoi- Henrique SanÜilo, lamento ter 

interrompido a· _brilhante oraçãO -de V: Ex f cheia de fé e. de hll_maniSmo. Fa·z 
vez'_V:EX' ein destaCar a dàta de hoje, uma data- como bem disse importan­
te paiã a HUm'aniê:lade; ·sãO 3-3.aÍlOS da Declaração dos Direitos HUmanos, 
·Unia DeclaraçãO que Ó Brasil ·assinoU. Comêçoi..t V. Ex•. seu pronunciamentO 
lembrando que o.Mun.do não progrediu, inch.isive citindO Sênecá:. V. Ext-tem 
rtizãO; Se atentarmos que o. mundO .linda agora ·está sOb a ameaça .de uma 
gÚerra nticleaf, por inci-ívef que pareça; Há poUcos dias, por'delegação do' Se-

.. nado Federal, .visitei um País do _Leste e4ro'peu. Foi-nle possí.ver conStatar o 
. pav·or·e o·temqt de umà guerra 'nuclear. o Mundo, ao que parece, ContinUa 
bipolariia~ó entre duas· grande·~·pot~ricias. Dependemo's ora do NÂ.TO or'a 
d9 PaCto. de Varsóvia,. na éxpectátiya de que um desSe~ Pá.çtOs. poSsa _·avançar 
sobre o oUtro. Portantõ,·a lembr~nça· ~e V. Ex•. da.data_de hoje, traún.do 
~ambém.os·exemplos do·BraSil,_·que aSsiriou a Declaração Universal dos Di­
re.itoS Humanos, é.muito grata: a todos iló.s. Recordo, Se'nador Henrique San­
tillo, que" tentei - creio qtie V. Ex'- ainda nãO se encontrava no Senado­
apresentar um projeto pa:ra ciue; sobfetudo nas F3.cutdades de DireitO,_ se e-s- -
tudasse01, através. de uma C:acleia,_os DireitOs· Humanos.Fundarilentais, ex.pe·­
riência qu,e se realiza hOje f!~ Universidade Feciei-al qe iuíz de FOr'a, porquã.n~ 
to, ~enaâor Herlri.que Santillo, .v. Ext- ·reCOrdoU e djsse muito bem _.:..·quando 
aindà criança asSistiU à· a.Ssinâfura ·da· DeêlanlçãO. U níversal dos Direiios- do 
Hoffiem. ~ntendja eu, cé)nio airida co'nÜn.~q eiltendefido;qtie é dCsde ci-iança 
q~e precisaqJos pfépafat o ~er hini}ano;j:tara que.elç. cómpréet:Jd8T para·qúe 

·ele respeite ps Direitos:Fuildaine-ntais dO Honle,rn. MCtis pai-abéns a V. Ex~ e 
;1 esp~rança. de cj_ue, agor~:.cj_4e ta~b~'se.f.8.1a ho .•. ;Dia .da.Aliinetit~ÇãO," .e·s-.. · 
.tabeledd_o. igu~lrn~nte pe13: ONl!; a 16 de-~utubto,' p'os~a·moS ~ssi~Ür, ,ánt~ da 
viradá_do sécui9·,.a uma noya.HumAnidade, timã Humanidade que tenha real--

,: -~~.te. trãb~Ih(?, h.abúaçãO, .. saúd~ e que ilão tenha .. :meçO .do .h~iócaUsto ·de 
.' uma gU.e~r~ nuclear. . ' . . ' . . 

O SR. HENRIQUE SANr!LL~7Agradéço a V. E~t se~ àparte, que, 
. Cq~o semPre,. veiO erlt~qUCcêr a nlinh3.. :modesta fala; · . . . . . . . . . . . .. ' . . . . 

. Nações .l.Jnidas, ~ONU reunia-se em assembléias·ger~iS Permanentes, -é: du- · 
r3nte .Semanas f? sdmanaS seguidas,- çl.urarite dez~qas de ses's;õ~, oS represen­
tantes. de quase todas as nações do mundo discutiam doutrin3riainente a De-. 
clara_çãO .Ü!l~ver.~i~ d·o.s.DireitoS Humai;tos: Lã.e5âlY(J. tam~étrl Ü·Brasn:-·repre­
senta'dó, na 9c~i.ii'o, se nãO mefal~a a .memór!a,. por AU~tregésiQ d~· Athayde. 
o mundo·; C:Ufori~merite~· neste final de_ déCãda de_ so. ãpós 'a S~gunda.drã.D.de. · . 
Guerra· M·ut:J.dial,. parece -que iespiravà aliviado: eiam nÓvos ·sonhoS conStr~í-:· · 
dos )?ela sofrida·. Humariidade. que, nuffia hecatOmbe, ·durante pÓticOs.· ahOs, 
havia<p~rdido. dezenas.e.dezenas dé' mil~ões de. filhos seus. 

Màs f! com melancolia que,'hoje, já hom~m mad{!,ro,vol~o minha' me.. ... ' . To.dos reConheCe~os., nobre s.enaaõr ltam'ar 'Franco, a Sua-llitã, de hâ· 
m'ória. 'pa'râ. ~ells temPo~ de Úiança, pará o ••to 'de deZerribrÔ de. 1948."" e.· ·rn.UiiO,·'no s:Cniido. 4e q·U~ neS.te.País os djrel~os·éiyis_; P~lítiçoS, ·~od~is, ecO_iló-.' 
constato .que nesses 33 anqs, ao- .c;b.Otiãrio dq p:rogteSsO, ao -·contrário· de . micos~.Cul~urais de todcis Crs·. brasil~iros,: crist~rriente· féitos i:ia igtl,aldade, na 
avanço sign_ifiCât~Vq, ao contrário de se. co~Seiuí.r levar ao alt;Ir·.dà Humaní~ : · ·dig~idad~ ',htjma:~a._ plld~S~em .Ser ·respeüad~s: .. . · 
dade ~:rrespei~-à QignidadJ' humana_, retr~agim.os; ·. retrogredinios~.v<?1t.am6s p s;. Lá~ar.o. Bai-hozâ· ~· p~~ite v~· f.x,. O~Jtro .!!Parte?: 

atrásL~g~ .,q,se~ida, o mundo fçi submetido à nef~~ta doutrina dá guerra · O s·R. HENRiQUE· SANÍ:iÚ.o ~Ouç~ 0 nobre :coie~a: . 
fria; logo, ç.m ~eg4ida Os pilares da ra:niigC?raqa doutrin~ de-seguranÇa nacional · C?. s_r, 'Lciza~o BarbqZ~ ·.....:..·_No_bre.S~~a<iot Hezl~iqúe.Sp:U_HÚO: há .. doiS ~il 
- efain:.'os·.franceses n3. Indochina; na Ar.Sé~ia, e -logo ·a seguir os norte-. . ahóS o Fil~o_.de l.Im C.arpi'nteiro çfé, N~zar.ê, 'ejàndO.IiçQes:de humifdade_, bus-
~ericanQ's niilita:fi;úm~fo~se violentamente, absorvendo os prinCípiOs básicos civa.mudar a face do ~i.md.O. E rrie pergi.irito; Sen~dOf HCili'iQUe SailtillO, o. 
d~sta. doUtriria e exportando-a para os países .do terceiro mundO.. E _ei-a:.o nos-. que.é qu'e fàz 9 hôme!ll iér .essa_ ·sede h'lcOrÍtrol_ãVei·de pQ·der ~de 'doriliJJ:a·ção' do 
so P~S.subritetidO ·a·uma ideologia aí tã.mbém.espilria, esiranha, impOrtada, e homem pelO h~rrieP1; ·.buScandO· _ _. sei lá.~ .qu~ foi-mãs dC· aUtO-realização· 
por maiS" ~edíoCre. que· foSse, sobre ela fundamCnt.ou .. se toda.um~· te.ori~ de pe:lo 'exerc!C~o da· p~epo.iência~ fazendo· Com· que milhÕ~s· de"serc::s. huln~no's,. · 
Estado q'ue àCabou significimd'o, ~estes quase 18 ano~-, o desrespeito; segundo feit~Os tarnbérrt.à iitiag'etn e ·à Si::ri:tçlbanÇa do ~riàdqr"' seja$ as'yitiina~. iqod~n-. 
a segun'do_, dia ~ dia:,· dos direitos da pessoa huinana., teS_ desses processoS P~rànOicos doS que se ·s~nterU.'do.nÓ.s: da' V.Ont.ade de 

. EX~lados'tiverp.!Js· aOs milhares, torturados tam.bênr .tivemos aos.milhareS, naçõe& iniéir8.S. E frle:pe'rg.Uhto; e'm riojnê de quê.se busca cefio opb de:· deSen-
desaparec~dOs também tív~mcis ·aos milhares. mas aô.S milhõeS, ·~s ·dezerias ·de· 'vo'!Virneri't.o qUe. ll;1d_ã nlaíS. ê do q~e·.~·ell}Pil~-aqientb dê cois.as .que Dão ~~az~rri 
milhões~ tivemOs ·e~temos oS eXilados na próPria Pãtriá, os deSerdadOs do de-' . nenhuma. paz .integral. ao êspírito do h9mem ~ ~ çomo. 9 .COf.r_e tràncado·e jo~ . 
senvolv:irri~nio, do._cr,esci:rpento econômico;· do .iilchaço ·eéonôD:iicô;. os pârías,·· .. -. · &a~o-. n'o ·.r~:indo ~·a .mar,.··qU~~· ~>U.Sarâ de~cCr à.s l?rofundezas .dP oê~:anq pai-a: 
as m4ltidõcs. :ôlargirializadas-por Um processo ciu~l de Coitcen'tração 'd~ riCrue-·. · resga~á~!q?.-:- ~nqu~nto ineia .dúzi.a.de p~ssoãs -aniea1h.am fortunas inêalculá.: . 
zas, de rç~d~s nas·mãds.de reduzidas minorias priviJegiád3s;.mãs, sobretudo~ .veis; ~ãc;._tendo,··~S vez·es! ~en:··Il1eS~q ó. pí-azefde viver; afdga·das que eS:t~iJ · 
so9 a ~atuta, sob·o comando do capital internacional; para.o _qual as ,Portàs e peta âns,ià de se~ura~.a-qáel~s' fortunas··ame~lhada-s,.quaÍltas YCi:~; Com :s~-
asj~u).elas .dq Páis. fórain escancaradas~ capital esse que se beneijCiouoacJui; de .cr.ifícío.~e ~a.ntos, e .asgfs'tem, np ,redOr~· ao (Ju'adio~negro da foffie, da m"isêria 3 -
uma Série; de-me~ld.as gOVC:rnamenta.is' conCedeDdQ~Ihe5, :PriVilés:iOs;_ e, ao, rries- . 'atingil- Cri~nças, .velhOs, mulheres, ·Qu.e sãó inãntidô"s. na 'iipJOrânci~ •. na fôme~ 
mo. tempO, O Estado forte, pOderoso, semideu~~ inçhado, hip~r'trofiado, .po- no. de~iili:mto ·e ciue cJainãm Pot jQstiÇ!a;· enqU;·artto ffii!ia ·dúziã àé,pCSSoas cblo~ 
dendo e mandando .tudo, esmagando milhões: de Cidadãos, -~iir:andO~Ihes ·a: cai:Út~. e:m· nOme,~ s~be lã ~e q'uê ·_ h.o.top9 da'pi~âtilide, s~"ju!g~m ·deúseS,' 
vçl)taàé,_J?t'ocur'~ndo ihcurtir-lhes a necessidade. dà. orde~. unida, do. _i-a~~piã, ~quecetldo-se_ de:ciu~.sã9' metos·mortâis, ç~mo -~odos.os.o.ut~Os. ·e·qlle 'tais 
da .ob~diência" _cega, ·dà disciPlina imPOsta,. ·tute13dit, · aUtOríiariatnen'te; -de ·. prpcessos ·de· d~tninaçãÇ do· homein p~lo ~om~m. de damin~çao pelâ Violên-. 
cima· "pàra:ba:ixo. A(:>s cbmp'anheiroS nosso de Itit3. Que tiver.am Os' se'us mán- cia, pel_o,'ódio,._pé:la ·g~nâflçie~:. P~Ia S"ede de: poder:, 'h~o'pode t'razer o réina ·da 
datoS -Cas·s~dos~ seus dii'CítOs polítícos susPerisos_ou de; ffiult'os dos n~ssos·fi- felicidacte.ne~ meSmO pa:ra os que oprin')-e~... · · · 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço imensamente o aparte de 
V. Ex•, nobre Senador Lázaro Barboza. 

Para concluir, Sr. Presidente, devo dizer que feridos têm sido os direitos 
dos cidadãos brasileiros, já há bastante tempo; violentados têm sido os direi­
tos de todos os brasileiros. Um dos direitos fundamentais da pessoa humana 
é o direito de votar livremente, de escolher livremente os seus governantes, 
seus representantes e de exercitar, através de meios democráticos, também 
boa parcela de democracia direta, através da organização da própria socieda­
de. Sobretudo nesses direitos, têm sido violentados, têm sido feridos os brasi­
leiros, particularmente nos últimos 18 anos. 

No entanto, Sr. Presidente, resta uma esperança. A sociedade brasileira 
avançou, mesmo contra os ventos soprados pela ditadura, mesmo contra a 
correnteza ela avançou; passos e mais passos, progrediu; não é a mesma de 
1964, nem tampouco é a mesma de 68, nem é tampouco a de 77. ~bem verda­
de que, minoritariamente, mas ainda assim organiza-se e suas organizações 
adquirem, progressivamente, um nível de consciência política como jamais na 
história deste povo. 

Sr. Presidente, feridos têm sido os direitos dos brasileiros, violentados 
dos seus direitos mais elementares têm sido os brasileiros, mas que não recru­
desçam o processo, porque não saberemos qual há de ser a reação, que não 
radicalizem contra o povo brasileiro, que não cerceiem o povo nesta cami­
nhada pacífTca, democrática, porque não há quem possa saber qual há de ser 
a reação. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite-me V. Ex• outro aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -,-_(>ois não, 

O Sr. Lázaro Barboza- Senador Henrique Santillo, enquanto V. Ex' já 
caminha para o final de seu discurso, eu me lembrei, eminente Senador, da­
quela peça extraordinária de um escritor patrício, conhecido e admirado no 
País inteiro, o poeta, escritor, teatrólogo Guilherme de Figueiredo, irmão do 
Presidente da República, General Figueiredo, intitulada A Raposa e as Uvas. 
que vale a pena sintetizar, aqui, em rapidíssíin"as palavras. Certo cidadão, que 
se julgava o iluminado, que pensava saber tudo, era muito rico e, constante­
mente, se metia em encrenca, das quais conseguia sair graças à íntelígência dõ 
seu servo, do seu escravo. Certa vez, ele fez uma aposta louca, apostou todos 
os seus bens, inclusive o escravo, por quem ele tinha muita estima, de que ele 
seria capaz de beber toda a água dos oceanos. Caindo em si, voltou para casa 
desesperado. Caminhando de um lado para o outro, encontrou o seu servo 
que lhe perguntou: "- Afinal, o que aconteceu?" Ele respondeu !'o servo: 
4
'- Eu estou agora numa enrascada. Apostei todos os meus bens, inclusive 

apostei você, que ê. o meu servo de estimação, de que eu seria capaz de beber 
toda a água dos oceanos. E como isso é impossível, eu estou numa e;,crenca 
sem limites-, vou perder tudo. Vou ser um homem reduzidcftambém à servi­
dão". E o servo então retrucou: u_ Eu o tirarei dessa énrascada. Se eu o tirar 
dessa dificuldade, o que eu receberei por isso'?" E ele, então, respondeu: "­
Eu lhe darei tudo. Peça tudo, que lhe darei." Ele disse:"- Eu quero apenas a 
liberdade." "- Pois não, eu lhe darei a liberdade", respondeu o amo. E o ser­
vo disse-lhe: "- Volte ao seu companheiro de apostas e diga-lhes que você 
vai beber toda a água dos oceanos, mas que esta compreende, também, as á­
guas dos rios, dos igarapés, as nuvens condensadas dos céus e que não haverá 
nem vencido nem vencedor, já que é impossível a vida sobre a terra sem uma 
gota d'água. "Foi o que o homem rico fez imediatamente e o outro, com 
medo de também perecer por falta de âgua, desfaz a aposta. Ele voltou sorri­
dente e disses ao servo: "Pronto, você me salvou de uma enorme enrascada". 
Disse o servo: '"Quero, agora, Carta de alforria." E o dono:"- O quê? Eu te 
dar carta de alforria?" .. E o servo: ''-Mas como, vós não me prometeste?" 
"-Sim, mas acontece que não estás preparado pará-viver em liberdade." 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Muito bem, nobre Senador Lázaro 
Barboza. 

Eu concluirei, então, Sr. Presidente, para dizer que, tanto quanto a tota­
lidade da Oposição brasileira, entendo, também, que a Nação não quer con­
fronto. Não deseja, não anseia pelo confronto entre os vários segmentos so­
ciais. Não quer o impasse, o obstáculo intransponível na luta entre os seg­
mentos sociais que compõem esta mesma Nação. Ela deseja, ardentemente, o 
confronto sadio das urnas, o confronto livre das eleições democráticas sobre­
gras permanentes, aceitas universalmente, são regras indiscutíveis. 

O que a Nação quer é o direito, inclusive, de votar contra o Governo, ou 
a favor do Governo. O que a Nação quer é julgar a inflação mesmo, é julgar a 
nossa enorme dívida externa, é julgar o desemprego, o subemprego, os sa­
lários irrisórios, é julgar o processo de desenvolvimento econômico que a ela 
foi imposto, cruel, desumano, injusto. t isso que quer a Nação. A Nação 
quer julgar os 100% de inflação. Quer ter esse direito e o de fazer o seu julga­
mento democrático através das urnas. 

O que a Oposição quer, Sr. Presidente, e exige, é que o Governo, qua ain­
da pensa poder tudo, mandar tudo, não impeça isso. 'E: que o Governo não 
ofereça a esta mesma Nação, à sociedade civil, o Governo, que pensa poder 
tudo ainda, mandar tudo ainda, não ofereça a esta mesma sociedade obstácu­
los intransponíveis. Aí sim, estará gerado, no ventre da crise nacional, o im­
passe. Não, entre a Oposição e o Governo, não. À Oposição cabe, pelos 
meios democráticos, derrubar o Governo, buscar a derrubada d_o Governo 
que fracassou, buscar a derrota do Governo, em nome da Nação, que não 
soube cumprir com o seu papel, buscar a derrota, conseguir a derrota de um 
governo que levou o País a unia Crise e não soube, fracassado, resolvê-la. 

Esta é a missão da Oposição, e sobretudo estará ela, neste período de 
convocação extraordinária do Congrésso Nacional, homenageando o Dia In­
ternacional dos Direitos Humanos, se souber, com competência, arregimen­
tar forças e convencer boa parte do PDS a derrotar na próxima semana, de­
mocraticamente, o "pacote" eleitoral. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, baseado no art. 16, inciso VIII, 
do Regimento Interno. peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra a V. Ex•, 
por cinco minutos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação, sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Às vezes, Sr. Presidente, reclamo contra a veracidade das notas divulga­
das pela Voz do Brasil, emitidas por órgão oficial do Senado, sob a direção do 
Senado, sob a responsabilidade do Senado. 

Hoje, eu abri a Voz do Brasil, que todo os dias eu leio, pois é uma leitura 
obrigatória, e lí o seguinte: 
"VOZ DO BRASIL" 
9/DEZEMBR0/81 
QUARTA- FEIRA 

LOC: CONGRESSO NACIONAL 
[..OC: SENADO FEDERAL 
TEC: PREFIXO -já tem o prefixo, antes era uma musiqui-: 

nha, agora tem o prefixo. 
LOC: Líderes defendem o entendimento. 
TEC: VINHETA 
LOC: Na sessão de encerramento dos trabalhos ordinários de 

81, sábado pela manhã, o Senado ouviU pronunciamentos dos Líde­
res Marcos Freire, do PMDB, e Nilo Coelho, do PDS, que defende­
ram o entendimento amplo como o caminho para levar o Brasil à 
solução de seus problemas. A sessão foi presidida pelo Senador Gil­
van Rocha, já que o Presidente Passarinho não pôde comparecer, 
por motivo de força maior. 

Isto, Sr. Presidente, já é o relato de mais do que ocorre aqui. Já estão fa­
zendo o noticiário oficial da Casa. Qualquer dia vamos ler: "Fez aniverSário 
hoje fulano de tal, filho do Senador tal. etc., e tal, teve doces, discursos, falou 
o fulano de tal..." 

Mas, Sr. Presidente, isto não é nada. As pãginas 3 ou 4, do relato está o 
seguinte: "vinheta"- Vinheta é a "musiquinha". 

LOC: Em sessão extraordinária, o Senado aprovou projeto do 
Executivo dispondo sobre a admini&;tração do Território Federal de 
Rondônia, estabelecendo a hipótese de que possa, quando for o ca­
so, haver transferência de vinculação do Território de um Minis­
tério Militar para outro. 

LOC: No encaminhamento da votação, o Senhor Dirceu Car­
doso protestou contra o projeto, advertindo que "hoje se cria o car­
go de Governador; amanhã virá a criação de uma representação do 
Território na Câmara dos Deputados, com dois ou três Deputados 
e, mais tarde, quem sabe, a escolha de um Senador". 

LOC: Intervindo, o Presidente Jarbas Passarinho esclareceu 
que o Território Federal de Rondônia jâ tem um Governador e Se­
cretários e possui uma população eminentemente militar, que repre­
senta mais de 90 por cento do total de habitantes, que chega a mil e 
sessenta pessoas. Assim, disse Passarinho, não existe a possibilidade 
de criação de cargo de Governador e de Secretários, tratando-se, 
apenas, de consolidação do processo. 

LOC: Segundo Jarbas Passarinho, o projeto em votação apre­
sentava, como inovação, o fato de que, no momento, o Governador 
de Rondônia pertence, obrigatoriamente, aos quadros do Exército, 
e daqui por diante o cargo poderá ser preenchido por qualquer ofi­
cial sUperior das F'orças Armadas. 
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Sr. Presidente, recebi cerca de trinta telegramas e rádios de Rondônia, 
protestando sobre como vamos tratar o Território de Rondônia, às vésperas 
de ser declarado Estado, com esta afirmação aqui, minha e do ilustre Presi~ 
dente desta Casa. ~ 

Sr. Presidente, não foi nada disso, nós tratamos aqui foi do Território de 
Fernando de Noronha, que para Rondônia, de fato, quase não hã diferença 
(risos). a distância é de seis mil quilômetros, mais ou menos. Os dois diretores 
da Voz do Brasil sentam ali, fumam um charuto que é o mais perfumado que 
eu jâ vi por aqui, e colocam uma notícia dessas, sob a responsabilidade da 
Mesa do Senado Federal. E o que eu e o ilustre Senador Jarbas Passarinho 
discutimos foi sobre o Território de Fernando de Noronha, dizendo que lá é 
um militar que é o Governador, que lã só pode ser Governador outro militar, 
que lá só tem militares, não tem mais ninguém. 

Sr. Presidente, tal fato é grave. Para a M~sa pode não ser, mas para mim 
o é. A notícia,stã na Voz do Brasil de hoje; mais uma vinheta, e o pano des­
ceu, quer dizer, arriôu o pano, o espetáculo acabou. _M~s nós falamos sobre o 
Território de Fernando de Noronha, no Atlântico, e não de Rondônia, lã no 
outro lado do País. 

A história foi em quatro capítulos, o quinto é a Mesa Diretora quem vai 
dizer, mas o pano baixou, e como diz o nosso ditado, a festa acabou, músicos 
a pé. 

Do Território de Rondônia, se nós tratamos aqui, só se foi um sonho que 
nós tivemos. Isso tudo aqui que ocorreu foi com relação à institucionalização 
do Território de Fernando de Noronha. E, aqui, a divulgação 9.fxcial da Voz 
do Brasil, sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federaf~om aquela 
musiquinha que abre e fecha, Sr. Presidente, diz que é Rondônia. Estão, aqui, 
os telegramas de protesto que recebi de Rondônia, que eu vou passar à Mesa, 
para que V. Ex' tome, então, as providências a respeito. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A Mesa registrou a recla­
mação de V. Ex' e vai tomar as devidas providências. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Ou, então, mudar o nome mesmo, passar para 
Rondônia o Território de Fernando de Noronha ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorwn para deliberação. 
Em conseqüência, deixam de ser submetidas a votos as matérias constao~ 

tes dos itens n9s I a 8, que estão em fase de votação, ficando sua apreciação 
adiada para a próxima sessão. · 

São os seguintes os itens cujiz votação é adiada 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"9 4, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses~ 
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comíssões:~ 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 {apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municip'al de Alterosa (MG) .~-elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen~ 
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida _consolidada, tendo 
· PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favOrâvei. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES sob n•s 19 e 20, de 1981, dasComissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios. favorável. 

-4 

Votação, em turno único, do P!ojeto de Res<?luçào n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorâvel. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oitO milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

6 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 1981 (âpre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiãs a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER; sob n• 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n910l, de 1981 (apre~ 

sentado pela Comissão de: Economia como conclusão de seu Parecer n9 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 102, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Econoll}ia como conclusão de seu Parecer n9 678, 
de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidade, tendo 

9. 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Passaremos, então, ao item n• 

I 
Discussão, em turno único, da- Redação Final (oferecida pela 

Comissão de Redação em seu Parecer n9 1.211, de 1981), do Projeto 
de Resolução n9 49, de 1981, que autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), 
destinado ao programa de investimentos do Estado. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretario. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 434, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea ••c", do Regimento Interno, requeiro o 
adiamento da discussão da redação final do Projeto de Resolução n9 49, de 
198 l, a fim de ser feita na sessão de 27 do corrente. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1981 -Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Não havendo quorum para vo­
tação, a discussão da matéria ficará sobrestada até a votação do requerimen­
to. 
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O Sr. Humberto Lucena - Sr. Presidente, pedi a palavra a V. Ex', hâ 
pouco, pela liderança do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Pois não, V. Ex• serâ atendido. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas ê em qualquer fase da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Mas, V. Ex• pediu para falar 
depois do Senador Mauro Benevides, eu me recordo disso. 

O Sr. Humberto Lucena- Sei, mas V. Ex• iniciou a Ordem do Dia e an­
tes ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sim, mas vamos agora dar a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides e V. Ext- falará em seguida. E se 
V. Ex• o desejar, poderá falar antes. 

O Sr. Humberto Lucena- Sim, mas V. Ex• não vai continuar com a Or­
dem do Dia'? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Sim, porque ainda temos dois 
itens a serem apreciados. 

O Sr. Humberto Lucena - Pois bem, mas eu quero falar antes desses 
dois itens. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena, como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Aderbal Jurema- Sr. Presidente, pela ordem. Gostaria que V. Ex'­
verificasse se hâ número legal para continuarmos a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Efetivamente, não temos nú­
mero para prosseguir a sessão. Todavia, vou acionar as campainhas, de acor­
do com o art. 39 do Regimento Interno, durante dez minutos. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 56 minutos, a sessão é reaberta às 16 horas e6minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está reaberta a sessão. 
Voltamos à Ordem do Dia. 

Item IO: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 99, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 673, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a elevar em Cr$ 966:300.000,00 (novecentos e sessen­
ta e seis milhões e trezentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 674, de 1981, da Comissão 

- áe Consiitui'ção e jusiiça, peia constituciõnaiidade e juridicidade. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 1~-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 435, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea ·~c", do Regimento Interno, requeiro 
·adiamento da discussão do Projeto de Resolução n"' 99, de 1981, a fim de ser 
feita na sessão de 16 do corrente. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1981. - Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Inexistindo número em pie­
. nârio, fica adiada a votação do requerimento que vem de ser lido e sobrestada 
a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item I I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 188, de 
1981 (apresentado pela ComissãO de Economia, como conclusão de 
seu Parecer n'i' 1.116, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.435.641.087,00 (um bilhão, quatrocentos e trinta e cinco milhões, 
seiscentos e quarenta e um mil e oitenta e sete cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 1.117, de 1981, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serã feita pelo Sr. }9-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 436, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Resolução n"' 188, de 198 I, a fim de ser 
feita na sessão de 16 do corrente. 

Sala das Sessões, JO de dezembro de 1981. -Henrique Santi/lo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Por falta de quorum deixa de 
ser votado o requerimento que vem de ser lido, ficando, em conseqilência, 
sobrestada a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES. (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de me deter 110 assunto que me leva à tribuna, desejo registrar que 
a Bancada oposicionista, Sr. Presidente, assegura, na tarde de hoje, o funcio­
namento do Senado Federal. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Mui to bem! 

O SR. MAURO BENEVIDES- Uma vez pedida a verificação de quo­
rum para a continuidade dos nossos trabalhos, aqui se registrou o compareci­
mento maciço da Bancada do Partido do Movimento Democrático Brasileí­
l"o, com as presenças honrosas do eminente Presidente Jorge Kalume, do Se-, 
na dor Aderbal Jurema, autor do requerimento de verificação de quorum para 
o funcionamento da sessão. 

_ Q Sr._ Afarcos Freire- É só olhar par-a a Bancada do Governo não tem 
uma só viva alma. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Fica a constatação agora, também fei-
ta lucidamente pelo eminente Senador Marcos Freire. 

O Sr. Teotônio Vilela - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Teotônio Vilela - Não só estamos mantendo o Senado, mas esta-
mos honrando a Mensagem Governamental, que propôs a convocação ex­
traordinária do Congresso. Porque, evidentemente, o Senhor João Baptista 
de Oliveira Figueiredo não ia convocar o Congresso para que assistíssemos a 
um episódio tão doloroso como este, de não haver uma viva alma do Gover­
no no Plenário. Por que ele convocou então? Simplesmente para convocar, ou 
melhor, para procurar aprovar um projeto antidemocrâtico, que é o tal proje­
to eleitoral? Não. A obrigação do PDS era comparecer e prestigiar a convo­
cação. Agora, posso aqui informar a V. Ex' que, neste momento, o PDS estã 
redigindo uma nota de protesto contra a unificação do partido e consideran­
do que isso é uma afronta à vida partidária e â democracia. Por isso é que não 
há ninguém aqui. Estão lã toda a imprensa, rádio e televisão etc. para receber 
uma nota que vai ser emitida pelo PDS. 

O Sr. Marcos Freire- Mas não é por isso só, porque eles nunca estão 
3(jti[ ----- -- ---

0 Sr. Teotônio Vilela- V. Ex' tem toda razão. Talvez eu possa apenas 
dizer que hoje eles têm motivo todo especial, mas que não é nada respeitável. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Vamos esperar, então, que venha mais 
essa nota do PDS. Pode ser que se situe em melhor posição do que aquela de­
claração primitiva do Senador Josê Sarney, pretendendo classificar como 
confrontação e incorporação do Partido Popular ao Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex' me permite, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- Não entendi o que o nobre Senador Teotônio Vi­
lela disse, é a nota de unificação do PDS que vai sair hoje? 

O SR. MAURO BENEVIDES- V. Ex• pode dirigir a pergunta direta­
mente ao eminente Senador Teotônio Vilela que, com aquela fina ironia, ele 
responderá à interpelação de V. Ex' 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em algumas oportunidades, ocupa­
mos a tribuna do Senado para abordar problemas viârios do Nordeste brasi­
leiro, concluindo sempre por transmitir apelo ao Ministro dos Transportes, 
no sentido de que ofereça um aporte de recursos que permita a ligação de im­
portantes trechos situados naquela Faixa do território nacional. 

A BR-020, chamada Fortaleza-Brasília, por exemplo, foi objeto de al­
guns pronunciamentos, ao final dos quais postulávamos a sua conclusão, pela 
importância que representa para a economia e a própria segurança da Nação. 
Hoje trazemos ao conhecimento do Plenário. memorial de interesse dos mo-
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toristas brasileiros, .cujos veículos trafegam pela Região Nordestina, memo­
rial encaminhado às autoridades federais, com o pedido para que seja con­
cluída a Estrada Aracy, na Bahia, a Ibó, em Pernambuco, num percurso de 
apenas duzentos e noventa quilômetros. 

Embora, anteriormente pleiteada a sua ultimação, até agora aquela ro­
dovia permanece inacabada à espera de providências urgentes por parte do 
Governo da União. 

Por isso nos sentimos no dever de trazer ao conhecimento do Plenário da 
Casa o expediente enviado ao Ministro EJiseu Resende, vazado nos seguintes 
termos: 

Em, 27 de outubro de 1981. 
Ilustre Senador: 
Nós, Motoristas brasileiros que trafegamos a BR-116 (Trans­

nordestina), estamos iniciando um movimento para que o Governo 
Federal, conclua a referida estrada, no trecho Aracy (BA) a Ibó 
(PE), num percurso de 290 Km, solução que trará sensível economia 
de combustível, e para tanto, esperamos que V. Ex• nos ajude, fa­
zendo pronunciamentos no Congresso Nacional. 

Não sabemos os motivos que levaram o Ministério dos Trans­
portes (DNER) à não-conclusão da BR-116, no trecho acima referi­
do (observar quejã existe 80% do serviço de terraplenagem pronto) 
rodovia que se inicia em Fortaleza (CE) e termina em Porto Alegre 
(RS), c"ollsiderada a .. espinha dorsal do Brasil", vez que, os_ Minis­
térios da Ârea Econômica, vem gastando toriuna em propaganda, 
no sentido de economizar combustíveis, ou mesmo, solicitando su­
gestões, para reduzir o consumo. 

Pois bem, Ilustre Senador: 
Se o Governo, concluir a pavimentação da BR-166, no trecho 

Aracy (BA) c lbó (PE), a distância entre o Nordeste do Brasil e o Sul 
do País, será reduzida em 420 Km. (Ida e volta). 

Se não, vejamos: 
I) O percurso de Feira de Santana (BA) ao girador de lbó 

(PE), pela BR-116- via Aracy, é de 415 Km. 
2) Este mesmo percurso pela BR-407 -via Petrolina, é de 625 

Km. 

3) Resultado: 210 Km a menos. 
Segundo pesquisa de tráfego, realizada em 1980, na Br-407 tre­

cho PetrolinajFeira de Santana, trafegavam 1.500 veículos/dia. 
Veículos estes, que se destinavam a região Nordeste do País, via Sal~ 
gueiro (PE) e a região Sul do País, via ·Feira de Santana (BA). 

Tomando por base, o número de veículos: 1.500 (dia) e a re­
dUção do percurso da BR-116 em 210 Km. Temos- a economia de 
315.000 Km/dia. Pois bem, em um ano, representa 113.400.000 Km 
a economia, que transformados em óleo diesel (tomando por base: 
para 4 (quatro) Km rodados, gasta-se I (um) litro de óleo diesel), 
encontramos a quantidade de 28.350.000 (vinte e oito milhões, tre­
zentos e cinqüenta mil) litros de óleo economizado. Se calcularmos 
o custo do óleo diesel ao preço atual - Cr$ 50,00/lilro, significa 
uma economia da ordem de CrS !.417.500.000,00 (um bilhão, qua­
trocentos e dezessete milhões e quinhentos mil cruzeiros), em cada 
ano, sem no entanto, incluirmos outras despesas. 

Naturalmente, com o tráfego pela BR-116 (Transnordestina) 
via Aracy (BA), o preço do frete para a região Nordeste, será ~eduzi~ 
da, pois, atualmente os Estados mais prejudicados são: Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Centro de Pernambuco e o Nordeste da 
Bahia. 

Com a economia aqui apontada, o Governo terá o retorno em 
3 (três) anos; podendo até, optar pela cobrança do Pedágio. 

Ressalte-se, que em crise de recessão, a contenção de despesas, 
deve ser feita pelas Empresas Privadas, sendo no entanto, compen­
sadas através de investimentos públicos, ·para que não haja o "es­
trangulamento" da economia Nacional. 

Diante destes fatos, pedimos a V. Ex' que se pronuncie no Ple-­
nãrio do Congresso e junto ao Ministério dos Transportes, no senti­
do de sensibilizar as autoridades para a conclusão desta obra. 

Atenciosamente, .. Motoristas Brasileiros". 

Certo estamos, Srs. Senadores, de que!? titular do Ministério dos Trans­
portes não deixará de ser sensível a essa nova manifestação dos motoristas 

·nordestinos, desejosos de ver concluída uma ligação rodoviária, de inquestio­
nável relevância, para a área geográfica que representamos nesta Casa do 
Parlamento Nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Notícias que chegam do nosso Estado, Espírito Santo, dão-nos conta de 
uma afirmação da política financeira ali seguida e ali desempenhada pela Cai­
xa Econômica Federal do nosso Estado, estabelecimento de crédito que tem 
atendido as suas metas e tem correspondido aos anseios e às necessidades de 
todo o povo do Estado. Vários municíp-ios, não todos, mas dezenas deles, 
possuem Caixa Econômica com um desenvolvimento extraordinário, que tem 
possibilitado grandes negócios e auxílio às populações, principalmente, na 
área da poupança. 

No sul do nosso Estado, Sr. Presidente, cujo centro financeiro é Cachoei­
ra do ftapemirim, esta semana, há cerca de dois ou três dias, foi r.ealizada 
uma reunião de todos os gerentes da Caixa Econômica do sul do Estado. Ali, 
reuniram-se os responsáveis pela política financeira da Caixa Econômica noS 
Municípios de Cachoeira do Itapemirim, Muqui, Ci:i.steiO, Guaçuí, Itapemi­
rim, Iúna, Venda Nova e Alegre paa trocar impressões sobre a pol~tica finan­
ceira e creditícia desse estabelecimento em toda a área Sul do nosso Estado. E 
como Conseqüência de determinações suPeriores, Cachoeira do Jtapemirim 
ficou o centro financeiro da atuação da Caixa Econômica nesta área, sendo 
elevado às funções de Superintendente do movimento da Caixa, no sul do Es­
tado, o gerente daquela Agência, Odivaldo Guaçoni Costa, moço, filho de 
duas famílias das mais tradicionais do nosso Estado; a família Guaçorü, que 
já teve um dos seus filhos Prefeito do Município de Mimoso do Sul, e tem na 
sua praça pública um monumento à sua memória; e Odilon Costa, seu pai, 
outro elemento político destacado, fazendeiro, homem de bell.l, que tem de­
sempenhado na vida pública do meu Estado, na zona sul, um papel relevante. 
Foi nosso companheiro na Fundação do MDB. naquele município e, hoje, 
exerce as suas atividades agrárias, as suas atividades agrícolas, com a mesma 
desenvoltura, com o mesmo entusiasmo e com o mesmo patriotismo, na zona 
norte do Estado do Rio. Portanto, esse moço que é o gerente da Caixa, foi fei­
to Superintendente de todas as Caixas do Sul do Estado- uma justa home­
nagem a quem tem subido na Caixa Econômica pelo seu valor, pelo seu ti­
rocínio, pela sua compustura, pela seu padrão moral, pelo sua capacidade de 
administrador, enfim, hoje, é o Superintendente de toda a área da Caixa na 
região sul, do meu Estado. 

Portanto, Sr. Presidente, quero registrar este fato, levando os meus cum­
primentos ao Sr. Odivaldo Guaçoni Costa, esse moço ilustre, que é o Gerente 
da Caixa de Cachoeira do ltapemirirn e que foi elevado pelos seus colegas do 
Sul e pelas determinações superiores da Caixa do Estado do Espírito Santo, 
foi elevado à Superintendente da zona sul do nosso Estado. 

É o registro que faço, para que conste nos nossos Anais, como hoiQ.ena­
gem a ele, como homenagem às famílias do cujo tronco ele é um produto- a 
família Guaçoní e a família Costa, duas famílias de alta cOnceituação moral, 
alta conceituação social, alta conceituação política em todo o Estado do 
Espírito Santo. -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PI!ESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SI!. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente,Srs. Senadores. 

O centenário da policlínica Geral do Rio de Janeiro,- criada em 1881, 
nos moldes de famosa Policlínica existente em Viena, na Áustria, - será co­
memorado no período de 10 a 17 do corrente mês de dezembro. 

Os serviços clínicos dessa tradicional Instituição foram, oficialmente, 
inaugurados com a presença de Sua Majestade, o Imperador D. Pedro li, em 
23 de junho de 1882. 

Em dezembro de 1971, a Policlínica passou por uma radical reforma ad­
ministrativa, estrutural e política, dós seus estatutos, transformando-se numa 
instituição com mentalidade empresarial e diversificando suas atividades. 

Atualmente, a Policlínica Geral do Rio de Janeiro, ao comemorar o seu 
centenário, possoui 24 clínicas; I. Radiologia; 2. Laboratório de Patolo~ 
gia Clínica; 3. Odontologia; 4. Otorrinolaringologia; 5. Alergia; 
6. Clínica Médica; 7. Gastroenterologia; 8. Reumatologia; 9. Fisiote­
rapia; 10. Oftalmologia; 11. Protologia; 12. Cirurgia-Geral; 13. Orto­
pedia; 14. Angiologia; 15. Neurologia; 16. Urologia; 17. Cirurgia Plás­
tica; 18. Dermatologia; 19. Cardiologia; 20. Ginecologia; 21. Obstetrí­
cia; 22. Pediatria; 23. Doenças do Tórax; 24. Endocrinologia. 

A Policlínica Geral do Rio de Janeiro é instituição particular, sem fins 
lucrativos, que deve sua existência ao idealismo dos seus colaboradores bene­
méritos e benfeitores e, muito especialmente, à dinâmica liderança do seu 



7122 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Dezenibro de 1981 

Diretor-Presidente, Professor Caldas Brito, que dedica tempo integral à 
sobrevivência, com dignidade, dessa centenária instituição de caridade. 

A Policlínica Geral do Rio de Janeiro vem sobrevivendo graças ao apoio 
permanente e ao denodado espírito sacerdotal dos médicos que compõem o 
seu corpo clínico, desde os pioneiros inesquecíveis que foram Moncorvo de 
Figueireck> e Moura Brasil. 

A Policlínica Geral do Rio de Janeiro tem um movimento diário supe­
rior a mil e trezentas consultas ao preço irrisório de setecentos cruzeiros por 
consulta. 

A sua Clínica Odontológica é considerada como das melhores do País. 
A Clínica de doenças do tórax é uma das_ rnais bem dotados na recupe­

ração da insuficiência respirãtória, em todas as suas graduações. 
A Clínica Pediátrica, dirigida pelo Professor Walter Telles, é de uma efi­

ciência notável na recuperação das crianças pobres da Cidade. 
A Clínica Radiológica pode se comparar as mais bem aparelhadas do 

Rio. O seu Laboratório de Patologia Clínica, com su~s modernas instalações 
e computorização, pode ser comparado aos melhores existentes no País. 

Assim funcionam, com o- mesmo dinamismo, as dCrilais Clínicas. 
Sr. Presidente, vivendo do seu trabalho médico e científico, sem realizar 

promoções ou propagandas de qualquer tipo, a Políclínca Geral é uma insti­
tuição modelar, cujo prestígio decorre da eficiência e boa qualidade dos ser­
viços que, há 100 anos, vem prestando à população do Rio de Janeiro, no 
campo da assistência médica e odontológica. 

Sua atual Diretoria Executiva tem a seguinte composição: Diretor­
Presidente, Professor Augusto de Caldas Brito Filho; Diretor-Médico, Pro­
fessor Júlio Studart de Morais; e Diretor-Secretário, Professor Virmar Ribei­
ro Soares. 

Especialmente convidado para as comemorações do Centenãrio da Po­
liclínica Geral o do Rio de Janeiro, ao agradecer ao atencioso convite que me 
foi transmitido pelo Doutor Virmar _Ribeiro Soares, entendi ser oportuno te­
cer algumas considerações, nos limites desde conciso pronunciamento, a fim 
de enaltecer essa benemérita e secular instituição, que proporciona ao povo 
do Rio de Janeiro os beneficios de uma primorosa assistência médico­
odontológica. 

Finalizando, Sr. Presidente, solicito a incorporação ao texto destas con­
siderações, dos discursos de posse do Doutor Júlio Studart de Morais, como 
Membro-Titular da Academia Nacional de Medicina, e dos acadêmicos 
Eduardo Augusto de Caldas Brito Filho e José Leme Lopes, nos quais se con­
tém dados substanciados sobre a história da Poli_c_lín_ica Geral do Rio de J a­
neíro. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO DO ACAOllMICO 
JULIO STUDART DE MORAES 

Exmo. Senhor Presidente da Academia N acionai de Medicina 
Exmos. Senhores Componentes da Mesa e demais Autoridades 
Minhas Senhoras, Meus Senhores 
Prezados Amigos, Eminentes Confrades. 
Quero dizer-vos que ser contado entre vosso número constitui, para 

mim, honra sem par. Não só uma honra, mas uma alegria imensa; viva, estre­
me. A honra pode talvez ser imerecida, a alegria jamais o é, porque ela signifi­
ca o reencontro nesta Casa da lembrança ou da presença dos que me ensina­
ram e dos que ainda ensinam, dos que praticaram ou praticam este duro ofí­
cio nosso, a que temos dedicado nossas vidas por inteiro. 

Como vós e eles, consagrei toda a minha vida à mais viável das utopias; a 
medicina, esta longa tarefa e árdua campanha que hã dois mil anos já se reco­
nhecia como Artes /ibera/issimae,· profissão liberalíssima, a mais livre das pro­
fissões. Nosso encargo é como o do poeta, .. a plenitude da alma", o que ator­
na a mais bela das profissões! Exercê-la pode bem ser seu próprio prêmio, sua 
única e altíssima recompensa! Mas surge o fato novo: a honra concedida por 
benevolência vossa. a mim que ousei desejá-la ainda que incerto de poder 
recebê-la. 

Uma praxe desta Casa, sábia como o são tantas outras que vos regem o 
convívio, entende que o candidato aguarde entre o seu resultado do sufrágio 
secreto. 

h do Presidente a incumbência de levar a boa nova da investidura ao no­
vel Acadêmico. 

Foi entre os meus que recebi a notícia gratíssima da generosa acolhida 
que me destes, sob a forma de votação tão numerosa que ultrapassou minhas 
melhores expectativas, que sobreexcedeu todas as minhas possibilidades de 
vos demonstrar gratidão por meio apenas de palavras. mas é pelo verbo que 
devo abrir-vos meu coração. 

Um Qos meus queridos amig.os que tem assento entre vós, cujo nome não 
revelo para respeitar sua especial reserva, deciara sua radical oposição a que 
as cerimônias médicas sigam o ritual que lhes é costumeiro. Ao se homena­
gearem cantores, diz ele, pede-se-lhes que cantem, a bailarinos que dancem, a 
pintores e escultores que mostrem sua·s obras. A médicos, pede-se que discur­
sem! Ora, como é notórío, médicos, com as inúmeras exceções que conheceis 
deHtre vós, não sabem fazer discursos. Não ê, bem sabeis, empresa fácil dizer­
vos coisas que jã não tenham sido ditas e reditas nos cento e cinqüenta e dOis 
anos de posses, de comemorações, de aberturas e encerramentos já vividos 
nesta veneranda Academia. Por esta e talvez outras razões que estais a adivi­
nhar, não pretendo roubar vosso tempo se não para cumprir tarefa que a mé­
dicos é mais congenial: contar-vos-ei estórias daqueles que devo hojC evocar e 
que reunidas às de tantos outros compõem a históriá desta Casa. 

Vindo de uma família de muitos médicos, bem cedo comecei a conviver 
com coisas e fatos ligados à medicina. Não estou bem certo se as mais antigas 
destas minhas lembranças são as dos livros de meu pai ou das de seus instru­
mentos cirúrgicos ou, ainda, as de vê-lo cuidar dos humildes jangadeiros num 
períOdo em que passamos férias ·naS praias do Ceará. 

Meu tio Mário Studart, assistente querido de Austregésilo,jâ havia mor­
rido quando nasci. Dele guardei seus livros e a lembrança do que a dor de sua 
morte precoce infligiu a meu aVô. 

Recordo-me também dos que eram ligados aos meus por laços de estreita 
amizade, àquele tempo a segura contrapartida do relacionamento médico­
paciente. Aloysio de Castro, cujo Centenário esta Academia e a Policlínica 
Geral este ano comemoram, vinha à minha casa ora para ver doentes, ora 
para tocar ao piano ou declamar seus versos; Rocha Vaz, médico perene e 
solícito de minha avó. esta sem dúvida á perfeito paradigma da doente­
eterna; Raul Pitanga Santos, amigo assíduo, íntimo de meu avô; Peregrino 
Júnior, brilhante médico e literato, ligado aos meus por laços quase de 
família; Jovino Cunha, jovem e talentoso, precocemente falecido, cujo entu­
siasmo talvez tenha inspirado ao menino de oito ou nove anos a determi­
nação de vir a "ser clínico"; Hamilton Nogueira e Walter Benevides, amigos 
diletos de meu pai; José Fernando Carneiro, meu amigo e padrinho, e tantos 
outros mais. 

Esta noite é, pois, feita de evocações, como se os personagens relembra­
dos fossem estátuas touvadas uma de cada vez num passeio noturno ao longo 
de uma galeria de penumbra. Suas imagens nos acodem com suas vidas e suas 
épocas. Um clamor distante nos vem do outro lado do silêncio, perdurando 
além do tempo vivido. Sua lernbr"ança compõem uma linguagem por tempos 
esquecidos, por tempos relembrada, em que fala e escuta se entrecruzam 
como ecos respondendo com suas vozes sucessivas a dizer-nos como Thomas 
S. Eliot que o "Tempo presente-e o tempo passado estão ambos talvez presen­
tes no futuro e este está contido no passado''. 

-O presente, a "peregrinação cansada nossa", queremos que seja de nosso 
desígnio. O passado, diz o bardo: "O passado é um prólogo." 

Permitam-me que percorra agora esta galeria de muitos af!!tos. 
Começo, é claro, pelo Patrono desta Cadeira n9 16, hrico Marinho da 

Gama Coelho, eleito em 1886, 
Corria o anó de 1889. A Faculdade de Medicina tinha a dirigi-la o princi­

pal responsável pela época de seu maior fastígio, chamado por Fernando Ma­
galhães de seu .. Período Áureo": Vicente Candido Figueira, o Viconde de Sa­
bóia, com muita honra para mim, meu parente por linha colateral. 

A 15 de novembro daquele ano~- uma sexta-feira, reúne-se às 3 horas da 
tarde a congregação da Faculdade de Medicina para se ocupar exclusivamen­
te de julgamentos de teses. Nenhuma menção é feita à República que Deodo­
ro acabara de proclamar. Uma senlana depois, ainda sob a Presidência de Sa­
bóia, a Congregação volta a se reu~ir. h de autoria do abolicionista e republi­
cano f:rico Coelho a mensagem a ser enviada ao novo Governo em que ele 
propunha que a Faculdade "Posto que grata à lembrança de Pedro 11, de 
quem registra inúmeras provas de particular estima", preste sua adesão ao 
Governo Provisório '~fazendo vo_tos c_ordiais que o regime da República seja 
inaugurado constitucionalmente o mais cedo possível". 

1 'mensagem. tem afinal redação diferente, atendendo a votos contrários. 
Mas a moção inicial, preservada na ata daquela reunião memorãvel, viria a 
representar a primeira homenagem ao ex-Imperador- o que nem o Senado 
do Império chegaria a fazer -~ e a primeira conclamação a que o regime de 
exceção tivesse_rápido fim. 

Tal proposta, Teita a um governo discricionário, mostra o caráter e abra­
vura de nosso Patrono. 

Pouco tempo depois é ele nOmeado Diretor da Faculdade, e na ata se­
guinte, já à moda Jacobina, o Diretor Cidadão ~rico Coelho diz substituir ao 
"mais abalizado entre nós, o Cidadão Visc;:onde de Sabóia". 
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Durante o curto período que ~rico ocupa este cargo voltaria a dar pro­
vas de seu destemor ao repelir com vigor a idéia de que, a pretexto da "liber­
dade de ensino" e em nome de ideais falsamente renovadores, se introduzem 
"reformas contrãrias aos interesses da Escola". 

Nesta Academia, àquela época presidida por José Cardoso de Moura 
Brasil, fundador da Policlínca Geral, deu também provas de coragem. Em 
sessão presenciada pelo Cidadão Ministro do Interior em que se discutiam fe­
rozes medidas regulamentadoras da Saúde Pública, declara-se ele "abolicio­
nista de qualquer regulamentação•• e propõe "':llenos regulamentos e mai~ 
hospitais". 

Pronunciou-se com denodo contra a venalidade, contra o abuso do po­
der, e até contra o jogo que então campeava. Emílio de Menezes, sabedor do 
projeto de sua autoria de que as despesas do jogo custeassem asilos e hospi­
tais, aplaudiu-lhe a iniciativa em um de seus epigramas: ~·que pague o vicioso 
pelo vício, e viva o ~rico Coelho!" 

Fernando Magalhães, seu sucessor na Cãtedra e severo crítico na Arte da 
Maiêutica, reconhece suas qualidades ao destacar sua campanha em favor de 
uma nova Maternidade para a Faculdade: "intensiva e corajosa", ••admirãvel 
sua atividade", 4 •notâvel pela altiva e serena energia" sua representação junto 
ao Governo Imperial, a Academia, a Tribuna e a Imprensa. 

A 2 de maio de 1889, lança-se no terreno do cais da Lapa a pedra funda­
mental da Maternidade em cujo projeto ~rico Coelho tanto havia colabora­
do. Seus esforços não foram contudo bastantes; as obras são interrompidas e 
só iriam ser terminadas em 1903 quando, por iriiciativa de Rodrigues Alves, 
são lâ abrigadas esta Academia, a Academia Brasileira de Letras, o Instituto 
dos Advogados e o Instituto Histórico. Mudada sua destinação, o prédio pas­
sa a se denominar Silogeu brasileiro, por proposta do Barão de Ramiz Gal­
vão. Fernando Magalhães com sua habitual ironia não perde a vez para dizer: 
"Destinados a uma Maternidade, aqueles tectos passaram a resguardar a do­
lorosa parturição da Sabedoria Nacional." 

Em outubro de 1890, E.rico Coelho comunica à F~culdade sua decisão de 
se fastar da Diretoria "sem saudades mas sem remorsos", optando por repre­
sentar seu estado natal junto ao Congresso Constituinte. Tal decisão, que o 
afastaria do ensino e do convívio acadêmico, não é tomada como se desertas­
se, mas por sentir que na tribuna política, melhor defenderia suas corajosas 
convicções. 

Érico Coelho morre em 1922 e é sucedido por Gabriel de Andrade, su. 
cessar na Policlínica, de Moura Brasil. 

A vaga que, pelo falecimento de Gabriel de Andrade, se abre na Seção de 
Cirurgia é preenchida pela transferência do ilustre secrctãrio de então, Raul 
Pitanga Santos, a quem sucedeu em 1940, figura ímpar, muito cara a quem 
vos fala: Luiz Amadeu Capriglione. Com o saudoso e querido Professor Ca­
priglione iniciei meus primeiros passos de quartoanista de Medicina na sau­
dosa Quinta Cadeira de Clínica Médica, e dele fui discípulo até a sua morte 
em 1953. 

Capriglione possufa a aptidão para infundir confiança e o dom de infla­
mar a imaginação. Era sólido, firme, seguro. Cria em si e no valor de seu ofi­
cio. Possuía esse raríssimo tipo de espírito, que se reconhecendo profundo ex­
perto em seu próprio campo, conserva, todavia, o senso de seu valor relativo 
na ordem das coisas, sabendo medir a própria sapiência em termos humanos. 

Presenciei-lhe as últimas horas de vida. Guardo a lembrança de sua ima­
gem dolorosa, deitado ou semideitado sob a ~·tenda de oxigênio", armada em 
casa, entre livros que tanto amara. Ao ver-me - terã sido essa apenas uma 
impressão minha - abriu os braços num gesto desalentado como a dizer o 
quanto havia ainda por fazer. Era verdade: tinha então Capriglione cinqüenta 
e dois anos incompletos. Nesta noite - ou terã sido nesta madrugada -
deixou-nos. 

Chegar à madureza, à idade que no passado se chamou provecta ou, na 
amãvel fórmula anglo-saxã, coming o f age tem suas descobertas. 

Envelhecer, jâ disse alguém, é coisa que só se nota nos outros; para o 
próprio, dizem, é o acontecimento mais inesperado da vida. W .B. Yeats se 
surpreende: uquem afinal de contas iria prever que pudesse o coração enve­
lhecer?" O who cou/d have foretold I that lhe heart grows old? Shakespeare 
adorava a juventude, abominava a idade, mas é Borges, Jorge Luiz Borges, 
que diz as palavras certas: 

"A velhice (tal é o nome que outros lhe dão) 
pode ser nosso tempo de ventura. 
O animal morreu ou quase morreu, 
Restam o homem e a alma" 

Pode bem ser nosso tempo de ventura. Traz-nos a idade adulta dos fi­
lhos, patamar em que melhor os compreendemos e melhor somos por eles 
compreendidos. Traz-nos também a melhor absorção dos livros que lemos, 

talvez por termos mats tempo para lê-los e amáMlos. Menos afã. Mais calma. 
Menos pressa de ver passar o tempo que já sabemos quão finito é. Chegamos, 
enfim, à descoberta de que planos e câlculos são também sonhos- e não me­
nos loucos que os sonhos - e que podemos fazê-los com o mesmo leve co­
ração que o dos devaneios. 

Idade de calma, mas de certos descobrimentos pungentes. Um dos mais 
dolorosos é o de que .. nas mores alegrias, mais tristezas". 

Nesta quadra feliz de minha vida, a mor tristeza foi perder o querido 
amigo, Walter Benevides. 

No longo- para mim- período que mediou entre eleições e posse, te­
nho todo dia escrito e reescrito este texto a quem faltaram- meus mais aten­
tos ouvintes hão de notar- as correções, aditivas e subtrativas de nosso ilus­
tre, douto, prestimoso, caríssimo Scholar e Orador desta Academia. 

Rilke inspirou-lhe um presciente ensaio subtitulado .. A convivência com 
a morte". ~ na Oitava das Elegias do Duíno que creio ter encontrado a ima­
gem que Walter Benevides fruiria ter sido dele, nesta noite, a última. Direi 
que se foi 

.. como aquele que ao partir, hesitante 
ainda uma vez se volta - assim 
vivemos todos nós; uma despedida incessante". 

Minhas Senhoras, Meus Senhores 
No cerne de tudo-o que presenciamos esta noite, o acontecimento central 

cinge-se a que esta Academia decidiu acatar o pedido do ilustre Acadêmico 
João Peregrino Rocha Fagundes Júnior, elevando-o, com as honrarias que 
merece. à suprema posição de seu Membro Emérito. 

Peregrino é, como todos os homens inteligentes e sensiveis, profunda­
mente amável. Em ambos os sentidos: amãvel porque exímio na laboriosa 
arte da cordialidade e amâvel por ser pessoa a quem se pode prazerosamente 
amar. 

Por se terem passado quase três décadas, podemos já andar um tanto es­
quecidos de suas primícias de Acadêmico nesta magnífica Companhia. 

Naquela noite quejâ parece longínqua, de 23 de junho de 1955, em que o 
Eminente Emérito de hoje ~ornou posse da Cadeira que terei a honra de ocu­
par, coube a Neves-Manta saudar seu novo cômpar e o fez com clareza e bri­
lho. 

O paraninfo retrata o jovem recém-chegado do Norte, o jornaiista, o es~ 
tudante de medicina, o interno da afamada 20• Enfermaria de Santa Casa sob 
Austregésilo, o novel Assistente da Quinta Cadeira, o Livre Docente, o Pro­
fessor, o Conferencista, o Membro de tantas Sociedades e Academias, o múl· 
tiplo autor, o agraciado de tão numerosas medalhas e graus honoríficos. 

Peregrino agradece e se diz faltoso para convosco por se vos ter apresen­
tado tarde, jâ Titular da Academia Brasileira de Letras. Fala de sua vida pau­
sada, tranqüilã~ ucaminhando a pé", sem alvoroço, sabendo esperar o mo­
mento devido. O discurso que profere é principalmente uma homenagem a 
seu brilhante antecessor. Nele, Peregrino se confessa muito impressionado 
por esta nOva Medicina, cujo progresso não mais incluía em seu bojo a pessoa 
do mêdico. Medicina que progredia e ia ganhando força enquanto desapare­
cia o médico, silenciosamente triturado pela engrenagem que ele próprio aju­
dara a construir. 

Pouco mais de vinte e cinco anos depois, jâ estamos em condições de ver 
com certa petS~ectiva alguns dos resultados daquela mudança que, embora 
contivesse aspectos positivos, tão mal havia impressionado sua imaginação 
de médico e de homem de letras. 

As terríveis pressões sociais. que se desenvolveram nestes anos, fizeram 
com que se tenha sido obrigado a dar ao custeio das atividades assistenciais 
uma atenção obsessiva, em detrimento dos aspectos científicos desta profis­
são que embora arte, embora humana, é apesar de tudo, uma ciência. As desi­
gualdades do poder aquisitivo são um fator, e dos mais importantes, a levar 
estudantes jovens médicos a achar natural a existência de tratamentos dife­
rentes para pacientes com os mesmos problemas. Tal situação é profunda­
mente imoral e gera enormes quantidades de culpa e de recriminações, o pior 
terreno para o desenvolvimento de uma relação médico-paciente e para a boa 
prâtica da medicina. 

Muito do que indignara o novo Acadêmico de então persiste até agora. E: 
um pouco de sua voz que hoje denuncia a transformação do médico em ape­
nas um agente, cuja imprescindibilidade rião é a de pensar bem mas a de acio­
nar maquinismos cada vez mais cOmplexos e mais dispendiosos. 

A contribuição de Peregrino às Belas-Letras é de importância tal que lhe 
valeu a perpétua Iãurea mâxima da Casa de Machado de Assis; seu subsídio à 
literatura mêdica impressiona especialmente pela singular versatilidade. Além 
da volumosa obra sobre suas especialidades de Endocrinologia e Nutrição, 
legou-nos também trabalhos sobre temas de Neurologia, de Cardiologia, de 
Gastroenterologia e muitos outros mais. 
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Desejo relatar-vos um breve episódio da vida de nosso Ilustre Emérito: 
ao completar ele oitenta anos, reuniu-se a Congregação da Policlínica Geral 
para por meio das belas palavras de F. E. Rabello, homenagear seu Decano e 
ex-Presidente. Rabdlo elogia-lhe a vida exemplar, o rumo certo de seu cami­
nho, a suave presença, a infalível assiduidade, a infinita solicitude. Ao termi­
nar oferece-lhes versos, lindos versos de W.B. Yeats: 

·~ao entardecer da vida toma deste livro 
e, lendo-o devagar, sonha com brilho suave 
que teus olhos jã tiveram um dia. 
Alguém na tua alma de peregrino jã contempla 
os altos da cordilheira e acima, uma multidão de estrelas". 

Peregrino agradece com poucas e simples palavras, quase a se desculpar 
por ter seus méritos_ assim tão sobrelevados. 

Ás tantas diz uma frase que guardei de memória e que traduz sua espe­
cial forma de inteligência e sensibilidade. Disse ele: "Não tive em toda a vida 
in'imigoS". E continua: "Se os tive não me dei"a_m a entender". 

Admirável a singeleza destas palavras de brandura, rematadas, embora, 
de altaneira, de indulgente benevolência e, a meu ver, verdadeiramente, de 
bondade. 

O paraninfo de há 25 anos usou, na oraÇãO gtãtulatória que proferiu, en­
tão, uma expressão curiosa e feliz ao referir-se a esta Acad.emia, assim dizen­
do: '"embora muitos a considerem uma assembléia de doutos ela é, antes de 
mais nada um celeiro de bondade". Penso que este foi um claro exemplo de 
sinédoque, descrito que foi o todo pela parte. Peço vossa permissão e embai­
xada para no dia de hoje, restituir ao singular a designação dada ao plural e 
dizer: Peregrino. celeiro de bondade! 

Três dentre os membros desta Casa_ desempenharam, de uma ou outra 
forma, papel relevante em meu ingresso a esta ilustre Conpanhia. Têm eles 
em comum o fato de serem ou terem sido, alguma vez, meus paraninfos: o 
ilustre Presidente desta Casa em cujo mandato ocorreram minha eleição e 
posse; Caldas Brito, meu Presidente na Policlínica Geral e generoso _orador 
que acabastes de Q_uvir; e Deolindo Co1,1to, paraninfo de minha turma de sex­
tanista da bem-amada Faculdade Nacional de Medicina ela Universidade do 
BrasiL 

Deolindo Couto proferiu naquela cerimônia de formatura um discurso 
que, na forma e conteúdo, sem exagero, pode-se dizer ter sido extraordinário. 
Guardei-o na lembrança, como a última e mais bela das lições de meu Curso 
Médico. 

É com profunda satisfação que homenageio este homem integral, recor­
dando aquela ocasião_ em que, após a despedida dos muros venerãveis do 
edifício da Praia Vermelha, rumamos ao Teatro Municipal onde Deolindo 
Couto, em prosa escorrei ta e fluente, nos fala de nosso porvir de jovens médi~ 
cos, da dimensão social de nossa profissão; dos me·andros do dia-a-dia da 
clínica, do verdadeiro significado das Universidades. "Não valem as Esco­
las'\ diz hapenas pelo que ensinem ou criem, senão também pelos exemplos 
que forneçam". Inesquecíveis são as palavras finais em que nos prescreve 
''''ternura e consideração para com o fraco, infinita piedade para com o sofre­
dor, e probidade, para sermos leais a nós mesmos, a nosso oficio e ao homem, 
nosso companheiro". 

Todos os membros da família Leme Lopes que conheci tiveram a parti­
cularidade de me terem aberto algum caminho. Pad.re Francisco rompeu ve­
redas em minha selva de ignorância para môstrir, ·ao fim, a singular beleza 
daquela flor ••inculta e bela"; o saudoso Tito Enêias, fez-me penetrar o mun­
do da ciênCia e da pesquisa; o honorável Presidente desta Academia o fez 
mais vezes que ele próprio supõe, entre elas a de quando Diretor da Faculda­
de, ter-me indicado o caminho à livre Docência, concurso que vim a prestar 
tempos depois. 

Caldas Brito ê o ainigo leal e o contendor ardoroso, honesto e reto ao 
quanto se possa imaginar. Corajoso, pugpa:z~ mais que isso, pugnacíssimo, é 
capaz dos mais desabridos gestos de amizade, sentimento qUi em sua alma só 
passa a segundo plano face à sua adamantina lealdade à PolíclíniCa e a esta 
Casa. 

Ouvi, certa OciiSião, de Aloysio de Paula, eloqüente e culto orador, as re­
miniscênciaS d6 seus tempos de nosso Colégio Santo Inácio, em que havia à 
entrada a imagem de um Santo, tendo aos pés o demônio vencido. Os alunos 
passavam em fila, pediam a benção ão Santo e davam, cad"a, um tapa no dia­
bo. Caldas Brito, aluno dos Barnabitas, não desfilou ante essa imagem de 
nosso Colégio de Jesuítas, mas guardou esta alma lgnaciana, e vai assim lu­
tando pela vida, com preces veementes e, se preciso for, com possantes (ale­
góricos) tapas rio diabo, a defender a Policlínica e a preparã-la para seus pró­
ximos centenários. 

Estes tempos de meu antigo colégio trazem-me de volta as lembranças de 
meus queridos pais. 

Tenho a honra de ser admitido a vossa excelsa companhia sob a égide de 
homens que, nesta Casa, foram personificações de coragem, de saber e de 
bondade, qualidades que aprendi a louvar inspirado por suas figuras admirá­
veis. Meu pai, homem de bem, direito, à antiga, símbolo para mim do dever a 
cumprir; minha mãe, carinhosa, entusiasta da boa causa, cuja vida foi para 
muitos um rastro de luz, uma cintilação de esperança, meu símbolo alcando­
rado do bem servir! 

Nesta ocasião solene de merecer o convívio de tão ilustres pares, vivo a 
experiência renovada de ver o quanto é lento o .verdadeiro nascimento de uma 
pessoa. Cada renascer, cada novo começo, nos encontra menos únicos, mais 
multiplicados. Não estou só. Ingresso em vossa inspiradora companhia entre­
meado numa urdidura de que n.ão_m_e_posso desinserír, nem mesmo por tão 
grande laurel. Ús filhos Pedro, Suzana, Celina, Gustavo, Paulo, meus supor­
t~_ e signos. Marie-Louise, na pia batismal também Theodora Celestina Jean­
ne~ a minha Marilú .• a respeito de quem nada direi, se não que na oficina de 
nossa vida de nada vale o malho se.rn a bigOrna. 

Muitos de meus ílustres futuros pares foram meus alvos, meus exemplos 
de há longo temp·o. Desde os bancos da saudosa Praia Vermelha J.â vos en­
contrava nas pessoas de Paulo- LaCal, Paulo de Góes, Lauro Sollero, Carlos 
Chagas Filho com quem tive a honra de colaborar, ainda estudante, no jã en­
tão afamado institUto de Biofísica:: 

No Hospital Moncorvo Filho, de que tenho saudades como se fossem as 
do torrão Natal, recordo Aarão Benchimol, Ugo Pinheiro Guiiriã.i'ães, Ruy 
Goyanna, Aurélio Monteiro, Josias de Freitas, Alípio Augusto, Fernando 
Pompeu e Monteiro Marinho, amizades então iniciadas, e que se consolida­
ram com o passar dos anos, perdurando até hoje. 

No Hospital da Santa Casa de Misericórdia tive a honra de ser assistente 
de Edgar Magalhães Gomes na 9• e 20• Enfermarias, quando para lã foi 
transferida a Quinta Cadeira de Clínica Médica da Faculdade. Na Santa Casa 
pude conhecer e admirar a vários dentre vós: Cruz ~ima, Lafayette Pereira, 
Figuelredo Mendes, Darcy Monteiro, Clementino Fraga, Ivo Pitanguy, Nico­
Ja Caminha, Eudoríco da Rocha, Paulo Albuquerque, Paiva Gonçalves Fi­
lho, Afonso Berardinelli Tarahtino. 

Nos concursos públicos a que me submeti, recebi aprovação distinta de 
rriuitos de meus futuros pares: Lopes Pontes, Clementino Fraga, Anibal No­
gueira Júnior, Antonio Rodrigues de Mello, Heitor Peres, Ramos e Silva e 
muitos ou_tro.s. 

Mais tarde, no Pavilhão SãO--Miguel da Santa Casa de Misericórdia, foi 
para mim honra e privilégio colaborar com Francisco Eduardo Accioly Ra­
bello e com Sylvio Fraga na tarefa de suceder a Renê Laclette, como médico 
clíníco daquela dependência ilustríssima da Faculdade de Medicina. 

Na Casa de Saúde São Miguel, a instituição modelar de Fernando Pauli­
no, em que minha mãe foi tr-atada com sucesso de doença gravíssima pela 
equipe que a íntegrava, fui reericontrar os caros amigos Sylvio D'Avila, Ruy 
Goyanna, Aloysio de Paula e os saudosos Mario Miranda e Augusto Paulino 
Filho. 

Em conjunto com Peregrino Júnior, Deolindo Couto Filho, Brum Ne­
greiros e demais membros da Congregação, tenho colaborado com Caldas 
Brito em seu denodado, hercúleo trabalho em favor da Pociclinica Geral do 
Rio de Janeiro. Tenho a elevada honra de integrar esta instituição admirãvel, 
este ano centénâria, como Diretor de Serviço, Diretor Mêdico e de ter sido 
Vice-Presidente e Presidente interino, durante o curto período em que o resi­
liente Caldas Brito admitiu ter que descansar um pouco. 

Lá, nos últimos cinco anos, tenho tomado parte em uma experência ines­
quecível, qual seja a de constituir meu próprio Serviço de Clínica Médica, no 
perdoável exagero do grande vate, "bem que por qualquer outro bem não 
trocaria". Recebam meus queridos assistentes e auxiliares Cabrenl, Cleto, 
Elias, Maurício, Victor, Roseana, Fátima, Joffre a amizade de quem muito 
lhes deve como participantes solidários desta experiência tão rica. 

A todas as pessoas que comigo trabalham gostaria de, nesta hora para 
mim tão cara, dirigir uma palavra emocionada, sincera e grata! 

Conta-nos Homero que Ulisses conseguiu enganar aos Cícloples e salvar 
seus companheiros, respondendo a Polifemo: "Meu nome é ninguém"! 

Ainda que me faltem credenciais para tanto, arrisco-me a uma interpre­
tação deste magnífico logro. Creio que Ulisses, ao usar este ardil, enganou 
aos gigantes de um só olho, não uma, mas duas vezes. A elipse contida em sua 
resposta é a que vos digo: sem meus companheiros, não sou ninguém! 

Senhores Acadêmicos, 
Quando Oronte quer chamar a atenção de Alcestes mais para o que diz 

seu poema que para o fd.to de ser poeta, Moliére o faz dizer- "E. a vós, se me 
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permitires, que se dirige este discurso". Cesta vous, s"'i/ vous pláit, que s'ad­
dresse ce discours. 

Permiti~me, Senhores Acadêmicos, que fale a quem nos ouve um pouco 
de vós mesmos. 

Profundas são as raízes que tem na alma dos homens a idéia das Acade­
mias, idéia de que um conjunto de pessoas que se destacaram em sua vida 
profissional constitua um corpo, um cenáculo, uma assembléia, uma comuni­
dade de homens abertos ao saber. 

Tal concepçao despontou na idade Média, quando homens eruditos ou 
apenas curiosos das coisas do espírito começaram a se reunir dando a si pró­
prios os nomes de: Puys, de Câmaras de Retórica, de Consistórios de Alegre­
Saber (du Gai-Savoir). As Academias ganham, contudo, seu aspecto coevo 
somente na Renascença. Seu nome é escolhido por ser evocativo de 
lembranças da Antjgüidade, do jardim dedicadq ao herói Academus, em que 
Platão professava. Na Itália, na segunda metade do século XV, reuniões rle 
humanistas se transformam em companhías regularmente constituídas e, em­
bora ocasionalmente tivessem proteção oficial, caracterizam-se fundamental­
mente por sempre quererem resguardar sua autonomia. 

No século XVI, seu número se multiplica, ao mesmo tempo em cada 
uma precisa com maior rigor o objeto de sua pesquisa por meio de regula_· 
mentes e estatutos. Consubstancia-se o ideal de que as Academias congracem 
Docentes e não-Docentes constituindo-se em uma espécie de .. Colégio Invisí· 
vel" entre as Universidades. Tal foi a inspiração de Royal Society, intercesso­
ra, e mais alta que Londres e que Oxford. 

A erudição e autonomia eram os desígnios precípuos destes primitivos si­
nédrios. A estas finalidades junta-se outra e não menos beta, devida à mais 
antiga das atuais Academias de Letras, cujo gênio a fez inscrever em seu pôr~ 
tico O lema:. "À Imortalidade". O verdadeiro sentido desta divisa é muitas ve­
zes alterado ao se chamar a seus membros de .. Imortais". Na verdade, não 
são os Acadêmicos, ê a Academia que visa ao seu próprio perpétuo existir, é a 
Academia a imortal. 

Pode-se bem dizer que vos constituis em exemplo: a quase intocável vita-
liciedade do corpo academia!; a igualdade do voto soberano e secreto; a ne­
cessidade da presença física do votante; a manutenção das prerrogativas dos 
que são derrotados nos prélios em que definis quem vos governará; o período 
curto de vossos mandatos eletivos, são todos exemplos que vos engrandecem, 
na altura dos 152 anos de existência, ao maís antigo e continuadamente autô­
nomo organismo (sensu latu) político de nosso País. 

Vossa atividade não é prefixada por um ••curriculum" é livre para aten­
der ao interesse mais precípuo, à variada escolha, à incessante curiosidade 
vossa. Isto podeis fazer de modo tal que Ha efetiva comunicação dos resulta­
dos de vosso trabalho e a participação conjunta que neles tendes cria algo 
como fosse um Argus de cem olhos, cuja percepção é menos a média dos ob­
servados que a de cada um multiplicada por todos". 

Tais são quase literalmente as sábias palãVras de Guido della Ruggiera 
há mais de 300 anos, verdadeiras então quanto hojC. 

O que torna ainda mais grave e bela a responsabilidade de ingressar em 
vosso meio é o fato de ser esta uma instituição que não deiéiri propriamente 
poder: não promove, não condena, não julga. Os prêmios que confere são re­
conhecimentos de mérito, sua láurea não é um legado senão um fideicomisso, 
a ser restituído a vossos epígonos. 

1:: outro vosso tipo de poder: o de vossa opinião, o de vosso parecer, o de 
vossa sabedoria, porque representam estes um consenso, produto deste traba­
lho de cada um multiplicado por todos e, conseqüência, sobretudo, do in­
vencível diálogo que vos faz testemunhas de vossos ancestrais e que vos cons­
titui em exemplo para vossos pósteros. Este o vosso poder, vossa verdadeira e 
incomensurável grandeza. 

Afonso Arinos ensinou-nos há pouco, na Introdução de sua proficientís­
sima Lição de Sapiência, que cada um é mais o que recebe que aquilo que dâ. 

Por serem assim, as academias se nu•rem de lideranças iluminadas, ao 
mesmo tempo que se defendem e se guardam de toda a forma de hegemonias. 
Sois fáceis de levar e difíceis de conduzir. Podeis ser consultados; obrigados, 
nuncat Convosco nenhuma "glória de mandar ou vã cobiça". Não sois o ter­
reno apropriado a frios inquisidores, a homens feitos de soberba e ferro. Não 
é vosso o discurso da arrogância. -

Ao contrário, paira aqui uma espécie de estado de graça: Já tereis visto a 
esta altun:i que vossa Presidênci't ilumina a seus incumbentes e que a Emerên­
cia tem o ar de santificar os que a ela chegam ou dela se aproximam. 

Vossa Academia ê portanto sábia, livre, imortal. Existe em vosso meio 
um ponto invisível, resultante de todos os vetores que são vossa$ vidas, com­
parável ao assim chamado "ponto vélico" de uma nave, ponto de intersecção 
misterioso até para o construtor do barco, no qual se somam as forças disper­
sas em todo o velante desfraldado. Deste cômputo desconhecido, no irho cen­
tro do movimento, dimana vosso mistério. 

Mistério que se desvenda aos poucos em vosso convívio, na suave lição 
de que após a idade de aprender e a de ensinar o que se aprendeu, sobrev~ a 
idade de ensinar o que se não sabe; o que se deseja possuir (e que de certa ma­
neira é o mesmo que dizer - a idade de sonhar). Idade de rever velhas ano­
tações, reaviver antigos projetos, começar a escrever aquele livro tantas vezes 
adiado. 

Senhores Acadêmicos, agradeço-vos a elevada honra que me concedeis 
de juntos sonhar para o resto de nossas vidas! 

Minhas Senhoras, Meus Senhores, Caríssimos Amigos: 
Agradeço-vos a bondosa atenção com que me ouvistes. 
Volto a recordar meu ilustre paraninfo em seu discurso no Teatro Muni­

cipal ã:o evocár o poeta que, extasiado ante a beleza das madrugadas no Nor­
deste, pedia ao Criador que não deixasse o sol nascer. Mais de três décadas 
depois é a minha vez de pedir: Dia venturoso não te acabeis, rtão chegues ao 
fi in! Digo-vos como o poeta ~'cada ventura é um novo começo, uma aventura 
na inarticulada imprecisão" que me guarnece para vos expressar todo o meu 
afeto, todo o meu sentimento, e toda a minha gratidão. 

Muito obrigado. 

DISCURSO DO PARA:NlNFú 
ACADEMICO EDUARDO AUGUSTO 

DE CALDAS BRITO FILHO 

Senhor Presidente da Academia Nacional de Medicina 
Professor Dr. José Leme Lopes 
Demais componentes da mesa e autoridades presentes 
Senhoies Acadêmicos 
Senhore.s 
As personagens inesquecíveis, as grandezas, glórias e tradições acumula­

das em mais de século e meio de serviços prestados à cultura médica brasileira 
fazem a Academia Nacional de Medicina mais prestigiada, desejável e difícil. 
A intenção de conquistá-la ê quase impossível dizer-se quando começa, mas 
iniciada a atração, difícil é dela libertar-se. Alastra-se absorvente, a 
confundir-se com o própri9 anseio do sucesso profissional. 

Vem, vai, volta e retoma, repetindo-se como o leit-motiv de um tema 
wagneriano. 

É a força de um querer que se não cura e só a esperança satisfaz. 
A candidatura do Acadêmico Julio Studart de Moraes não foi um lance 

de oportunismo mas o culminar de uma vida, além de dedicada, cultivada em 
amor à medicina. Fundamental a influência paterna no seu desejo de se fazer 
médico. 

A vida venturosa do pai, Paulo Augusto de Morae.s, abundante em ensi­
namento e estímulo, emoldurada em mistério, marca-lhe a infância e atinge a 
mocidade. 

Paulo de Moraes chega ao Rio de Janeiro e matricula-se na Faculdade de 
Medicina em 1901. Interno da Clínica Cirúrgica, dirigida por Pedro Severia­
no de Magalhães, da Policlínica Geral do Rio de Janeiro, ainda no andar tér­
reo da antiga Rua dos Ourives n9 1, no velho prédio do ••Archívo Púb!ico" 

Em torno de meio-dia fechavam-se as_portas da Policlínica. O jovem cea­
rense Piiulo de Moraes dirigia~se à Maternidade das Laranjeiras onde tam­
bém era interno. Lá passava as tardes e não raro as noites. 

Sobrava-lhe ócio e cunostdade, para assistir à posse do Presidente Ro­
drigues Alves . 

. !\. 10 de agosto de 1904, presenciou a cerimônia do lançamento dos ali­
cerces da Policlínica Geral do Rio de Janeiro, na nova Avenida Central. 

A 14 de julho de 1906, defende com distinção sua tese de doutoramento e 
forma-se em -medicina. 

No ano seguinte, parte para a grande viagem de três longos meses dedu­
ração. A meta era o Xapuri, aprofundado no interior do Acre, só atingível 
pelo caminho dos rios, onde apenas Brasiléia o separava da fronteira da Bolí­
via. 

Ao balancear da rede, armada no convés do navio que o levava a Belém, 
recordava o que fora a maior bandeira fluvial de todos os tempos, a epopéia 
cearense do século XIX, nascida da maior calamidade já acontecida ao Brasil. 

Nunca maior seca arrasara o Ceará- a seca de 1899! As chuvas pare-­
ciam ter abandonado definitivamente o Nordeste. Perto de quinhentos mil sa­
crificados! O leito dos rios secara, confundindo-se com a paisagem ocra, des­
pida e áspera, onde a água parecia nunca ter existido. A terra queimada re­
bentava em fragmentos, como placas simétricas, em desenhC? de tragédia. Aos 
sobreviventes só restava a libertação pela morte ou o caminho da audãcia que 
conduzia a Santa Maria de Belém do Grão Parã. 

Os primeiros cearenses Chegam e logo partem Amazonas acima, condu­
zidos pelo destino. Às vezes tantos _os barcos que parecem em procissão. Cer­
cados de florestas1 os rios imensos alongam-se no horizonte, em um enlaça­
·mento gigantesco de árvores e de águas. 
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O cearense afeito ao calor, avezado às agruras da adversidade, resistente 
ao impaludismo e ao beribéri, farto de ãgua e alimento, avança sempre, entra 
pelos rios e conquista as terras selvagens, sem dono e sem fronteira. Quando 
pãra é um povoado a surgir da clareira aberta, promitente de muita borracha. 

Assim eles transpõem o Purus, alcançam o rio Acre e chegam ao rio Xa­
puri. Fazem no Acre um Ceará sem secas, um paraíso! 

Os bolivianos reivindicam o Acre com o apoio do Governo brasileiro. 
Os cearenses violentados a mudar de pãtria, expulsam os donos da terra. 

Passam a viver em permanente conspiração, a articular sucessivas rebeliões. 
Mas se exaltam quando os bolivianos arrendam a região gumífera à Bolivian 
Syndicate, de formação anglo-americana e sede em Nova Iorque. Os cearen­
ses escolhem para chefiar a rebeldia Plãcido de Castro, experimentado nos 
combates da Revolução Federalista, gaúcho de São Gabriel, um misto de he­
rói romântico e cavaleiro medieval. 

O Barão do Rio Branco assume o Ministério das Relações Exteriores, 
mudando o destino do Acre e da Região Amazôrtic3:._ Compra a companhia 
de carta aos capitais internacionais e o Acre aos bolivianos. 

Assim termin·a a bandeira cearense do século XIX, encetada, mantida e 
realizada pela gente cearense, em confirmação de uma tenacidade imbatível, 
de um amor incondicionado pelo Brasil. 

Paulo de Moraes deixa o Xapuri, em 1920, como um vitorioso. Chega ao 
Rio de Janeiro, onde conhece, admira, corteja e, apaixonado, casa-se com 
Maria Luiza Studart, ex-aluna do "Sacré Coeur de Jesus" do Alto da Boa 
Vista . .Tida por suas colegas como alegre, bela, inteligente e estudiosa. Seu pai 
era magistrado e então Deputado Federal pelo Cearâ. 

Paulo de Moraes levou-a a conhecer a localidade onde fora cirurgião e 
parteiro, mas não passam de Manaus. As senhoras, mesmo cearenses, não 
têm resistência limitada. 

Voltam a Fortaleza a esperar o nascimento do primeiro e único filho. 
Quando este cq_mpleta um ano, trazem-no para o Rio de Janeiro. Querem 
educâRlo em grande centro e vê-lo médico. 

O menino aprendeu a ler em colégio perto de casa, no bairro de Botafo­
go. Em seguida termina o primârio, faz o secundârio e o complementar no 
Santo }l'gnâcío ·dos Padres Jesuítas. 

Foi-lhe fâcil transpor o vestibular e matricular-se na mesma faculdade 
onde o pai estudara, apenas mais uma vez mudada de nome e de local. 

Nos primeiros anos de adaptação, o acadêmico Julio Studart de Moraes, 
além de estudar, aprende a inscreverRse e classificar-se em concursos públicos. 

Assim chega aos cargos desejados de auxiliar do Instituto de Biofísica e 
da Cadeira de Histologia e Embriologia Geral. 

Do quarto para o quintõ ano sentiu a necessidade de ser clínico. Queria o 
contato direto com o doente, buscar o diagnóstico no emaranhado de quei­
xas, sintomas e análises, e depois curãRlo ou pelo menos dar-lhe alívio. 

Começou freqüentando, como auxiliar acadêmico voluntário do Hospi­
tal Souza Aguiar- Equipe Domingos de Góes. No ano seguinte pleiteou, em 
concurso, o cargo efetivo. A distinção deu-lhe o direito de escolher a equipe, 
ficando onde estava. 
. É admitido como interno da Quinta Cadeira de Clínica, dirigida pelo 
Pro f. Luiz Capriglione. Em meio de embarcações de calados os mais diversos, 
desceu sua pequenina âncora. 

FormaRse no final de 1947. O Professor Capriglione nomeiaRo assistente. 
Mais um concurso, com cerca de duzentos e quarenta inscritos. classifica-se 
entre os primeiros: rilédico clínico do Serviço Público Federal. 

Com quatro anos de formado, requisitam-no, ·em-nome da Universidade 
Federal do Brasil, '4a bem do Serviço Público" como assistente da Quinta Ca­
deira de Clínica Médica. 

O ano de 1953 ficou-lhe assinalado! Em plena força de uma vida em asR 
censão, morre Luiz Capriglione. Assiste-lhe a morte. Fica-lhe na lembrança 
um grande espelho, golpeado em sua superfície; derruindoRse a estilhaçarRse 
em milhares de fragmentos de vidro irisado. 

Embarata-se o presente e teme pelo futuro: Transfere-se a Cadeira, sofre 
nova organização a Universidade Federal do Rio de Janeiro. Permanece no 
Departamento de Medicina Interna sob a direção do Prof. Magalhães GoR 
mes. 

Em 1956 deixa o Brasil para fazer o curso de Gastroenterologia com 
Henri L. Bockus da .. Graduate School of Medicine f!om the University of 
Pennsylvania". Defende tese sobre .. Síndrome de Má-absorção Intestinal". 
Aprovado e classificado dentre os do primeiro terço- da turma. 

Em 1969 é convidado pelo Secretário do_ Estado da Guanabara, acadê-· 
mico Monteiro Marinho, para o cargo de assistente para assuntos de ensino. 

A Universidade Federal concede-lhe, por equivalência, o grau de Mes­
trado de Ciências Médicas, revalidando o que lhe fora concedido pela Uni­
versidade de Pennsylvania. O primeiro título de mestrado do Rio de Janeiro. 

Aceita o convite do Pro f. Francisco Eduardo Rabello para trabalhar na 
Clínica Dermatológica e ali permanece até 1975. 

~então convidado para dirigir a Clínica Médica da Policlínica Geral do 
Rio de Janeiro e recebe o mesmo apoio concedido a todas as clínicas e ser" 
viços. Hoje a Clínica Médica ressurgiu, merecedora de análise e elogios, digna 
de ver-se e imitáRla. Está a formar um grupo de médicos, jovens e capacita­
dos, de padrão elevado, moral e tecnicamente. 

No Centro de Estudos dã Policlínica Geral, por ele presidido, as sóbrias 
e variadas comunicações estão a pedir o retorno dos "Annais da Policlínica 
Geral do Rio de Janeiro" que, no passado, tanto engrandeceram Aloysio de 
CãStro e a Policlínica Geral. 

Eleito para o Conselho Diretor em 1978, foi o indicado para substituir o 
presidente. Recentemente foi eleito Diretor Médico, em lugar do Pro f. Walter 
Corrêa de Sá e Benevides, além de responsável pelos festejos do primeiro cen­

. tenárió da instituição. Terh demonstrado em todos os cargos qualidades de 
inteligência, lideranÇa e habilidade política. 

Quis mostrar o acadêmico Julio de Moraes como o vejo em sua for­
mação médica, sem separá-lo de sua personalidade. Falharia se o não dissesse 
casado e muito bem casaQ.o. Sua esposa, Marie-Louise, em tudo com ele se 
harmoniza, em consonância com o amor dos filhos e unificada nos seus 
problemas médicos pertence-lhe uma parte do sucesso desta festa. 

Impressionante a multiplicidade de coincidências e significações a se reu­
nirem aqui e agora, neste ano augusto de 1981. 

f: a festa maior da vida profissional do Acadêmico Julio de Moraes, ao 
alcançar a Academia Nacional de Medicina como Membro Titular. 

Seu pai, cuja vida ·acompanhamos, está a completar neste ano seu cente­
nário de nascimento. 

É também o ano do centenário de nascimento de Aloysio de Castro. 
1981 é ano de júbilo e gratidão da cidade do Rio de Janeiro, de reconhe­

ciinento de toda a classe médica brasileira, de alegria particular para a Acade­
mia Nacional de Medicina. 

Completa o seu primeiro centenário de fundação a Policlínica Geral do 
Rio de Janeiro. Criada em 10 de dezembro de 1981, por um grupo de médi­
cos, reunidos na residência do primeiro pediatra brasileiro: Carlos Arthur 
Moncorvo de Figueiredo. Em 28 de junho de 1882, as instalações da Policlíni­
ca Geral eram oficialmente inauguradas, no velho prédio do "Archivo PúbliR 
co", entre as Ruas da Assembléia e Sete de Setembro, no andar térreo, corresR 
pendente à antiga Rua dos Ourives. Presente à cerimônia sua Majestade o 
Imperador D. Pedro li. 

___ No andar de cima funcionava a Academia Imperial de Medicina, que 
dois dias depois completava cinqüenta e dois anos de existência, cuja sessão 
solene se realizou no Paço de São Cristóvão sob a Presidência de D. Pedro 11. 

Vinte e sete anos de boa vizinhança viveram a Academia e Policlínica e 
mais vinte e sete anos teriam vivido se não fora a Reforma Pereira Passos. 

O novo Prefeito íniciava.a modernização da cidade colonial, tortuosa, 
estreita e lamacenta. Começou pelo alargamento das Ruas da Assembléia e 
Sete de Setembro e a conseqüente demolição do "Archivo Público". 

Quando deixaram o prédio que as abrigava, foi a Policlínica mais afortu­
nada. Teve a dirigí-la o amor possessivo e a tenacidade cearense de José Car­
doso de Moura Brasil, a avultar com a grandeza de seu exemplo, tornando 
possível à sua Policlínica, cinqüenta anos depois de sua morte, continuar cres­
cendo, resguardada dos homens e do tempo. 

Um século, ainda que seja pouco mais que a média da vida humana, é o 
espaço de tempo suficiente para unir nossas duas sociedades em afeto e cor­
dialidade. 

Cinco dos mais ilustres presidentes desta Academia vieram da Policlínica 
Geral. Dela foram ou continuam a ser quatorze de seus membros titulares e 
três eméritos. 

Quinze seriam os titulares se Deus não tivesse chamado à sua glória Wal­
t_er Corrêa de Sá. e Benevides, cuja vaga serã fâcil preencher e impossível subs­
tituir. 

Foi iniciativa da Policlínica Geral articular a eleição de um presidente, 
cujo valor e prestígio fósseril capazes de ressurgir· a Academia, em fase pouco 
favorável. 

Assim nasceu a candidatura e a primeira Presidência Deolindo Couto. A 
Academis tinha apenas tradição e alicerces abandonados. Ganhou esta sede, 
esta sala, ~tes móveis, esta decoração, suas dependências e as rendas capazes 
de mantêRla. 

Está a Academia Nacional, como todas as sociedades médicas, a atraves­
sar uma situação transitória de dificuldade, apesar de todos os esforços do 
Presidente Leme Lopes para superá-la, 

Estamos convencidos de .que a crise deixarã de haver ao elegermos, mais 
uma vez, quem se tornou segurança, estabilidade e grandeza desta Academia. 
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Não foi o acaso que permitiu à Academia ultrapassar seu sesquicente­
nário, e à Policlínica Geral atingir os seus cem anos de benemerência. Ambas 
evoluíram através de fases semelhantes. 

Primeiro a dos que sonharam imaginando, chamados fundadores, pro­
curando trazer para o Brasil as grandes instituições que modelaram a Europa. 
Em seguida, a peregrinação pelas casas alheias, sem teto próprio, nem mesmo 
para abrigar suas queixas e lamentos e fazer maiores seus sonhos. 

Enfim chegamos aonde estamos. Engrandecidos pelo passado. Conven­
cidos de que exclusivamente de nossos esforços viverão as nossas sociedades' 
e, se quisermos, fácil será dar-lhes a eternidade do bronze. 

À geração de Vossa Senhoria, Acadêmico Julio Studart de Moraes, cabe­
rá em futuro próximo substitUir os que lideram a Academia Nacional de Me­
dicina e a- Policlínica Geral do Rio de Janeiro. A minha condição de emérito 
na Academia exige um mínimo de quarenta anos de formatura. Outro tanto 
tenho eu de direção da Clínica Oftalmológica da Policlínica Gúal do Rio d~ 
Janeiro. Experiência bastante para afirmar aos menos vividos: -Nenhuma 
instituição semelhante às -nossas cresce, desenvolve e engrandece, se a ela não 
nos dermos em amor. Seja-me permitido repetir aqui o pensamento do Máxi­
mo Místico de todos os tempos: o serVõ de Deus- San Juan de La Cruz: Pon 
Amor donde non hay amor y sacarás amor. 

PALAVRAS DE ENCERRAMENTO DO ACADEMICO 
JOSE LEMES LOPES 

PRESIDENTE DA ACADEMIA NACIONAL 
DE MEDICINA 

Exm's Autoridades que integram a Mesa, Srs. Acadêmicos, minhas Se­
nhoras, meus Senhores, Acadêmico Júlio Studart de Moraes. 

Muito significativa é esta ceriinônia, que trouxe para a tribuna da Aca­
demia, de forma solene, em tom oratório, o diãlogo do Presidente da Policlí­
nica Geral do Rio de Janeiro e do seu Diretor de Serviços Médicos. Não é de 
admirar, porque a Casa de Moura Brasil tem sido sempre um celeiro para 
esta Academia e de lá também provém Peregrino Júnior que, por motivo de 
força maior, não assiste hoje à sua substituição como Membro Titular. 

O Acad. Júlio de Moraes vem reforçar, nesta Academia, o naipe dos in­
ternistas e uma rração poderosa, a dos gastroenterologistas. Por necessidade, 
tive sempre admiração por esses especialistas e também porque a patologia 
digestiva de há muito tempo é um terreno fronteiriço ao da psiquiatria, com 
as suas desordens psicossomáticas. Aquele que pior digere é o que tem medo 
da comida; e a imaginação, que Stendhal dizia ser a nossa maior inimiga. bor­
da e recheia as histórias clínicas. Para se conduzir um bom exame de gas­
troenterologia, a anamese é elemento fundamental, rrias esta vem de tal forma 
alterada que Alain rclembra que alguns médicos preferirüt.-m o silêncio da ve­
terinária. E Dorgeles afirmou atrasam a medicina, muitas vezes, as queixas 
enviesadas dos doentes, que nos conduzem para um e outro lado. 

Por saber se conduzir da maneira mais apurada, o Acad. Júlio de Moraes 
tornou-se grande especialista e um médico de renome. Mas ele é muito mais 
que isso. Mostrou hoje aqui que a memória se constitui em uma das funções 
fundamentais do homem. Quando os gregos fizeram Mnemósina uma deusa, 
a quem "Holderlín lançou aquela grande .. Ode" que Heidegger tomou para 
ponto de partida da sua medítação sobre o que é o pensar, nós jâ tínhamos 
este elemento fundamental que as Academias cultivam, que faz parte da nos­
sa vida de cada dia, que é a memória, o culto dos nossos antepassados. Nos 
discursos que hoje aqui ouvimos renasceram vários episódios da história da 
medicina brasileira e tivemos, na visão desses fatos, a idéia de que esta noite é 
mais um passo nessa história, que já se avoluma, sesquicentenária aqui, cente­
nária na Policlínica. 

Ligam-me ao Acad. Júlio de Moraes muitos laços. Vinte e dois anos an­
tes dele, eu me bacharelei no Colégio Santo Inâcio. Creio qUe as influências 
por ele recebidas foram as mesmas que scbre mim agiram, por isso que per­
manece válida R a tio studiorum. Quando jovem, estudante e médico, me apro­
ximei de pessoas de sua família e conheci pessoalmente seus avós maternos e 
me recordo da casa da Rua Bambina com os seus dois pianos e a excelente 
música que Já havia. 

Cabe-me agradecer aos que aqui compareceram, Autoridades, Senhoras, 
Senhores, Acadêmicos, para palmear Júlio de Moraes e para prestigiar esta 
Academia. 

A personalidade harmoniosa de Júlio. de Moraes foi hoje comprovada. 
Agora, ele será acompanhado-pelos seus paraninfos, que aqui o trortxeram, 
Acad. Deolindo Couto, Sylvio Fraga e Fernando Pompeu, ao salão de honra 
onde receberá os cumprimentos, acompanhado de D. Marie-Louise. , 

ATA DA SESSÃO SOLENE REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 1981 

Presidente: Acad. José Leme Lopes 
Secretário-Geral: Acad. H. Monteiro Marinho 
1'1-Secretário: Acad. A. Rodrigues de Mello 

Aberta a sessão, o Sr. Presidente convida a tomarem parte da Mesa as se­
guintes personalidades: Major Médico Dr. José Rossi Soares, representante 
do Exm9 Sr. Governador do Estado do Rio de Janeiro; Dr. Eloadir Pereira da 
Rocha, representante do Exm9 Sr. Secretário de Saúde do Estado do Rio de 
Janeiro; Acad. Braz ltapacy Magalhães, Presidente da Academia Brasileira 
de Medicina Militar; Dr. Rogério Marinho, Diretor do Jornal .. 0 Globo"; 
Embaixador Vasco Leitão da Cunha; Dr. Mário Barreto Corrêa Lima, Presi­
dente da Sociedade Brasileira de Medicina e Cirurgia; Dr. Augusto Paulino 
Neto, representante do Colégio Brasileiro de· cirurgiões; Dr. João Luiz Direi~ 
to, Diretor da TV Educativa e os ex-Presidentes da Academia Naciqnal de 
Medicina Acads. Deolindo Couto, Edgar Magalhães Gomes, Ugo Pinheiro 
Guimarães, Carlos Cruz Lima e Neves-Manta. Designa urna comissão com~ 
posta dos Acads. Deolindo Couto, Sylvio Fraga e Fernando Pompeu para 
acompanharem ao Salão de Sessões o novo Membro Titular, o que se verifica 
sob palmas da assistência. Chegando à Mesa, o Acad. Júlio de Moraes presta 
o Juramento Acadêmico e é saudado pelo Sr. Presidente que lhe coloca as 
Insígnias Acadêmicas. Com a palavra, o Acad. Caldas Brito profere o discur~ 
so da saudação ao novo Acadêmico. A pedido do Sr. Presidente, o Secretãrio­
Geral, Acad. Hildebrando Monteiro Marinho, entrega o diploma ao Acad. 
Júlio de Moraes que, a seguir, profere seu discurso de posse. O Sr. Presidente 
refere-se aos dois discursos, às figuras do Patrono e do antecessor na Cadeira, 
agradece as presenças das autoridades e convidados, assim comO dos Acadê­
micos e dá por encerrada a sessão, que contou com a presença dos seguintes 
Acads.: José Leme Lopes, Deolindo Couto, Cláudio Goulart de Andrade, Ri­
naldo de Lamare, Caldas Brito, Waldyr Tostes, Neves-Manta, Osolando Ma­
chado, Aloysio de Paula, Alberto de Oliveira, Braz Itapacy Magalhães, Aloy­
sio Novis, Sylvio d'Ávila, Fernando Pompeu, Olavo Nery, Aarão Benchimol, 
Sarmento Barata, Américo Piquet Carneiro, Mariano de Andrade, José Car­
valho Ferreira, Jair Ramalho, Lafayette Pereira, José Barbosa Filho, T. Fi­
gu-eiredo Mendes, Lauro Sollero, Darcy Monteiro, Eudorico da Rocha Jú-

- nior, Jorge de Marsillac, Rubem David Azulay, Milton Fontes Magalhães, 
Raymundo de Brito, I vã Costa Rodrigues, José LondreS, José Augusto de 
Aguiar, Ugo Pinheiro Guimarães, Hélio Fraga, João Ramos e Silva, Carlos 
Cruz Lima, Eugênio do Carmo, Aloysio de Salles Fonseca, Annibal Nogueira 
Junior, Antônio Rodrigues de Mello, José Kós, José Coura, Jessé Teixeira, 
Clementino Fraga Filho, Benjamim Albagli, Décio Olinto, Fioravanti Di Pie­
ro, Luiz Alfredo Corrêa da Costa, Antônio Pinto Vieira, Hélio Hungria, João 
Cardoso de Castro, Xavier Pedrosa, Carlos Chagas Filho, Carlos Paiva 
Gonçalves, Luiz Eurico Ferreira, Haroldo Rocha Portella, José Acylino de 
Lima Filho, Brum Negreiros, Paiva- Gonçalves Filho, Bernardo Couto, José 
Hilário, Hildebrando Monteiro Marinho, Sylvio Fraga, Deolindo Couto Fi~ 
lho, Geraldo Halfeld, Ruy Goyanna, Lopes Pontes, Paulo Lacaz, E. Maga­
lhães Gomes e Affonso Berardinelli Tarantino. 

O SR. PRÉSIOENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: - · 

Importante centro de estudos superiores, a Universidade Federal da Pa­
raíba vem encontrando dificuldades para prosseguir em suas atividades. 

Queremos observar à Casa que a Universidade de nosso Estado não ape­
nas transmite seus ensinamentos a João Pessoa, onde está sediada. Cidades 
como Bananeiras, Campina Grande, Patos, Souza, Cajazeiras têm os seus 
campi, regionalizando, assim, de forma sui generis, os estudos universitários 
em nosso Estado. 

Entretanto, algumas reivindicações da Universidade Federal da Paraíba 
precisam ser atendidas pelo Ministério da Educação para que não sofra so­
lução de continuidade o importante papel que ela representa nos estudos de 
grau superior. 

O Diretório Central dos Estudantes da Universidade dirige-nos um ape­
lo para que nós, desta tribuna, reforcemos as justas pretensões que aquele Di-
retóríõ--.encaminhou ao Sr. Ministro da Educação. . 

Em primeiro lugar, torna-se necessário que o Ministério da Educação e 
Cultura dê a máXima atenção ao pedido de suplementação de verba, no valor 
de Cr$ 82.000.00Q,OO, verba de suma importância para que a Universidade 
Federal da Paraíba possa executar a contento seus programas. A continuidaM 
de da excelente obra que vem sendo promovida por aquele centro de estudos 
superiores em prol do aprimoramento intelectual, cultural, da comunidade 
paraibana, depende, grande parte, dessa suplementação de verba. 
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Dada a sua característica única de regionalização de suas atividades, a 
Universidade Federal da Paraíba necessita_de liberação de recursos justamen­
te para empreender de forma maiúscula essas atividades. Destarte, a cons­
trução do Hospital Veterinário no Campus VII, na cidade de Patos. Funcio~ 
nando o curso de Medicina Veterinária, no Campus I, o exercício prâtico des­
se ramo da Medicina somente se concretizará co-m a construção daquele Hos­
pital. Adernais, para que seja reconhecido o importante curso a que estamos 
nos referindo, reconhecimento pelo Conselho Federal de Educação, Hospital 
Veterinário--é-- peça indispensável. 

Por outro lado, em face de sua regionalização, atingindo outras cidades 
que não João Pessoa, compreendendo mesmo todo o Estado da Paraíba, faz­
se necessárío increrileritar a construção de moradia~ e de restaurantes para os 
universitários. Sabemos perfeitamente, nós do Nordeste, a baixa renda da po­
pulação estudantil, para não falar do próprio pOvo nordestino. Dessa maneí­
ra, mister que se ofereça aos estudantes condições para que possam melhor 
obter um rendimento em seus estudos. Portanto, a liberação dos recursos 
para moradias e restaurantes nos campi de CajazeiraS-, Campina Grande, Pa­
tos, Souza, Bananeiras proporcionará a assistência de que têm necessidade os 
estudantes paraibanos. 

Tem-se dado muita ênfase, nos dias de hoje, à construção de creches. Im­
portante problema social a que se deve dar a maior atenção, tendo em vista as 
inúmeras conseqüências que surgem no recesso dos lares de pais que precisam 
trabalhar fora e ao mesmo tempo necessitam q\.1e os seus filhos em tenra ida­
de sejam bem assistidos, encontrem cuidados que pelo menos se assemelhem 
aos que os país, e somente os pais, oferecem aos seus filhos. E essa é mais' uma 
justa reivindicação que nos faz o Diretório Central dos Estudantes da Univer­
sidade Federal da Paraíba. 

A liberação de recursos para a construção de creches nos campi de João 
Pessoa e de Areia trará, à evidência, os maiores benefícios a estudantes, pro­
fessores e funcionários. Dar-lhes-á maior tranqüilidade para bem exercerem 
os seus misteres. Faz parte integrande do bom funcionamento da Uriiversida­
de o atendimento, pelo Ministério da Educação e Cultura, do pedido para a 
construção de creches. 

Traz-nos, também, o Dfretõrio-central dos Estudantes o problema rela­
cionatio com os restaurantes da Universidade Federal da Paraíba. E o pre­
cário funclonamenlo desses restaurantes está ligado diretamente à forma por 
que são geridos. No caso da Universidade da Paraíba, para essa gerência, 
criou-se a Fundação José América. No entanto, os constantes deficits apre­
sentados pela Fundação fizeram com que falhasse a administração a que se 
propôs. Para que, então, possam funcionar saüsfatoriamente os restaurantes 
reivindica o Diretório Central dos Estudantes que a gerência deles passe a ser 
feita diretamente pelo Ministério da EducaçãO" e Cultura. Com isso inclusive 
não sofrerão o_s estudantes paraibanos as constantes majorações nos preços 
das refeições, dimifiUindõ ainda mais o poder aquisitivo da classe estudantil. 

Por fim, queremos, também, endossar o apelo que nos faz a Universida­
de Federal da Paraíba, no sentido de que o Conselho Federal de Educação dê 
a sua aprovação ao pedido de reconhecimento de vários cursos, cujos proces­
sos já se acham tramitando naquele Conselho. 

Esperamos que o Sr. Ministro da Educação acolha as indispensáveis rei­
vindicações que lhe faz a Universidade Federal da Paraíba, reivindicações a 
que emprestamos todo o nosso apoio. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão designando para a 

sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução o9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar, em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos), o montante de sua _dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1961, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçã_g n"' 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de;: ~u Parecer n9 15,_ de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevir, em Cf$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqUenta e seis mil e setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PAREÇERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Com!~sões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munlcfpios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar, em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatro­
centos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçp, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar, em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mll, seiscentos e trinta cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n's 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidadc; e 
-de Municfpios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de_Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu P3:recer n"' 396, 
de 1981), que autOriza O Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar, 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oit() míl e oitocentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicídade, com 

voto venCido do Senador Hugo Ramos. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior" de Educação Física de Goiás a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9,813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 595, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n910l, de 1981 (apre­
sentado pela Comi&sào de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar, em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"'102, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) a elevar, em 
Cr$ 526.716.000,00 (qUinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

9 

DiScussão, erll tUffiO Unico, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n"' 1.21 1, de 1981), do Projeto de Resolução n"' 49, de 
1981, que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a realizar 
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operação de empréstimo externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta mi­
lhões de dólares americanos), destinado ao programa de investimentos doEs­
tado. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 434, de 1981, do Senador 
Henrique Santillo, de adiamento da discussão para a sessão de 27-12-81.) 

10 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 99, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
673, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar, 
em Cr$ 966.300.000,00 (novecentos e sessenta e seis milhões e trezentos mil 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 674, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça~ pela constitucionalidade e juridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 435, de 1981, do Senador 

Henrique Santillo, de adiamento da discussão para a sessão de 16-12-81.) 

11 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 188, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n9 
1.1 16, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.435.641.087,00 (um bilhão, quatrocen­
tos e trinta e cinco milhões, seiscentos e quarenta e um mil e oitenta e sete cru­
zeiros), tendo 

PARECER, sob n' 1.117, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'436, de 1981, do Senador 

Henrique Santillo, de adiamento da discussão para a sessão de 16-12-81.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. EVELASIO VIEIRA 
NA SESSÃO DE 24-11-SI E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas: 

A política de reajuste dos vencimentos dos servidores públicos civis bra­
sileiros carece de um critério que evite o que hoje estã ocorrendo, ou seja, a 
desigualdade de remuneração para cargos de atribuições iguais ou assemelha­
das, cujo exemplo mais discutido é o dos professores universitários federais 
autárquicos e de instituições isoladas, presentemente em greve. 

No momento esses professores estão colocando diante do Governo a ne­
cessidade de ser encontrada uma solução para o seu caso, que é, afinal, o de 

· todos os servidores públicos federais, os quais, em decorrência da pervesidade 
governamental, têm tido os seus vencimentos reajustados, a cada ano, muito 
aquêm das diverSas variações de índices de preços publicadas por todo o nos­
so País. 

Em diversas oportunidades temos afirmado que falta ao Governo dire­
trizes concretas a respeito de inúmeras questões. No entanto, quanto à ques­
tão de remuneração ao trabalho, existe essa diretriz, pois no dia 6 de março 
de 1979 o General Figueiredo assumiu o compromisso "de criar condições 
para que os cidadãos possam realizar, sem quaisquer discriminações" ( ... ) 
··suas aspirações concernentes (. .. ) à remuneração suficiente". 

O que tem faltado é o cumprimento dessa diretriz. Na oportunidade em 
que enviou ao Congresso o projeto de lei relativo à correção automática dos 
salários pelo IN PC e a cada seis meses, um lapso de memória que, para ser 
mais preciso, tinha também o traço da inconstitucionalidade, o Governo 
negou-se a incluir os servidores públicos federais da administração direta, 
muito embora admitisse fossem beneficiados os demais servidores públicos. 

O que isso representou em termos numéricos? 
Tivéramos durante f979 uma inflação de 77,2%, segundo a Fundação 

Getúlio Vargas. O reajuste dos vencimentos dos servidores púbHcos federais 
deveria ser igualmente de 77,2%, para que não houvesse nenhuma perda real 
dessas remunerações. 

No entanto, para vigorar a partir de }9 de janeiro de 1980, o Governo es­
tabeleceu um reajuste de 25%, seguido de outro, aplicado a partir de )9 de 
março, de valor idêntico. Acumulando-se os dois percentuais chegou-se a 
56%. 

Quer dizer, o funcionário público não resguardado pela Lei n~ 6. 708, de 
30 de outubro de 1979, foi penalizado com uma perda absoluta de 21,2% de 

seus vencimentos, um pouco mais até devido à defasagem dos reajustes, tendo 
sido a perda mínima relativa da ordem de 27 ,5%. 

A cena de repetiu no ano seguinte, Sr. Presidente, com maior dramatici­
dade ainda. 

A inflação chegou a 110,2%, em 1980. O reajuste médio dos servidores 
públicos não passou de 73%. Ou seja, para uma perda absoluta de 37,2%, a 
perda relativa foi um pouco menos elevada: alcançou 33,8%. 

Mas o total dos dois anos representou uma violenta redução dos venci­
mentos dos servidores públicos federais da administração direta, pois o per­
centual acumulado atingiu a 71%, aproximadamente. 

Verificando, ano a ano, o valor de compra de um salário de 100 cruzei­
ros, teríamos, em 1980, este valor reduzido para 72 cruzeiros e 50 centavos, e 
para pouco menos de 48 cruzeiros em 1981. 

Este é mais um dos subprodutos do denominado milagre brasileiro -
em dois anos o vencimento dos servidores públicos federais da administração 
direta foi reduzido a menos da metade. 

O Sr. Henrique Santillo - O nobre Senador me concede um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Ouco o Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- Apenas para dizer a V. Ext. que mais uma vez, 
através de sua palavra brilhante, abalizada; este Senado ouve a defesa de uma 
classe oprimida. Trata-se da imensidão do funcionalismo público deste Pais, 
sobretUdo aquele funcionalismo público pouco e parcamente remunerado. 
Não há como realmente admitir-se mais que esta imensidão de brasileiros 
continue com os seus vencimentos apenas reajustados anualmente, numa de-­
fasagem inexplicável, inadmissível, injustificável mesmo, em relação à massa 
trabalhadora brasileira. Sit.bemos nós todos que a Política salarial adotada 
pelo Governo não é das melhores, não é tão distributivista, como afirmam os 
seus arautos. É uma política capaz, na verdade, durante este tempo de vigên­
cia, para apenas reduzir os vencimentos de faixas da classe média brasileira, 
sem maiores benefícios à imensa massa de trabalhadores que percebem até 
três salários mínimos. Ainda assim, no entanto, mais prejudicados ainda se 
encontram os funcionários públicos deste País dos três níveis: Federal, Esta-· 
dual e Municipal, que não têm ainda conseguido conquistar os seus reajustes 
·semestrais. Penso eu também como V. Ext.que o Congresso Nacional precisa­
ria, agora, jâ nos princípios de dezembro, dar uma demonstração mais uma 
vez de independência, aprovando maciçamente a Emenda Constitucional que 
será votada tratando dessa questão, estabelecendo o reajuste semestral, auto­
mático, dos veQ.cimentos da imensa massa de funcionalismo público do Pafs. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Muito obrigado a V. Ex• 

No decorrer da última semana, em visita a São Paulo, o Ministro da In­
dústria e do Comércio, o Sr. Camilo Penna, declarou que nós temos 15 mi­
-lhões de brasileiros marginalizados do salário mínimo e da Previdência So­
cial. Os trabalhadores brasileiros, na sua totalidade, estão sofrendo uma defa­
sagem em relação aos seus vencimentos, à sua remuneração e à inflação vi­
gente nos últimos anos. Registre-se ainda a discriminação que está ocorren­
do: é que, depois de uma luta das Oposições que o Governo acabou assimi­
lando, aceitando e adotando o reajuste semestral, ainda hâ uma parcela de 
trabalhadores marginalizados desse .beneficio. No setor público, aqueles que 
prestam serviços às empresas estatais, às empresas da administração indireta, 
estes são contemplados com os reajustes, mas os servidores da administração 
direta, estes não são contemplados. É o caso dos próprios servidores, dos co­
laboradores do Judiciário, do Legislativo, desta Casa. Então, há uma discri­
minação que precisa ser abolida, é preciso fazer justiça. 

O Sr. Henrique Santillo- Principalmente levahdo-se em conta os altos, 
elevadíssimos índices inflacionários nos últimos dois anos. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -Perfeito. E que h·oje ê um dos fatores do 
desemprego crescente no Brasil, porque o povo brasileiro, na sua grande 
maioria, não tem poder de compra. Ouço o Senador Lázaro Bar.boza. 

O Sr. Lázaro Barboza - Eminente Senador Evelásio Vieira, eu quero, 
mais uma vez, me congratular com a presença sempre constante de V~ Ex• na 
tribuna a discutir assuntos da maior importância para o País. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Muito obrigado, Senador Lázaro Barbo-
za. 

O Sr. Lázaro Barboza- Efetivamente, nobre Senador, durante muito 
tempo e especialmente no auge do falso .. milagre" brasileiro, o modelo de de­
senvolvimento foi centralizado em cima da penalização da classe trabalhado­
ra, incluída aí o funcionalismo público da União, dos Estados, dos Municí· 
pios. Depois de uma luta insana, como bem assinalou V. Ex•, conseguimos 
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ver corrigida parte dessa distorção~ na medida em que o Governo acabou por 
assimilar a nossa tese da necessidade de reajustes, pelo menos semestrais, pois 
a inflação galopante faz com que a cada dia, de uma semana para outra, os 
preços dos gêneros de primeira necessidade sofram um aumento substancial. 
Mas, eminente Senador, enquanto esse benefício não atingir também o fun­
cionalismo público da União, dos Estados, dos Municípios eles passam a ar­
car com um ônus aiilda maior, passam a sofrer uma injustiça maior ainda do 
que a injustiça que sofreram até a ocasião em que pudermos ver parte desse 
problema resolvido. É evidente que o índice inflacionário estã crescendo as­
sustadoramente, o custo de vida aumentando e eles ficam um ano sem verem 
os seus salários corrigidos. E: uma aberração; uma_ estupidez. Parabéns, emi­
nente Senador, pela tese que discute com tanta p~oficiência. 

O SR. EVEL.ÁSIO VIEIRA- Manifesto a V. Ex• o meu agradecimento 
pela solidariedade que pres.ta ~a defesa· dos ·serviciÓn~s j)iíbliCos brasileiros. 

O Sr. Muri/o Badaró- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Ouço o eminente Senador Murilo Bada­
ró, Vice-Líder do Gove_rno nesta Casa. 

O Sr. Murilo Badaró- V. Ex' coloca, eu diria não com rar~. mas com 
inegável precisão o problema do funcionário público. O que acho que me pa­
rece hoje mais transcendental do que a simples correção salarial ê a necessida­
de de se corrigir a diferença que existe hoje entre a figura do funcionário 
público estatutário e o funcionário público contratado, sob o império da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Esse por força de situações excepcionais, 
sobretudo pelo surgimento na vida administrativa do País da figura da em-­
presa pública e também desse processo, que eu diria quase de cariocinese, da 
multiplicação indefinida de órgãos para atender ao próprio crescimento do 
País, criaram uma fórmUla que me parece adequada porque ela é mais célere, 
é mais rãpída para recrutar recursos humanos para a administração. Isso pro­
vocou esse gap, esse fosso que hoje realmente me parece das maiores injus­
tiças, sobretudo _com relação aos funcionários es~atutários, que são os que 
respondem pela eficiência do núcleo da estrutura da máquina administrativa 
do Estado. Então, estou inteiramente de acordo com V. Ex'-, mas acho que 
fulcro central da questão é exatamente essa, com V. Ex•, mas além da necessi­
dade de se colocar os salários dos servidores públicos em níveis compatíveis 
com as altas taxas inflacionáriaS. Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Homem de longa vida pública, em Minas 
Gerais, neste País, de longa e perinanenre- convivência: cOm o ·servidor públi­
co~- muito identificado com as suas necessidades e aspirações, nós não nos sur­
preendemos com a posição clara, nítida de V. Ex' em defesa do servidor 
público, para que a Nação possa recolher melhores benefícios com o labor 
dessa importante classe brasileira. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex' me permite? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Com muita honra. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Evelásio Vieira, importante sob todos os 
aspectos o pronunciamento de V. Ex.'. Primeiro, porque V. Ex'" não cai nessa 
coisa triste que temos assistido pela imprensa, esse debate inócuo de se discu­
tir se vamos ter ou não eleições e em que data as teremos. V. Exf., hoje, trata 
de um assunto sério, qual seja, o do servidor público. E aqui eu me permito 
lembrar, na linha de raciocínio do Senador Murilo Badaró, outro aspecto im­
portante dessa classe tão mal remunerada- e V. Ex', com seus números, 
prova, uma inflação, em 1980, da ordem de 110% e apenas uma correção a 
nível salarial dos servidores de 73%- o que se discutiu e o que se pediu aqui, 
Senador Evclãsio Vieira, não apenas no Senado Federal, mas na Câmara dos 
Deputados e por este Brasil afora, o 13? salário dos servidores públicos. Aqui 
no Congresso Nacional, quando Diretor-Geral do DASP, o Cel. Darcy Si­
queira prometeu esse 139 salário, não naquela época, justificava ele, porque 
não haveria recursos para tanto, mas até este momento o 139 salário, tão pro­
metido para os servidores públicos, não lhe,s foi dado. Portanto, quando V. 
Ex~ trata da política de reajuste dos servidores públicos, uma necessidade pre­
mente num país com uma alta taxa inflacionária, qüe"ro cumprinientá-lo pela 
análise hoje seria e não essa análise triste de data ou não das eleições de 1982. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Não com o intuito da promoção pessoal, 
~as apenas coffio ~m -~egfStrO:-ein C97Õ, PrCfCiiO-da Cfdade dé Bh.iiTieil.ãu~íns­
tituímos para os servidores estatutários o 139 salário. O Partido da Oposição 
tentou negar a aprovação na Câmara Municipal, a pretexto de que o ato era 
inconstitucional. Argumentaremos: vamos dar o 139 salário e, depois, vamos 
discutir a constitucionalidade ou inconstitucionalidade da decisã_o. Imediata­
mente aquele ato teve a adesão de quase todas as prefeituras de Santa Catari­
na e se estendeu pelo País. É isso que precisa ser feito em relação ao servidor 
público federal, estadual e municipal. Muito obrigado a V. Ex' pela solidarie­
dade. 

Pelos dois pecados governamentais, Sr. Presidente, o primeiro de ter o 
General Figueiredo esquecido a sua diretriz governamental sobre remune­
rações e o segundo decorrente da flagrante inconstitucionalidade de se ter dei­
xado de lado os servidores públicos federais da administração direta, paga­
ram estes. 

O preço foi alto demais. E, 1980 e 1981 tiveram um reajuste acumulado 
de vencimentos de aproximadamente 170%, mas se a Constituição fosse cüm­
prida e o General Figueíredo não tivesse tido o lapso de memória relativo à 
sUa própria diretriz, de acordo com a Lei n'i' 6.708, de 30 de outubro de 1979, 
que díspõS s'obre a Correção automática dos salários, o mesmo reajuste teria 
sido de 363%. 

O prejuíio dos servidores públicos federais chegou a 193%, considerando 
apenas o que mais importa, ou seja, o fato de que todos são iguaiS perante a 
lei. - · 

Cabe, portanto, ao Governo observar três aspectos do problema, que 
são os seguintes: 

I. A necessidade de estender ao sevidor público não beneficiado a pro­
teção da legislação salarial vigente, ou seja, a semestralidade dos reajustes 
com base no INPC; 

2. Para tanto, cabe ao Governo apoiar o proposto em Emenda Consti­
tucional pela quase totalidade das duas Casas do Congresso, por iniCiatíVa do 
Seriador Affonso Camargo, do Partido Popular; 

3. Propiciar a ·recomposição da perda dos vencimentos dos referidos 
servidores por intermédio dos meCanismos à sua disposição. 

Sr. Presidente, o Governo tem um débito muito grande com os servido­
res públicos federais da administração direta e dos Poderes Legislativo e Judi­
ciário. Cabe resgatá-lo. 

É necessário que o servidor público, Que está na condição daqueles que 
citamos, seja remunerado com o mesmo critério com que o são os das entida­
des componentes da administração indireta. Todos têm de se alimentar, mo­
rar, filhos e escolas, pagar contas de luz, gás, telefone, e não se compreende 
por isso que urts sejam mais iguais que os outros. 

A hora é de fazer o mínimo, ou seja, cumprir a Constituição e logo 
adiante, encaminhar as soluções no sentido de recuperar a defasagem hoje 
existente, que ê grande, assustadora, e toda ela culpa do próprio Governo. 

Estado de espírito é um dos fatores essenciais à produtividade. 
A máquina estatal é a principal responsável pelo desenvolvimento da 

Nação. 
Para que ela possa melhor cumprir a sua missão é preciso dar-lhe con­

dições de funcionamento- salários justos são o grande estímulo aos servido­
res públicos federais, estaduais e municipais. 

Por isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a aprovação da emenda consti­
tucional de autoria do nobre Senador Affonso Camargo é de alto interesse da 
Nação. ( Afuito bem.' Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. TEOTONIO VI­
LELA NA SESSÃO DE 2-12-81 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERiA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Há um deserto na Bancada do PDS, na Bancada do Governo. Era de se 
esperar isso mesmo, Sr. Presidente, caracteriza-se, por todos os modos avio­
lentação que se vem fazendo, seguidamente, primeiro em cima dos Senado­
res, .. ~ 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O SR. TEOTONIO VILELA- ... depois, em cima das bancadas Oposi­
cíonist<.ls, depois em cima da Instituição e, depois, em cima do povo. 

O Sr.- Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O SR. TEOTONIO VILELA- Ninguém se iluda de que esse estratage­
ma é apenas uma maneira leviana- porque não querem assumir, claramen­
te, as suas responsabilidades - de torpedear o processo de democratização 
do País, tumultuar a vida do País, através de mil expedientes, a fim de se en­
contrar, amanhã ou depois, um argumento para trancar as instituições políti­
cas e fechar o Congresso NacionaL 

Parece até, Sr. Presidente, a fábula do lobo e do cordeiro. A toda hora, o 
lobo está dizendo ao cordeiro que ele sujou as suas águas; o próprio Governo 
as suja, as conspurca e nos agride. 

A- violentação co-iiStante, a alienaçãO constante, a violentação e a alie­
nação constantes dos nossos direitos chega a um ponto, Sr. Presidente, em 
que não se respeita nem os doentes; abusa-se, explora-se a enfermidade, con­
tanto que o Governo vença, contanto que o PDS seja vitorioso, contanto que 
o PDS contiilue com o poder. 



Dezembro de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL ISecão 11) Sexta-feira 11 7131 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito beml 

O SR. TEOTONIO VILELA- O nobre Senador Dirceu Cardoso, toda 
esta tarde, e só porque tinha razões morais profundas, mais do que regimen­
tais, paralisou a Mesa, o PDS, o GoVerno e tudo que tem por trás disso. 

Se os pedidos de licença para tratamento de saúde que vieram para esta 
Casa contivessem todas as exigências legais, fossem apresentados correta­
mente, se tivessem sido cumpridas as normas reais, não teria havido o que 
houve hoje, não teria transpirado tantO constrangimento nesta tarde. Todos 
nós sabemos, e sabe disse o Sr. Senador Dirceu Cardoso, que o Sr. Senador 
Arnon de Mello encontra-se enfermo, enfermo hâ muitos meses; eu particu­
larmente dou esse testemunho. Todos sabem que o Sr. Senador Tarso Dutra 
está enfermo. Mas ê a maneira açodada, é a maneira irracional, ê a maneira 
ilegal, é a maneira aêtica como se procede, nesta Casa, para que o PDS sobre­
viva. 

O Sr. Dtrceu Cardoso- Muito bem! 

O SR. TEOTONIO VILELA - Sr. Presidente, ontem denunciei, em 
aparte ao Senador Murilo Badaró, O veto que o PDS fizera ao meu nome, 
para que presidisse a Comissão mista que irá estudar o pacote eleitoral envia­
do pelo Palácio do Planalto. O Senador Murilo Badaró confirmou, imediata­
mente, que era uma prerrogativa do PDS indiCar o Presidente e o Relator, e 
que como Maioria não abria mão dessa vantagem ou daquilo a que ele cha­
mou de direito. 

Durante todo o dia de hoje, o PMDB, que vem sendo apontado, seguida­
mente, como perturbador da ordem parlamentar, durante todo o dia de hoje, 
repito, o PMDB procurou um entendimento, um diálogo com o PDS, a fim 
de que se honrasse um velho compromisso dominante nesta Casa, qual seja o 
de se partilhar a direção das Comissões Mistas com a Oposição. Quando o 
Partido do Goverrio indica o Presidente, a Oposição indica o Relator, quan­
do o Partido do Governo indica o Relator, a Oposição indica o Presidente. 
'Infelizmente, Sr. Presidente, negaram-se, as lideranças do governo, durante a 
parte da manhã, a dar qualquer solução ao problema. Agora, à tarde, as lide­
ranças sumiram, procuradas que foram pelas Lideranças do PMDB; e, por 
último, o nobre Senador Marcos Freire é comunicado de que o PDS vai ficar 
com a Presidência da Comissão Mista e indicar ainda o Relator. 

Sr. Presidente; essa comunicação feita, assim, sem nenhuma ligação com 
outros episódios, poderia parecer que, uma vez na vida, o PbS tivesse extra­
polado das suas prerrogativas. Mas não, Sr. Presidente, esse golpe é filho do 
outro golpe, é filho do pacote editado pelo Palácio do Planalto e que, por sua 
vez, vai provocar outros golpes na opinião pública brasileira, no eleitorado 
brasileiro. O golpe de novembro ou o golpe Figueiredo, como vai ser chama­
do na história, tem essa dupla finalidade: coagir a opinião pública, o eleitora­
do brasileiro a procurar votar segundo uma determinação oficial e, ao mesmo 
tempo, desmoralizar o juramento do Presidente da República - torno a re­
petir: o juramento e nãO a promessa - de fazer deste País, uma democracia. 
E todos não sabemos, Sr. Presidente, que ele, ao fazer esse juramento, inclusi­
ve invocou a vida política de seu próprio pai; invocou, portanto, o seu pró­
prio ·sangue. 

E o que mais me espanta, hoje, é ver como tudo isso está desaparecendo 
como se nada tivesse havido ou tivesse sido dito. O PDS se levanta nesta Casa 
e afirma que o pacote é para institucionalizar a vidã. política do País. Aliâs, 
essa expressão ínstitucionaliza" foi dita desde a primeira hora, quando da 
curta exposição de motivos do Presidente Figueiredo, ao anunciar o elenco de 
medidas que iria emitir, ao seu Conselho Político. 

E o Ministro da Justiça, que tinha obrigação de trazer uma longa justifi­
cativa sobre as medidas eleitorais a serem adotadas, a vigerein para as próxi­
mas eleições, o Ministro da Justiça, provavelmente tão encabulado pela sua 
formação jurídica, não se atreveu a adiantar uma palavra ao Congresso Na­
cional, senão usando a mesma linguagem do Palácio do. Planalto. 

Nunca houve, Sr. Presidente, uma Mensagem em que o Ministro respon­
sável por aquela matéria não descesse às minúcias, não descesse a todas as ra­
zões, a fim de provar à opinião pública a validade da iniciativa! Esta, não. O 
Ministro da Justiça omitiu-se de opinar sobre ela, o Ministro da Justiça 
omitiu-se de explica-r à opinião pública brasileira as razões pelas quais o Go­
verno tinha que mandar um .. pacote" nos termos jâ conhecidos para que o 
Congresso Nacional, por decurs? de prazo, emprestasse conivência ao upaco­
te". É uma vergonha para a vida republicana, é uma triste vergonha, Sr. Pre­
sidente. 

Jâ dizia Albert Camus que governar é triste no mundo contemporâneo, 
mas, agora, não é somente triste, é vergonhoso. Os caminhos que estamos tri· 
lhando são os caminhos do caos, são os caminhos da perturbação oficializa­
da. O Governo está empenhado, isto sim, em perturbar a ordem, a ordem 
econômica, a ordem social. a ordem institucional, a ordem parlamentar. 

Jâ não se leva em conta o Congresso. Manda-se um projeto dizendo sim­
plesmente, como estâ no cabeçalho da Mensagem, ·que ê uma ordem presi­
dencial. Não se fala, Sr. Presidente, numa ordenação jurídica ou legal para as . 
eleições de 82; fala-se numa ordenação presidencial. 

O Sr. José Richa - Não tem nem justificação o projeto. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Mas é o que acabei de dizer, nobre Se­
nador. É o primeiro e provavelmente será o único, porque depois deste .. Pa­
cote", a sociedade brasileira vai ter que se arregimentar para sobreviver. 

Chega-se, Sr. Presidente, ao limite da tolerância, ao limite da paciência. 
Abusa-se Qe um partido de Oposição ou dos partidos de Oposição com um ú­
nico fito: levâ-los à exacerbação, levâ-los a um ponto em que eles ficam sem 
saber se têm condições de viver ou se têm condições de morrer - e nós esta­
mos mais ou menos entre uma cois~ e outra. A autoridade arrogada pelas li­
deranças nesta Casa, para impor estupidarizente, brutalmente, violentamente 
os ·seus propósitos, sobretudo agora depois da queda da sub legenda, ê qual­
quer coisa de inaudito e por isso mesmo deve merecer o nosso cuidado, a nos­
sa apreciação,· a nosSa ãnâlise. 

O Governo não quer discutir matéria nenhuma, o Governo não quer, de 
modo algum, a contribuição da Oposição, e eis a razão pela qual fez o pacote, 
sem ouvir sequer o seu Partido, e dessa humilhação se conclui que o Governo 
hostiliza a instituição parlamentar. 

E faz, agora, a composição da Mesa, sem ouvir as Oposições: indicando 
o Presidente e o Relator da Comissão Mista. O que é que deseja o Governo 
transferindo o seu ódio ao PDS? Deseja solidão. Mas, Sr. Presidente, a soli­
dão em qualquer fase da História da Humanidade, foi sempre, sempre, o últi­
mo refúgío da degradação de uma situação de poder. Quando os homens cor­
rem, fogem da realidade e vão procurar, na solidão do arbítrio, na solidão da 
emboscada, razões para viver, então é que este poder ou esta criatura perdeu 
totalmente. condições de convivência com o resto da sociedade. Esta, sem dúM 
vida, a característica da atual situação de poder. , 

Aindã hoje, dois jovens funcionários; dos muitos que aqui estão lutando 
por seus direitos, entraram no meu gabinete para me comunicar o seguinte: 
procuraram um Deputado da terra deles, tido, lá na sua terra, como um ho­
mem sério; procuraram esse Deputado para ouvir-lhe alguma coisa sobre a 
votação que se vai ferir maiS tarde sobre a Emenda Affonso Camargo. E o 
Deputado respondera aos dois jovens conterrâneos que vão receber luz verde 
do Palácio para tomar uma atitude, ou seja, não recebera ordens para se pro­
nunciar sobre uma matéria tão palpitante como é este pleito dos funcionários 
consubstanciado na emenda do Senador Affonso Camargo. Não sabe o que 
fazer, não sabe o que pensar. O parlamentar, do PDS, portanto, parece mais 
um empregado do Governo, que recebe ordens do Governo, do que mesmo 
representante do povo; deixou de ser o representante de uma coletividade que 
confiou nele para que ele a defendes~e no Congresso Nacional para se confi­
nar, como faz o PDS, exclusivamente ao atendimento dos interesses do Go­
verno. 

A sociedade está totalmente abandonada, rigorosamente abandonada. 
Não são procuradores do povo, são delegados do Palácio do Planalto. 

Por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um gesto de violência como esse 
que praticou hoje o PDS, alienando as Oposições e, no caso, especialmente o· 
PMDB. de qualquer participação· na administração e na condução do exame 
do upacote" eleitoral? Por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, este modesto 
Senador que ocupa a tribuna, foi considerado indigno pelo PDS para presidir 
uma comissão mista? 

·A-minha defesa, Srs. Senidores, estâ em dizer que os honrados senadores. 
e deputados líderes do PDS têm razão; a minha defesa é dar razão ao Gover­
no. 

O GOVerno viu como eu agi na presidência da COmissão de Anistia; o 
Governo viu que, liderando, arrastando um punhado de defensores da liber­
dade, aquela comissão conseguiu, eu diria, até, alguns milagres em relação 
aos propósitOS iniciais do Governo, que teve que ceder, que teve que nego­
ciar, mediante as denúncias que fizemos à opinião pública quanto ao irrealis­
mo apregoado diariamente pelo Governo, a"través dos meios de comunicação. 
E ainda me recordo, muitíssimo bem, que os presos políticos eram considera­
dos monstros, terroristas, comedores de crianças, ladrões, assaltantes,- e eu 
afirmava que aqueles homens desejavam apenas utilizar a liberdade para aju­
dar a construir o Pais. E a prova aí estâ. Aqueles a quem o Governo chamava 
de terroristas, de bandidos·, de impatriotas, todos eles estão trabalhando, com 
dificufdade, sim, porque não lhes foi fácil encontrar Um emprego. E como to­
dos são pobres, nenhum deles teve condições de montar um negócio próprio. 
Mas, estão eles aí trabalhando honestamente, corretamente, desde a anistia, 
para o engrandecimento desta Nação. 

Hoje, Sr. Presidente, como tive oportunidade de beneficiar o povo; como 
contribuí para ajudar o País a sair de um grave impasse; como eu contribuí 
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para romper aquela barreira que o Governo tinha criado entre a sociedade e 
os condenados políticos; como consegui isso,-e-in Oeneflcio da Nação, unindo 
a Nação, implor~ndo a todos um gesto digno e correto. O esquecimento de 
todos os episódios passados; porque eu me conduzi, Sr. Presidente, de modo 
a contentar a Nação, de modo a receber elogios de todQs os órgãos interme­
diários da sociedade, aqueles mais representativos, eu tinha que ser condena· 
do pelo PDS, esse PDS que, agora, se arroga a função de justiceiro. Ê o justi­
ceiro- denuncia, condena e executa. O Senad.or Teotônio Vilela não podia 
realmente presidir uma Comissão da qual eles querem se servir para que esse 
pacote transite incólume durante quarenta dias. Têm razão os honrados Líde­
res do Governo. 

O Sr. Dirceu Cardoso - V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Com o maior prazer, nobre Senador. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Nobre Senador Teqtônio Vilela, não creia V. 
Ex• que seja restrição de ordem moral ou intelectual a V. Ex•, porque V. Ex• é 
dos homens_ que, na Casa, têm uma posição destacada e incomum dentre as 
bancadas. A restrição a V. Ex• é a seguinte: u~ porque fraca é a luz que não 
faz sombra!' V. Ex" é um foco de luz no Congresso Nacional. Iria fazer 
sombra aos outros. Os outros iam mergulhar no cone de sombra, projetada 
pela luz da inteligência de V. Ex•. Esta é que foi a restríção; não foi uma res­
trição a V. Ex", e sim urna homenagem à sua inteligência, uma homenagem à 
;ua bravura cívica, foi uma homenagem à sua honorabilidade, foi uma home­
nagem ao Senador Teotônio Vilela, não foi uma restrição a ele, saiba V. Ex• 
diss-o. E a Bancada toda sentiu, desde o primeiro instante. Devo dizer a V. Ex• 
que aceitei como uma realidade aquilo: eles não podiam aceitar V. Ex• como 
Presidente; V. EX" é um homem incorruptível, é um penhasco que não recebe 
implicação de ninguém, é uma voz altiva, nesta Pâtria, é uma torre sineira, 
cujo· badalar a Pâtria brasileira ouve com empenho e com reconhecimento. 
Devo dizeJ a V. Ex•, tenha isso na sua folha de serviços: não é uma restrição 
de uma unha a V. Ex•, e sim o reconhecimento de que, como Presidente, seria 
de fato um Presidente, conduziria aq_uilo como tem conduzido todos os as­
suntos que lhe são entregues, com patriotismo, com altivez, com honra e com 
independência 

O SR. TEOTONIO VILELA- Muito obrigado, nebre Senador Dirceu 
Cardoso, sin'to-me honrado com as palavras de V. Ex•, e eu direi, sinto-me fe­
líz, V. Ex• me ajuda nesta hora, porque a minha tristeza realmente não ê por 
mim,_e nem pela ofensa que se pretendeu fazer à minha pessoa; a minha triste: 
za é pela instituição. E eu pediria, ao Sr. Presidente do Senado, neste momen­
to, que registrasse, inclusive, que não hâ um úniCo Senador do PDS em ple­
nârio. 

O Sr. Mar:cos Freire- Foram ao beja-mão. 

O SR TEOTONIO VILELA- Diz o Senador Marcos Freire que foram 
ao beija-~ão. Que tenham bom proveito nesse gesto,_ porque; Por aqui, r'e­
confortado com as palavras do Senador DiJ;'ceU Cardoso ... 

O Sr. Marcos Freire - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TEOTONIO VlLELA - ... e, recolhendo a deixa do Sena.dor 
Marcos Freire, lembraria que eles foram beijar as mãos ... mas de_ que,:n?_ Se­
gundo o jornal O Estado de S. Paulo de sâbado, foram beijar as ~ãos da ol~­
garquia. 

Aqui estã um editorial, que eu prescindo de ler, mas peço que, nesta par­
te da minha oração, ele integre este pronunciamento. Eis uma anâlise de um 
jornal liberal onde a condenção ao "pacote" é candente' e onde se faz âinda a· 
condenação à situação de poder pela manipulação inescrupulosa que; diaria­
mente, faz do Governo para que os mesmos homens contiJ!uem na redo"ma do 
poder, mantenham-se através de um rodízio detestâvel. E uma oligarquia e · 
uma oligarquia no velho estilo, no velho sentido. 

Vê-se, sabe-se que o General Octâvio Medeiros é o sucessor de Jo~O Bap_­
tista Figueiredo, a prevalecer a força da oligarquia. O que estâ se fazendo, ho­
je, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a violência que se pratica contra um Parti­
do, contra um Senador, a violência que o "pacote" pratica contra a sociedaM 
de, contra a nação, não tem outra finalidade: garantir, desde jâ, a sucessão do 
Senhor João Baptista de Oliveira Figueiredo, co'm três anos de antecedência, 
em benefíciO do chamado grupo palaciano. Nunca se viu isto neste País~ não 
creio que em qualquer país civilizado se.perturbe a ordem pública, a n:rdem 
econômica, a ordem social, a ordem política e a ordem parlamentar porque: 
um acontecimento vai ocorrer daqui a três anos. 

Não precisava outro argumento para condenar a triste condição a que se 
submete o PDS. 

Ouço o aparte de V. Ex•, nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire - Senador Teotônio Vilela, os últimos episódios 
que a Nação tem assistido são extremamente graves. O Presidente da Re-

pública, que se comprometia publicamente em normalizar a vida democrãtica 
do País, como que Se reinveste de poderes de arbítrio e decide, como ele pró­
prio proclamou, um verdadeiro édito, que talvez lembre aqueles revolucio­
nârios do passado, impondo medidas que se sabe serem repudiadas, inclusive, 
por integrantes do seu Partido. Mas resolve apelar para o instituto do decurso 
do prazo e da fidelidade partidãria para obter os seus intentos, que nada mais 
são do que braços insepultos da ditadura. Por outro lado, os integrantes do 
PDS, que como toda a Nação, têm sido vítima desse regime de força, hoje to­
mam uma atitude que, me parece, agrava em muito esse quadro em que nós 
nos encontramos. t que eles se deixaram como que contagiar pela violência 
que vinha de fora para dentro, e eles resolvem, então, patrocinar, aqui dentro, 
a violência que estâ ao seu alcance. É exatamente o caso que V. Ex• denuncia 
e que a Liderança teve oportunidade de registrar nos Anais da Casa de, pela 
primeira vez, e tenho em mãos o dossiê de 28 projetos de lei enviados pelo 
Executivo, neste exercício, e em todos eles, sem exceção alguma, jamais a Pre­
sidência ou a função de Relator pertenceu a um mesmo partido. Não hã uma 
só exceção. Se a Presidência cabe a um Partido, o Relator fica nas mãos de 
um outro Partido. É só constatar, a Secretaria da Mesa pode fornecer esses 
dados que tenho em mãos, não houve uma só exceção. Toda vez que o Rel~­
tor é do PDS, a Presidência, ou é do PMDB, ou é do PP, ou assim sucessiva- . 
mente, a tê em CPI. Isso corresponde, exatamente, ao princípio que está nó 
Regime Interno da representação proporcional, até nas Com.is~ões .Périna­
nentes desta Casa. Portanto, nas Comissões Mistas é uma decorrência natu­
ral. Como ela se constitui também proporcionalmente pelos Partidos ·políti­
cos, ·com assento no Congress_o, a direção da Comissão é reparti~a, desde que 
o PDS aqui no Senado - são 36 ou 37 e nós somos 30 do PP e PMDB - é 
natural que, um ficando com a Presidência, o outro fique com o Relator. Pois 
bem, nem esse princípio que, no final, não tira a eles o poder de decisão final~ 
desde que eles são maioria, pelo menos teoricamente, eles querem mai.s res­
peitar. Portanto, eles, que têm apanhado tanto, que têm sido tão desacredita­
dos e estão desmoralizados pelo poder da força lã de fora, terminaram resol­
vendo imitar o triste exemplo que vem do outro lado da praça e também fazer 
violência aqui dentro. Congratulo-me sobretudo me solidarizo com V. Ex• 
porque, pelos noticiãt:ios dos jornais, uma das causas que teriam feito com . 
que eles tivessem esse procedimento seria a hipótese de, ficando a Presidência 
com o Senado, -ia ser indicado· pela Oposição o nome de V. Ex• Ora, podem 
existir rl.omes tão ilustres quantO o dt V. Ex• aqui nesia Casa, mas não mais 
ilustres do que V. Ex• (Muito be'm!) 

O SR. TEUT0Ni0 ViLELA -.Muito obri8ãdo. 
O Sr. Marcos Freire~ Ni~gn,érit mai_s dO que V. Ex f tem prestado ser­

viços 'relevantes ~ causa. dem~Crâtica' e, conseq4ent~mente, se a P!esid~ncia 
nos- tivesse· cabido, esta Liderança: teria indicado o.nome de V. Ex• Portanto, 
quero reafirmar o apreçO e a· admiração de todos que faz~m'o ~MDB e is.t~ é· 
apenas. um triste sinal dos tempos. · 

~.0 SR. TEOTONIO VILELÀ -Muito obrigado, nobre Senador. 

O Sr. !tam_ar Franco - Pe~ite V. Ex• um aparte? . 

· O SR. TEOTONIO VILELA...,- Ouço o nobre Senador Itamar Franco. 

~ Sr._ftaltJar FTani:O -- Nob~:C Sen~d~f. Teotônio Vilela, a palavra do 
Líder MaÍ'cos.Frd~~ pOderia-c;ala~.a mi_nJ;tã voz .. MaS, Q~tem_,.aqui no.pl~n~ri~ 
do Sen'ado, V. EX• citou um- rp:iq.eiro da m~nha terra: Pedro Nava. Yendq V. 
Ex•~ agora na tribun~ do -Sen·ado Federal, .riesta .tarde, e':l me lembro d~ U:In 

· outr9 ~inei~o, 'qtie n_ãO pert.enc~~ a·~ rilel). Partidç, Qtie foiMil~on.Ca~pqs,_ 
quando. dizia,. na defeSa da fidelidade aOs princípios e riãO aos poderosos do 
dia. Assim tem sido a .vida de V. Ex•. Hã.Poucõ lembrou o seu .trabalho na 

. Comissão da Anistia, quando percorre:U este País e O po'vd .b~asileirq pode as­
sistir a um homem pedindo- é a expreSsão de V .. Ex• ~~~o perd.ão e o esqUe­
cimento". E este perdão e este êsqueciment'!; Senador Teot?nfo Vilela, se ~les 
foram dados, devem muito a V. E:x• V .. Ex" que é um and~ilho, que tem dito a 
todos. nós nas Minas Gerais, sobretudo, quando da sua presença, que a reali­
dade do Congresso Nacional é uma e a realidade.das ruas é outra. A cons-: 
ciência, Senador Teotônio Vilela, dizenl os filósofos, ê o poder que. tem o 
espírito de se,perceber a si mesmo. O Senador Dirceu Cardoso disse-o e disse 
muito bem, esse veto a V. Ex.•, longe de atingir a sua aln)a, o seu coração e a 

. sua mente, ele o enobrece, ele faz crescer V. Ex• e a todos. nós, e faz mostrar 
ao G,overno que se V. Ex• estivesse à frente desta Comissão, deste pacote, que 
significa ruptura do Poder e a Nação, V. Ex• haveria, mais uma vez, de per­
corii:r o. Br'asil, e mostrar que aqueles que juraram de fazer deste País uma de­
mocracia, sem que alguém lhe pedisse esse juramento, esse juramento, neste 
instante, é falso, quando se envia este pacote ao Congresso N acionai. Feliz de 
V. Ex•, nobre Senador Teotônio Vilela, por certo, que não tenha que presidir 
uma Comissão desse gênero. 



Dezembro de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 1 J 7133 

O SR. TEOTONIO VILELA- Muito obrigado, nobre Senador Itamar 
Franco. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Poli não, nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Em primeíro lugar, nobre Senador Teotônio ViJe-
la, não se fez, absolutamente nada que atingisse V. Ex• A Casa está atingida; 
realmente esta instituição vive hoje, talvez, os seus piores dias. À vida de V. 
Ex~ soma-se a biografia de V. Ex' se acrescentará mais esse item: Teotônio Vi­
lela não servia, porque para aquilo que eles queriam fazer, para que o paCote, 
embrulhp, fosse tocado à toque de caixa, garganta abaixo a todos os homens 
desta Casa, Teotônio Vilela poderia impedir, poderia dificultar, poderia, para 
eles, tumultuar. O fato de eles não o aceitarem soma na biografia de V. Ex'+ 
desmerece a esta Casa. Mas o grave é não só o fato de não quererem aceitar 
V. Ex• para Presidente da Comissão; é que eles poderiam de certa forma, por 
vias indiretas- poderiam fazer isso- determinar que o Presidente ou o Re­
lator pertencesse ao PMDB, mas que fosse indicado pela Câmara; e o Presi­
dente ou o Relator, que fosse indicado pelo Senado, pertencesse ao PDS. Era 
a forma de fazer que V. Ex• saísse do processo, mas o Partido ficasse. Eles 
atingiram, porém a V. Ex•; e atingiram as Oposições. Veja que eles vão além: 
V. Ex' não serve; mas também não serve ninguém da Oposição ... 

O SR. TEOTONIO VILELA - Muito obrigado. 

O Sr. Pedro Simon- ... porque está claro, porque está preciso, porque 
está esclarecido que eles querem, a toque de caixa, aprovar o pacote, pacote 
que significa realmente algo de muito sério. Uma vez, aqui quando se extin­
guiu o Al-5 e, posteriormente, quando se extinguiu a ARENA e se criou o 
PDS, afirmava eu: .. eu tenho medo que o PDS seja o novo nome do AI-5; que 
eles façam, usando do PDS, via Congresso, o que antes eles, pelo menos res­
salvando a Instituição, faziam lã fora, pela forÇa". Pois agorã., usando o PDS·, 
eles querem usar a Instituição para fazer O que eleS fiZei·am cOm O Pacote de 
Abril, com o que eles fizeram com o AI-I, com o que eles fizeram com o AI-2, 
com o Al-5, passando pelo Congresso Nacional. Só discordo do meu amigo 
Marcos Freire, com o maior respeito porque é meu Líder, quando S. Ex• ar­
gumenta que o PDS aderiu a isto; com todo o respeito, eu diria que o PDS 
sempre se serviu disto. ARENA ontem; PDS hoje, eles sempre se contenta­
ram com as migalhas do poder. Não indicavam Líder, não indicavam Presi­
dente do Congresso, não indicavam Governador, não indicavam Ministro. 
Mas, entre os ocupantes desses cargos muitos estavam que eram do PDS e da 
antiga ARENA; E essas migalhas eles aceitavam. Não vamos nos iludir. Se 
existem - eu sei que existem- ilustres membros do PDS revoltados com esse 
pacote, há uma grande maioria do PDS que é autora lnfeleCtual do pacote 
porque, na verdade, eles querem se manter no poder; o grupo dominante quer 
ficar. Viciam as eleições, de.tUrpam o processo, violentam as instituições, mas 
o PDS, o canto de cheiro de poder que eles têm, que é poder nenhum, a não 
ser o de distribuir favores e vantagens, eles querem manter. V. Ex•, nobre Se­
nador Teotônio Vilela, fala, neste momento, magoado, acredito eu, mas acre­
dito que V. Ex• deve retornar ao seu lar absolutamente tranqüilo, porque na 
biografia destes dias no Congresso Nacional haverá de se escrever que na 
hora do pacote, quando o Al-5 foi substituído pelo PDS, quando ao iiivés do 
pacote de abril, com o Congresso fechado, baseado no AI-5, tivemos o pacote 
de novembro, com o Congresso aberto e com os votos do PDS, Teotônio Vi­
lela não serviu, porque Teotônio Vílela era um perigo para que essas coisas 
pudessem deixar de ser efetuadas. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Muito obrigado, nobre Senador Pedro 
Simon. Todos esses apartes fazem com que o meu espírito fique mais tranqüi­
lo. 

Na verdade, há um processo universal dentro de mim; a violência prati­
cada a um princípio me atinge, como se estivesse atingindo a minha própria 
carne; de maneira que foi por esta razão que subi a esta tribuna nãó abatido, 
mas revoltado, revoltado pela incompreensão, revoltado pela ausência de au­
toridade partidária que existe na bancada oficial, bancada que não sabe usar 
a autoridade no seu sentido real e legal- o de realizar-se como função social; 
e, aqui, particularmente, como função parlamentar, ordenadoura de diretri­
zes, uma vez que a iniciativa do projeto de lei em apreço envolve principal-
mente o destino da luta pela democracia e pelo pafs. . 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA- Ouço V. Ex•. 

O Sr. Humberto Lucena - A exemplo de outros companheiros de Ban­
cada, também trago a minha solidariedade a V. Ex•, que foi vítima de uma 
afronta que não atingiu apenas a sua pessoa, mas a todos nós do PMDB e di­
ria mesmo a todos nós das Oposições brasileiras, aõ próprio Senado Federal, 

o Congresso N acionai, como instituição. Não se conhece, nos precedentes da 
história do nosso Parlamento, uma intolerância maior. Estou, como Deputa­
do Federal e como Senador, há muitos e muitos anos no Congresso Nacional, 
representando, com muita honra para mim, o povo paraibano, o povo brasi­
leiro; e não tenho notícia de um episódio como este, em que um partido, 
prevalecendo-se de ser uma Maioria eventual e precariíssima, aliâs, tenha ten­
tado vetar, e afinal vetado, para a Presidência de uma Comissão Mista do 
Congresso Nacional, um seu adversário, no caso a figura do quilate moral, 
intelectual e cívico de V. Ex•, a quem toda a Nação homenageia. V. Ex'", 
como bem acentuou o nobre Senador Itamar Franco, por Minas Gerais, 
transformou-se num andarilho em prol das boas causas dos direitos humanOs 
e da democracia em nosso País. Como bem disse o Senador Pedro Simon, 
recolha-se V. Ex• hoje, à sua casa, levando a sua consciência tranqüila, por­
que a p~rsonalidade de V. Ex' sai mais engrandecida deste episódio, porque 
V. Exf é, na verdade, um patriota e um democrata. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Muito obrigado, nobre Líder. V. Ex• 
acompanhou de perto todo o. esforço do PMDB, juntamente com o Líder 
EvUásio Vieira. no sentido de que pudéssemos funcioilar com harmonia. Mas 
o horror do Governo à independência de um cidadão, é qualquer coisa que 
ele não perdoa. E por isso eu digo que os honrados líderes do Governo têm 
razão. O golpe que foi desfechado, não contra mim, mas contra a instituição 
parlamentar, contra a instituição partidária, é daqueles que no estudo da 
doutrina da autoridade se costuma chamar de superdefesa. A superdefesa é 
aquela que sacrifica qualquer possibilidade de entendimento, pela ânsia oU 
pela ganância ou pelo pavor do adversário. 

O Governo não fez outra coisa senão usar dos mais antigos estratage­
mas, para conseguir libertar-se da sua fraqueza, do medo, sacrificando o con­
tendor. 

Não é novidade, na História, o uso da superdefesa. Hitler matou os ju­
deus porque temia os judeus, e porque temia qualquer diálogo, qualquer en­
tendimento, qualquer conversação, qualquer possibiHdade de harmonia com 
os judeus. Assim se procede aqui no Congresso Nacional. O PDS teme o 
PMDB e por temer o PMDB resolveu vetar o Senador Teotônio Vilela da 
Presidência da Comissão que ia examinar uÍna das mais sérias matérias que jã 
entraram neste Congresso, a matéria eleitoral. 

O Sr. Ma_uro Benevides- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Com muita satisfação. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Teotônio Vilel.a, sintonizando 
com indignação que· grassa no seio dos seus companheiros do Senado Fede­
ral, desejo também juntar a minha solidariedade à dos demais colegas, no ins­
tante em que V. Ex• se reporta a este episódio, desprimoroso, para a tradição 
parlamentar do Congresso Nacional. Quem se detiver no exame da sua bri­
lhante atuação como Senador da República, como Vice-Presidente do nosso 
Partido, Partido do Movimento Democrático Brasileiro, chegará à consta­
tação de que o seu trabalho, pela linha de coerência, de firmeza, de inflexibili­
dade, na defesa dos ideais democráticos está a merecer o aplauso indiscrepan­
te da opinião pública do País. V. Ex•, quando lhe foi confiada pelo nosso Par­
tido, a Presidência da Comissão Mista incumbida de oferecer parecer ao pro-· 
jeto da Anistia, o que se viu foi aquele Senador íntegro, aquele Senador cora­
joso, aproximando o Congresso Nacional de todos os segmentos sociais, em 
torno de um assunto da magna relevância para a vida política institucional do 
País. Vimos V. Ex• caminhar pelo Estado de São Paulo, para evitar que vio­
lências fossem consumadas contra os operários que atuam na região do ABC; 
vimos V. Ex' seguir e, mais recentemente, peregrinando pelo Araguaia no 
sentido de intermediar-se.Para evitar um conflito que atingisse posseiros e que 
ricocheteasse sobre a ação pastoral levada a efeito por sacerdotes católicos 
qu~ __ ali exercem o seu ministério .. Também encontramos Te9tônio Vilela pere­
grinando pelo Nordeste, recolhendo subsídios preciosos daquela luta secular 
do s.ertanejo contra a calamidade climática. E este homem, recolhendo toda 
essa experiência, a transplantava para os seus pronunciamentos ouvidos sem­
pre com a maior atenção. pOrque se constituíam depoimentos preciosos em 
torno do momento político, ecOnômico soci3J e cuHura"t do País. É a um ho­
mem dO porte e da. dignidade de V. Ex' que se pretende, agora, por uma ma­
nobra que não tem justificativa, impedir o acesso natural e merecido a uma 
função, no desempenho da qual, certamente, estaria espelhada toda essa sua 
trajetória firme e decidida em favor dos ideais democráticos e de prestigia­
mento do Congresso Nacional. Portarito, a· minha solidariedade a V. Ex!! nes-. 
te instante em que Teotôniõ Ví1e!a recolhe,-·não apenas dos seus colegas mas, 
recolherá sim, da opinião pública nacional o apoio e a solidariedade que bem 
mereccn1esse episódio agora relatado. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Muito obrigado, nobre Senador pelo 
Ceará. Mauro Benevides. 
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O Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Ouço o nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira- Nobre Senador Teotônio Vilela, esta Casa, esta 
Nação conhecem as excelsas qualidades de V. ex• Esta Nação acompanha 
atentamente, esta Nação admira, aplaude a vossa inteligência, a vossa cultu­
ra, a vossa dedicação à causa democrâtica. Mas fundamentalmente esta 
Nação admira e aplaude a postura ética, moral de V. Ex' em todos os nossos 
gestos. Esta Casa sabe e reconhece, assim como esta Nação, que V. Ex• nunca 
trilhou caminhos sinuosos para obter os êxitos da razão da nossa luta. Por 
tudo isso, Senador Teotônio Vilela, honestamente nos surpreende a preocu­
pação de V. Ext- com o gesto de pequenez do PDS. O PDS com o seu gesto 
atingiu o Partido de V. Ex•, atingiu o nosso Partido, o Partido Popular. Mas 
atingiu taiJI.bém às boas normas democrãticas que devem presidir toda a ação 
nossa de parlamentares. O gesto do PDS atingiu-frontalmente a boa convi­
vência parlamentar que deve existir entre todos nós. Com efeito, nós não va­
mos. nesta oportunidade. transmitir solidariedade a V. Ex', porque estaria~ 
mos cometendo um erro. porque o gesto do PDS não atingiu a figura de Teo­
tônio Vilela. O Partido Popular repudia e lamenta profundamente o momen­
to infeliz d'essa decisão dos dirigentes do PDS _nesta Casa. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Muito obrigado, nobre Líder Evelãsio 
Vieira. Fico muito confortado com suas palavras. 

O Sr. Valdon Varjão -.Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA- Com muito prazer ouço o Senador Val­
don Varjão. 

O Sr. Va/don Varjão- Senador Teotônio Vilela, o nosso Líder jã disse o 
pensamento do Partido. eu gostaria de acrescentar ao discurso de V. Ex' ape­
nas o seguinte: o Presidente João Baptista Figue"lredo fugiria à regra da His­
tória se fizeSSe deste País urila democracia, p-õrque o Governo que é posto 
pela força jamais foi substitúído pelo voto. De maneira que as palavras de V. 
Ex' calham muito bem quando diz que ele jã pretende substituir daqui a três 
anos por um outro General como sucessor. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Muito obrigado. 

O Sr. Jaison Barreto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Pois não, com muita satisfação. 

O Sr. Jaison Barreto- Nobre Senador Teotônio Vilela~ os pacoteiros da 
República acabam de prestar a maior homenagem que um homem de Opo­
sição pode receber com a atitude insólita que tomaram ao pretender diminuí­
lo. Gostaria de maneira singela trazer a solidariedade do povo do meu Esta­
do, de Santa Catarina, que a esta hora estã nas ruas de Florianópolis protes­
tando contra os containers que empurraram pela goela da Nação na certeza 
de que, além da via legislativa, serâ nas rUas que haveremos de derrubar esse 
regime autoritário que desavergonhadamente agrediu a Nação mais uma vez. 
Mas receba de maneira singela, repito, a solidariedade da nossa gente que es­
tâ lã dizendo que existe e que se vai juntar com o iest3.nte dos irmãos do Bra­
sil. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Muito obrigado, nobre Senador Jaíson 
Barreto. 

O Sr. José Richa - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Pois não. 

O Sr. José Richa - Senador Teotônio Vilela, acho que muito mais do 
que a nossa solidariedade, V. Ex' estâ por merecer de todos nós a homena­
gem, porque ser vetado pelo Governo e pelo Partido que lhe dâ sustentação 
política neste Congresso, para ser, como estava previsto, V. Ex' o Presidente 
da Comissão Mista que iria analisar este monstrengo, acho, realmente, que é 
uma homenagem que lhe foi prestada. Diz a Bíblia Sagrada que não se pode 
servir a dois senhores V. Ex', que é um servidor da causa da democracia, dos 
direitos humanos. das liberdades individuais da ordem jurídica, da ordem 
parlamentar. na verdade, não serviria aos 'propósitos do Governo que, neste 
intante, com esse .. pacote", representa a negação de tudo isso a que V. Ex'. 
como jã disse, serve com tanta dignidade, não só no Parlamento, como fora 
dele. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Muito obrigado, Senador José Richa. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, os apartes que ouvi simplesmente justifi­

cama tese que aqui sustento. A minha defesa estã em reconhecer, no Gover­
no e no seu Partido, motivos para me vetar. Eles não têm, evidentemente. ne­
nhuma razão para dispensar qualquer tipo de apreço a um cidadão que não 
tem feito outra coisa, no exercício do seu mandato, senão pregar a liberdade. 

V. Ex's se encarregaram de enumerar as campanhas que tenho encetado 
por este País, contra o AI~5, contra a violência praticada no ABC, pela anis-

tia, a luta pelos posseiros no Araguaia, a luta pelos negros, a luta pelos indl­
genas, a luta por uma sociedade justa, menos injusta do que esta; a luta por 
um governo que disponha de um regime democrático, a luta pela institucio­
nalização do regime democrático. 

Evidentemente, que essas campanhas depõem contra mim, quando o 
PDS tem de conc_ordar com a Presidência da República e esses indícios con­
trariam as suas convicções. 

Agradeço as homenagens que recebo de V. Ex•s Não irei me alongar, 
porque a matéria é de uma delicadeza que não merece delongas. Reservo-me 
para, em outra oportunidade, detalhar essa situação e os atritos que foram 
provocados pelo Governo. 

Por enquanto, Sr. Presidente, encerro aqui as minhas palavras, dizendo 
que, pelos testemunhos dos meus companheiros, a honra da vida partidária 
está lavada e que outras campanhas iremos enfrentar e, incl.usive, vamos tra­
tar do pacote lá na rua, junto ao povo, com todos os Partidos de Oposição, e 
provar. no dia em que houver eleição, que este Governo não tem mais con­
dições de permanecer rio Palácio do Planalto. 

Esta nova campanha, Sr. Presidente, é a campanha que agora, com mui­
to mais empenho do que ontem, faço questão de liderar: a campanha da der­
rubada daqueles que não sabem z~lar pela dignidade do poder; a caminhada 
para derrubar do poder aqueles que não se tornaram dignos da col~tividade; 
a caminhaçla pela libertação da Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIÀDO-PiiLO Sll.. EVELÁS!O V/Ef: 
RA NA SESSÃO DE 3-/2-81 E QUE. ENTREGUE À ii.EV/SÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

O p~cote eleitoral de-novem,bro, uma mostragem do retorno ao autorita­
rismo, não pode se limitar a um, a dois discursos de protesto, de repúc!io das 
OposiçõesA_ As Oposições têm o dever, a obrigação de ocupar todos os es­
paços,, aqui ou lá fora, na condenação dessa medida que tem a intenção evi­
dente de impedir a manifestação da vontade da maioria d~ brasileir?s. 

Segundo o General Figueiredo, na nota com que encerrou, melancolica­
mente, a breve experiência de diãlogo entre o Governo e a Oposição, o Brasil 
vive hoje um problema institucionaL 

Que problema institucional é esse? 
Para o Governo e os seus seguidores, sem dúvida alguma, €:: de fato 

problemático ter de negociar com os diversos segmentos da população brasi­
leira, não só os representados no Congresso Nacional, como também com to­
dos aqueles que até bem pouco tempo atrás eram apenas os destinatários das 
medidas, quaisquer que fossem, sem ser consultados a respeito. 

Negociar é difícil, e o Governo sabe disso, especialmente quando a mar­
gem de imposição autoritária se reduziu bastante e tende a se estreitar cada 
vez mais, à medida que a democracia passe a ser um exercido continuado em 
nossa Terra. 

De nossa parte acreditamos que o problema institucional admitido pelo 
Poder Executivo se concentra no impasse, colocado diante do povo brasilei­
ro, de ter um Governo que não resolve os problemas mais imediatos da popu­
lação, como moradia, alimentação, saúde, educação, transporte, desemprego, 
subemprego, e muitos outros, de carãter essencial. 

Impasse que se torna ainda mais grave a medida que o mesmo Governo 
tudO faz para impedír a necessária rotatividade no poder. 

Constitucionalmente, o regime brasileiro é o representativo, o qual signi­
fica a eleição, pelo povo e periodicamente, dos governantes. Em síntese, todo 
o poder emana do povo. 

Como Conseqüência disso, Sr. Presidente, ao povo deve·se dar, em qual~ 
quer oportunidade, o direito de mudar. 

O "pacote eleitoral" recentemente eilcaminhado a_o Con~resso nacional, 
na medida em que visa -a, de acordo com a exposição de motivos assinada 
pelo Ministro da Justiça, Abi-Ackel, impor '~maior rigor às linhas estruturais 
do plurip~rtidarisrho", somente consegue obstruir a caminhada democrática 
normal rumo à representação competente e adequada. 

A prática, porém. não é nova, pois vem~se repetindo ao longo dos anos. 
toda vez que se aproxima qualquer disputa eleitoral. Um descuido é perigoso. 
de vez que pode repetir-se 1974, quando a euforia governamental com oBra­
sil grande. mantido esquecido o Brasil pequeno representado pelo eleitor, reM 
sultou num desastre eleitoral, especialmente para o Senado. metodicamente 
resolvido em 1978 com base no "pacote de abril". 

Mas os sucessivos governos brasileiros pós-1964 sempre lançaram mão 
de pequenos ou grandes expedientes para se manter no poder. 
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Até a fusão da Guanabara ao Estado do Rio de Janeiro jã foi utilizada 
como uma forma de impedimento à Oposição. Essa fusão, que no dizer de um 
homem conhecido por suas posições controladas, o Geólogo Glycon de Pai­
va, significou uma .. tentativa cartográfica de soluçãO de problemas 
econômico-sociais", tinha um mais longo alcance, ou seja, impedir a manifes­
tação oposicionista especialinente do Estado da Guanabara. 

Na época em que foi feita, havia a previsão de que as eleições de 1978 se­
riam também para a escolha de governadores e vices, pelo voto direto, o que 
na verdade deixou de ocorrer. 

Sabe o Sr. Presidente, sabem os Srs. Senadores, que um expediente de 
grandes dimensões foi posto em prática para viciar O.!!-fesultados eleitorais de 
1978. Veio, então, em abril de 1977, um "pacote eleitoral" de vastas pro­
porções. 

O ••pacote de abril", numa das suas faces, a Emenda Constitucional de 
n9 8, estabeleceu o seguinte: 

- eleição indireta de governador e vice-governador; 
-eleição para 420 do número de deputados, eleitos em cada Estado 

proporcionalmente à população e não em função do eleitorado, como ante­
riormente; 

- introdução do voto indireto na renovação da metade dos dois terços 
do Senado Federal; 

-Ampliação para seis anos do mandato do Presidente da República; 
-duração de dois anos para o mandato dos prefeitos, vice-prefeitos e 

vereadores eleitos em 1980. -
O Governo, então, elegeu a maioria esmagadora dos governadores e 

vice-governadores de Estado. 
O desestímulo do eleitorado, decorrente da eleição indireta dos governa­

dores e vices, resultou em ntagros resultados eleitorais para a Oposição em 
1978. 

Mesmo assim, a Oposição cresceu. __ _ 
O Governo não conseguiu grandes vantagens, pois em Í'elação à Câmara 

dos Deputados obteve uma maioria de 55%, não tão folgada como gostaria, 
se bem que para o Senado o "pacote" revelou-se imprescindível para assegu­
rar a pre4ominãncia da ARENA, a qual teria sido ganha pelo MDB, caso as 
eleições tivessem sidQ .dfretas. 

Entre o "pacote de abril" e o atual veio a prorrogação dos mandatos mu­
nicipais, uma aberração meticulosamente ã.rticulada pelo Governo, que a 
princípio negoU qualquer intenção semelhante. 

Por ísso, podemos afrrmar, sem medo de errar, que o ... pacote" eleito­
ral", ora em apreciação pelo Congresso Nacional, só __ ê novjdade para a opi­
nião pública, pois de hã muito vem sendo acalentado pelos alquimista eleito­
rais do Planalto. 

Quando prorrogou mandatos de prefeitos e vereadores foi tendo em vis­
ta a adoção da vinculação vertical do voto: vereador, prefeito, etc. 

Estes, que só admitem a consulta popular como uma certeza de vitória, 
ainda que a princípio não veiculassem essa intenção, sabiam que só um expe­
diente forte poderia salvar um PDS em processo de implosão. 

Não nos estranhou, portanto, a vinculação dos votos,jã que assim o Go­
verno e o seu Partido adquiriram mandatos proporcionais, muito embora 
correndo o risco de perder a maioria na Câmara dos Deputados e nas as­
sembléias legislativas estaduais. 

Mas até o ~'pacote" atual é imperfeito, Sr. Presidente, pois a uma vantà.~ 
gem corresponde uma desvantagem possivelmente maior. Certamenté virão 
outros .. <>pacotes••, dentro da mesma orientação geral- o Governo não-póde 
perder eleiçã.o. 

E o eleitor, quem se preocupa com de? 
A vontade da maioria ê desconhecida pelo PDS. 
A população brasileira ai estã, a braços '?Om utna inflação de 100%, e que 

não dá sinais. de arrefecimento. O Governo tem que s~ prCôcup;1r cOm essas 
coisas, qüe interferem diretamente com a Vida daqUeles qUe sustentam o de­
senvolvimento· do P"ais. 

J~ é passada a hora de o Governo, ao ínvé,s de casuísmos eleitorais, pro­
por um ptograma sério dt;. desemPrego, ap lado de medidas que possibilitem à 
cmpr~a brasileira respirar. · 

Cabe ao Governo se· preocupar também com o avanço estatal sobre a 
economia, o qual leva ao desperdício de recursos, que, sobrando para as em­
presas estatais, faltam para outras iniciativas. No entanto, sem uma decisão 
concreta a respeito do desperdício, o que vemos é o Governo propor a entre­
ga de enipresas que estão dando lucros, quando o processo de desestatização 
deve ser genérico, mantendo-se apenas como atividade governamental aquela 
que não possa ser exercida pela empresa de capital privado. 

Cabe ao Governo, com urgência, tomar a iniciativa efetiva de enfrentar 
problemas gravíssimos que estão nos levando a uma pobreza e miséria preo­
cupantes. 

O Sr. Orestes Quércia - Permite V. Ex' Um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Ouço, com muita honra, o Senador Ores­
tes Quércia. 

O Sr. Orestes Quércia- Nobre Senador Evelásio Vieira, com a respon­
sabilidade da Liderança do Partido Popular nesta Casa, V. Ex', nesta tarde, 
condena, pela tribuna que o povo de Santa Catarina lhe deu pelo voto, o ••pa~ 
cote" mesquinho que se consubstancia no projeto que o Governo mandou ao 
Congresso Nacional. V. Ex' analisa muito bem a questão, quando levanta 
problemas que afligem o País- a desnacionalização da empresa brasileira, o 
desemprego, o drama social. Essa coletânea de dramas -parece- não sen~ 
sibiliza o Goveriio, que aJ>enãs está- preoc-upadO com a manutenção do status 
quo. do suporte de quem manda neste País. Portanto, tem V. Ex' toda a razão 
em condenar o Governo, que não se preocupa com o povo e que, mais uma 
vez, demonstra não ter confiança no povo porque, com medo de regras aber­
tas, -srnceras e democrãticas, estã querendo imprimir uma lei que possibilite 
facilitar o PDS. Demonstrando que não Ú~m cOnfiança no povo, de maneira 
nenhuma o Governo que aí está e que age dessa forma merece a confiança do 
povo em quem ele, Governo, não tem confiança. Tem toda razão V. Ex' Da­
mos toda a solidariedade a V. Ex f., na sua posição, em nome do partido que 
V. Ex' lidera nesta Casa. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Muito obrigado, nobre Senador Orestes 
Quércia. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Ouço o Sr. Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco - Nobre Senador Evelásio Vieira, tem 
v. Ex .. inteira razão. Veja a convocação extraordinãria do Congresso Nacional. 
Ela não é feita para as grandes transformações econômicas e sociais que a 
Nação estã a exigir ... 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Correto, esta é uma observação muito 
oportuna. 

O Sr. Itamar Franco-- Ela é feita, basicamente, para quê~ Para se apro­
var um pacote que v"isa possibilitar a vitória do partido do Governo, aliãs, 
nem p.artido do Governo, porque o PDS é um partido sem vontade. parlamen­
tar. Ainda há pouco, o viceklíder do Governo, nesta Casa, dizia qUe um anã­
tema persegue a vida partidária brasileira. Não é um anã tema que persesue a 
vida partidãria brasileira, Sr. Senador Evelãsio Vieira, ê que quando o Gover­
no sente qU-e vai perder as eleições, quando ele quer fraudar a vontade popu­
lar, ou ele extingue partidos, ou imprime, como quer fazer agora. medidas ca~ 
suísticas. Tem razão V. Ex' Lembrou agora, Por eXemplo, o aspecto da venda 
de empresas estatais. E aí tem uma delas, Senador Evelãsio Vieira, em que 
não hâ nem respeito a uma decisão do Senado Federal, porque através de um 
projeto meu, aprovado por unanimidade nesta Casa, nós re-vogamos uma au­
torização para venáer a Compahia Federal de Seguros e, no entanto, o Go­
verno, agora, quer vendê-la. Por quê? 

O Sr. Henrique Santillo - Porque ela é lucrativa. 

O Sr. Itamar Franco- Porque ela é lucrativa, diz bem !J Senador Henri­
que Santillo. Eu. hã pouco, falando l:).uma comunicação inadiâvel, citei o 
~emplo dessa VEPLAN, que se aproveitou de um decreto-leí para obter e jo­
gar Seus lucros e prejuízos para as empresas do mesmo ramo. Por quê? Por ser 
ela dirigida por um ex-ministro da _área econômica, isso é possível no Brasil. 
V. Ex' teJTI inteira razão: as grandes transformações sociais, a- reformulação 
tributária que aí estã e que tem empobrecido EstadoS e municípios, estas não 
se fazem. Mas o Governo, na sua vontade soberana, como se fosse um impe­
rador, a ditar normas, convocar extraordinariamente- o Congresso pata 3.pro­
var·esse pacotão. Esse pacotão, Senador Evelâsio Vieira, que, infelizmei;Lte, 
burra-QJ.ent.e permita V. Ex• a expressão- com as Oposições divididas, mas 
com- ~quda esperança e na expectativa de que a vontade coletiva,- como 
ainda há pouco dizia um grande comentarista esportivo, a vontade coletiva 
das galeras - essa vontade coletiva das galeras prevaleça nas eleições de 
1982, e que, então. repudiemos o partido do GQverno e o Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Permito-me informar ao 
ilustre orador que V. Ex' dispõe de cinco minutos para a conclusão do seu 
discurso. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Muito obrigado pela advertência, Sr. 
Presidente. 

Veja V. Ex' o que nos traz urna profunda dor, uma frustração e, ao mes~ 
mo tempo, nos causa revolta é que não se observa, não se toma conhecimento 
de uma medida de profundidade do Governo para resolver os proble~~s eco­
nômicos e sociais. O desemprego crescendo, mas o Governo não tonia a ini~ 
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ciativa de-desenvolver um programa para, pelo menos, atenuar, abrandar esse · 
flagelo social. 

O Sr. José Richa - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA - Ouço o SenadorJosê Richa. 

O Sr. José Richa - Eu quero, apenas, ao solidarizar-me com o discurso 
de V. Ex•, dizer que V. Ex• tem toda razão, quando enfatiza a gravidade dos 
problemas nacionais que o GoVerno se tem mostrado impotente em reso~ver. 
E apesar e a despeito disso, pretende tentar perpetuar-se no poder, através de 
um pacote como este, antidemocrãtico, um pacote que tem o nítido propósito 
de, através d~ subdivisão das Oposições, pulverizá-las. Então; Senador Evelá­
sio Vieira, quero, no discurso de V. Ex•-, renovar o convite a todas as Opo­
sições partidárias ou até as Oposições hoje existentes dentro das entidades re­
presentativas dos segmentos sociais brasileiros a se unirem. Eu sei que não é 
tarefa fácil, eu sei disso e todos nós que mi-litamos na vida pofítica e sobretu­
do os que nesta Casa não são estreantes; quem chega a esta Casa tem jâ, por 
tradição, uma longa vivência política. Nós iodos sabemos que vai ser difícil a 
unidade das Oposições, seja através de fusão, de corporação ou de qualquer 
forma que caberá aos juristas· decidirem. Entretanto, é urgente e imprescindí­
vel, essas dificuldades precisam ser superadas. Eu sei que é mais do que legíti­
mo e, por isso mesmo, respeito muitO os pfojetos políticos pessoais, os proje­
tos políticos de grupos, os projetos políticos de partidos; eu os respeito muito, 
porque sei serem legítimos. Entretanto, na hora em que a democracia brasilei­
ra está em perigo, é a hora de nós superarmos todos esses projetos políticos, 
por mais legítimos que eles sejam. E, na hora em que convido as Oposições 
brasileiras a essa unidade, já comecei a dar o exemplo. Talvez tenha sido o 
primeiro a reunir o meu p<irtido, que já tinha politicamente decidido que eu 
seria candidato a Governador. Reuni e-obtive do meu partido a concordância 
em colocar a minha candidatura em discussão com as lideranças de todos os 
partidos políticos de Oposição, no Estado do Paraná, os quais procurei. aos 
quais transmiti esta decisão pessoal, e já sacramentada e homologada pelo 
meu partido, que me permitiu abrir mão dessa candidatura, por mais legítima 
que ela fosse, porque lá no Paranâ, há 21 anos, lutamos com o mesmo grupo 
que estâ no poder, enquistado, causando a desgraça daquele Estado. Pois 
muito bem, é com esse exemplo que demos, pessoal e partidariamente, ê que 
julgamos ter autoridade para convidar todas as OposiçõeS a fã.iefem a mesma 
coisa, superando divergências pessoais, superando projetos políticos, -os mais­
legítimos, para que a unidade tenha condições de enfrentar os causuísmos 
deste regime que quer perpetuar-se no Brasil à revelia e contra toda a Nação 
brasileira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Tivemos conhecimento do gesto de V. 
Ex• na manhã de hoje. É preciso que se diga, gestos desta natureza, de alta re­
núncia, de despreendimento só podem nascer de quem tem a visão nacional, 
de que tem espírito de estadista, de quem é patriota, de quem quer a unidade, 
não só das Oposições, mas a unidade nacional. 

Senador José Richa, neste momento de dificuldades profundas no Brasil, 
só nos poderemos reerguer, evitar o pior, com a união nacional. Exatamente 
o Governo que é o responsável para fazer a coordenação, a conjugação desse 
esforço, é exatamente quem cria a divisão dentro da sociedade brasileira. Isso 
ficará na consciência de todos os brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho. Fazendo soar a campainha.) 
-Solicito ao nobre orador que conclua o seu pronunciamento, pois seu tem­
po já s-e esgotou. 

O SR .. EVELÃSIO VIEIRA - Concluo, Sr. Presidente. 
A dívida externa que se aproxima dos 75 bilhões de dólares, absorvendo 

um volume de juros da ordem, este ano, de 8 bilhões de dólares, a dívida 
pública federal, hoje, de 2 trilhões e 500 bilhões de cruzeiros, a in nação galo­
pante que reduz o padrão de vida dos brasileiros; a desnacionalização das 
nossas atividades produtivas, a falência da educação; a precariedade da saúde 
pública, os transportes urbanos, a descapitalização da empresa nacional, a 
agiotagem ofiCializada, a carência de alimentos, o subemprego, o desempre­
go, são problemas que precisam ser enfrentados com decisão, pelo governo e 
por todos nós. Todos nós queremos enfrentar esses problemas e estamos ofe­
recendo a nossa colaboração. Mas o Governo se mantém insensível e à dis­
tância, procurando criar dificuldades maiores, maiores-óbices para que oBra­
sil não possa trilhar um caminho que encontre soluções para esses graves 
problemas. 

Manobras eleitorais são o forte dos que se instalaram e passaram a se jul­
gar os donos do País. Não é assim que deve ser, pois ninguém tem título de 
propriedade sobre o que é de toda a Nação, e esta espera que a representativi­
dade política seja respeitada. Para tanto, é necessário estabelecer regras elei­
torais que permitam ao eleitor manifestar plenamente o seu pensamento, re-

gras eleitorais estas que, acima de tudo, devem ser o menos possível transi­
tórias, ou modificáveis a cada momento, segundo os interesses ou pretensões 
dos governantes. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito_ bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃSIO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 3-12-81 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Para encaminhar a votação.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores_: 

Presente à nossa esquerda o Senador Lourival Baptista, que vem fazendo 
uma magnífica campanha contra o consumo do cigarro. E eu que sou a favor 
de sua campanha, que torço pelo seu sucesso, não consigo superar a mim 
mesmo. E nessas ocasiões, para tentar enganar a mim mesmo, puxo pelo ci­
garro. 

O Sr. Loun·val Baptista·- Açho que V. Ex• tem uma ótima fisionomia. 
Mas de qualquer forma, fico muito grato a V. Ex• pelo apoio à nossa campa­
nha. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Isso ê para justificar, Sr. Presidente, por­
que tento, outra vez, no consumo do cigarro, do fumo, buscar um controle 
para a minha estabilidade emocional, para poder estabelecer o ordenamento 
das idéias. Aliás, a Casa está um tanto excitada. 

Há pouco nós vimos o Senador Bernardino Viana, sempre moderado, 
sempre tranqüilo, se exceder, querendo inovar, nesta Casa. Mas nós com­
preendemos a excitação do Senador Bernardino Viana. E. que pela legislação 
eleitoral ainda vigente, candidatos à reeleição à Câmara Federal e ao Senado 
da República são candidatos natos, não serão submetidos a escolha pela Con­
venção Regional Partidária. Mas, pelo pacotão de novembro, os atuais Sena­
dores que desejarem renovar seus mandatos, disputar as próximas eleições, 
perdem esse direito se o pacotão for aprovado. 

Em razão disso, o Senador Bernardino Viana, que deseja continuar nesta 
Casa, para prestar os seus serviços ao desenvolvimento do Estado do Piauí, 
está, emocionalmente, numa intensa instabilidade. E. compreensível. 

Sr. Presidente, eu tinha que fazer esse preâmbulo para poder entrar na 
manifestação do meu voto. 

O Partido Popular defende reformas neste País; uma das reformas - a 
tributária - para possibilitar aos municípios e aos Estados mais recursos, 
para que os seus Prefeitos e Governadores disponham de mais recursos finan­
ceiros para atender às necessidades das suas populações. 

O Estado do Piauí, o seu povo, os seus representantes, nesta Casa, nos 
merece a maior admiração, a maior estima. Entendemos que o Piauí, o Nor­
deste, merecem recursos substanciais para poderem atender as necessidades 
em busca do seu próprio desenvolvimento. Entretanto, nós que tínhamos ma­
nifestado, anteriormente, a nossa disposição de votar a favor desse projeto 
autorizativo, tivemos que reformular o nosso posicionamento por algumas· 
razões; uma delas: pela postura do Governo do Piauí, quando em telegrama 
dirigido ao Senador Nilo Coelho, Líder do PDS, não só foi deselegante, 
agressivo com o próprio Líder de seu Partido, nesta Casa, como foi alêm, 
quando, através do seu Líder na Assembléia Legislativa do Piauí, dirigiu in­
sultos ao Presidente Jarbas Passarinho, e não desejamos, nesta oportunidade, 
reproduzir as palavras de insulto proferidas e publicadas ao nosso Presidente. 

Sr. Presidente, o nosso comportamento também ê um protesto à maneira 
intransigente com que se vem portando o Governo Federal e a própria Ban­
câ4<l. do PDS, nesta Casa, ultimamente: o Senhor Presidente da República 
que suspende os entendimentos que se desenvolviam num clima amistoso 
com o Partido Popular e PMDB buscando aprovação de projetos que melho­
ravam, sensivelmente, a legislação eleitoral, vigente em nosso País, e pela ati­
tude inédita, no Congresso do PDS, marginalizando o Partido Popular e o 

. PMDB da direção dos trabalhos da Comissão Mista responsável pela apre­
ciação preliminar do ••pacote" de novembro último. E mais, Sr. Presidente: 
somos contrários, nesta oportunidade, porque temos que defender e utilizar 
de todos os meios para conscientizar o Governo Federal no sentido de refor­
mular a sua política tributária. Esta é uma oportunidade excelente, quando os 
Governadores de quase todos os Estados brasileiros e grande número de Pre­
feitos comparecem a Brasília para dirigir apelos a homens do Governo e tam­
bém a homens da Oposição para aprovarmos esses projetos autorizativos de 
empréstimos. 

É preciso que essas autoridades entendam que devem se dirigir ao Presi­
dente da República, fazendo sentir a Sua Excelência a necessidade de se ado­
tar uma poHtica tributária que venba a contemplar os municípios e Estados, 
com recursos capazes de atender às mínimas necessidades de suas comunida­
des. 
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Sr. Presidente, hoje estamos com um endividamento externo que se apro­
xima, rapidamente, dos setenta e cinco bilhões de dólares, empréstimo que, 
este ano, vai nos absorver 8 bilhões de dólares. Estamos com uma dívida 
pública federal de 2 trilhões e 500 bilhões de cruzeiros. Os empréstimos aos 
Estados e municípios, em moeda estrangeira e têm sido vetores do crescimen­
to dessas dívidas. 

Temos que buscar meios de reduzir o crescimento da dívida pública fede­
ral e, simultaneamente, reduzirmos a dívida externa, porque esta principal­
mente, vem retirando a nossa soberania, esta vem nos conduzindo a uma des­
nacionalização maior. 

Como poderemos ir reduzindo o crescimento da divida externa, da dívi­
da pública federal? Exatamente não permitindo esses empféstimos, mas sim, 
Sr. Presidente, pressionando o Governo para que venha a adotar uma política 
tributária que possibilite a drenagem de tml.is recursos financeiros para os Es­
tados e para os municípios brasileiros. 

Não foram essas razões e estaríamos votando a favor desse projeto auto­
rizativo, porque reconhecemos- como temos reconhecido em vãrias oportu­
nidades, que o Piauí tem extraordinãrias potencialidades, tem riquezas natu­
rais abundantes, é um Estado exportador de excelentes matérias-primas em 
quantidade elevadas, tem um homem trabalhador. O que precisa? É preciso 
á.mpliar a infra.:.estrutura dacjuele Estado, é Preciso criar condições para que 
aquele povo possa explorar as suas próprias riquezaS, transformando-as em 

. berl.s \iteis" ao. seu. póvo é ao po.vo brá.silei_ro. ~as, para isso, Sf. Presidente, é 
preciso buscafinos oUtras fonie~ de ·recursos, e não ·esses empr"éstimos que 

.oneram ·pr<;Jft~-nd~mi.ente aS próprias municipalidades, oneram o.s Governos 
eStadUaiS. . . ·. . . · . _ _ . 

. Hoje, todos oS governos estãO endividados,~~ razão muito do cqmpro­
rnetinlento do seu item i::le serviços. 
· É·po~ issó, .Sr~ Presidente, que' terrios esta poSição. (Muito ·bem!)·· 

DISCURSO PRO/I!Úfi!CIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 7-IÍ-81 E'QÚE, ENTREGUE À REYiiao DO OIÚ-
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: . . . 

O SR'. JOSt LINS (Çomo Lídê:r. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senãdores: · 

O Senador Marcos Freire recJ,lsa a minha pequena deferência. Não me 
parece ser este um gesto de compreensão do nobre Líder da Oposição. Ele 
não o faz p'or si, mas por sugestão dos colegas, sugestão que inais parece 
enquadrar-se no contexto da intolerância que, cada vez mais, se agrava nesta 
Casa. -

Mas, Sr. Presidente, nestes dias em que a verdade anda tão desprestigia­
da, quero fazer 'referência a uma notícia saída na Folha de S. Paulo, segundo a 
qual a Presid_ência do·S~nado teria ã.té, mesmo esquecido de marcar a Ordem 
do Dia para hóje. Na realidade, trata-se,· apenas, de um total desconhecimen­
to do Regimento da Casa. A primeira sessão de Urna legislatura não tem Or­
dem do Dia, o que é perfeitamente natUral e lógico. 

· Mas, Sr. Presidente, tive atê hã pouco nas m~o·s a nota conjunta dÓ 
PMDB e do PP. A nota está eivada do mesmo espírito de intolerât:tcia qú.c as 
oposições estão· atribuindo ao PDS .. Ora, hoje mesmo esta ca:sa estã sendo 
testemunha de que as investidas partem sistematicamente da OposiÇão. Não 
temos a rrienor intenção de apreciar coloCações falhas, de Sentido ambígUo, 
quando temos problemas muito mais sérios a t'ratar. 

Falam de violência..~ 

O .Sr: Gih·an 'Rocha·-:- Pel,"mite V. Ex• uffi ·aPãrte; ·n~bre,SenatÍor'? 
o sR., JOS~ ÚNs· -·v. Ex• h)e desc~Ipe mas não concederei ap.artes. 

9 Sr. Gi!van Roc~a-Eu-já cesperava;Vc E.x>~~á.4ando a ituta da demo' 
cra~ia., ... · .. ·.· ·.- ........ . 

. O Sr. Itcimar Franco -·É característica· de V. Ex• 

.O SR. ·JOSÉ: ÚNS ·-·s;. Presidente, esta ê a.cÜsposiçãoda .Oposi~ão. 
O Sr. Gilvan ~ôcha.- Disposi~ão de V. ~Ex• qQe nã~ cÓncede apãrtes. 

O SR. JO~ LINS -·PeçO apenas que me deixem prosseguir. No mo-
mento não desejo debater com V. Ex•s, de modo nenhum. 

Mas o fato, Sr. Presidente, é que nos acusam sistematicamente de violen­
tos, tnaS os' que acusam são õs mesmos que obstinadamente praticam avio­
lência nesta Casa. Não violência apenas contra nós. Não violência apenas 
contra o PDS. Mas, violência dontra a Cas.a, violência contra o Congresso,_ 
contra' o Senado, contra O Regimento," contra o seu Presidente. Querem: não 
a ordem regimental, mas' a d~smoralização da Mesã. (Não apoiado), a desmo .. 
ralização da Presidência. ' 

O espetáculo, Sr. Presidente, da sessão de ontem foi constrangedor. E o 
foi, porque as agressões não foram apenas agressões verbais, foram quase 

agressões físicas e, isto, em nada ajuda a prestigiar o Senado ou a construir o 
seu conceito. 

Hã poucos dias, no Congresso Nacional, V. Ex•, Sr. Presidente, foi entu­
siasticamente aplaudido pelas Oposições. V. Ex• recebeu vivas e salvas de pal­
mas, nos momentos em que decidia, aparentemente, contra o seu Partido, 
mas, na realidade, praticando a justiça. No entanto, aquelas não eram palmas 
sinceras, aquelas não eram senão palmas enganosas. Mais do que nisso, eram 
palmas falsas, eram falsos elogios. V. Ex• ~entiu, naquele mesmo instante, a 
falsidade daqueles elogios baratos, cujos objetivos não eram exaltar um Presi­
dente que, rigorosamente, cumpria a sua obrigação. Não, não eram esses os 
objetivos daquelas palmas, e tanto V. Ex• sentiu isto que, naquele mesmo ins­
tan-te, observou em voz alta: .. As palmas de hoje poderão ser as vaias de ama~ 
nhã". 

Eis aí a deinonstraçã.o de ciue V. Ex• nã~ deve dar atenção nem a vaias, 
nem a vãos elogios, mas deve isso sim, manter-se à altura da sua dignidade, à 
altura da sua grandeza, r_econhecida pelos seus colegas de Partido e pelo País 
inféiro. 

A nota, Sr. Presidente, das Oposições é radical. Aliás, eu nem deveria 
chamá-la de nota .. das Oposições", pois o texto emitido apenas por dois par­
tidos começa falando do PMDB e do PP, e termina falando, unicamente, em 
nome do PMDB. Não sei (Jual o sentido dessas incoerências, nem por elas me 
responsabilizo,_mas _isso mostra que nem todos assumem, pelo menos, total· 
mente.as-leviaÕas acusaÇõeS feitas cont~a V. Ex• Não tem cabimento a com­
paração feita por alguns, entre a atitude de V. Ex• e aquela outra tomada pelo 
Presidente. da sesS&o de instalação da Mensagem n~> 581. Ali, a decisão do Pre­
sidente poderia merecer certa analise, ainda poderia ser discutida; aqui não, 
nem isso. A atitude. a decisão de V. Ex• foi justa, meridianamente, regimenta1 
e ·coerent'e cóm a clarez:i da norma vigente. 

Por isso, Sr. Presidente, _o PDS repudia veementemenu;:; a nota que, jã 
agOra, não sei dC qi.Iem é. Ela siin, represem ta a expressão perfeita da intole­
i-ância. 

A sessão de instalaçãO do Congre.sso não é, em si, uma questão funda­
. mental a c;lebater,_ mas, hoje, foi o único _tema de que aqui se tratou. No entan­
to, há outros problemas a discutir, por cujas_ soluções o País inteiro espera pe­
dindo a êomPr~nsão _do senãdo. Não é Pela intolerância, não é pela radicali­
zação que vamos ganhar b tespéito do povo. Não ganharemos o respeito do 
País rasgando o Regimento. Essa é, a meu ver, a pior forma de as Oposições 
buscarem o respeito e a dignidade que delas o País espera. 

Fica, portanto, Sr. Presidente, o nosso protesto. Fica consignada a soli­
dariedade do PDS a V. Ex•, e o nosso respeitO, pela dignidade com que sem­
pre se pautou, pela sua conduta inatacável, pela honestidade e pelo equilíbrio 
com que sempre procurou Conduzir os destinos desta Casa. 

Os que hoje o atacam não cumprem senão a triste missão de verdugos da 
justiça, e da retidão. 

Deixo, Sr. Presidente, de responder às farpas maliciosas que me são 
lanÇadas fora do microfone e ao arrepio do Regimento. Não vale a pena usar 
das mesmas armas da intolerância de que se vale a Oposição e por cujo uso 

· ela deve assumir inteira responsabilidade. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO. PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSJO DE 9-12-81 E QUE, ENTREGUE À REVI­
~ÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

. o· SR: Hl/MoEitTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visãO do Ora,dor;) .....:.. Sr.· Presidente, SrS. Senadores: 

A_ NaÇão ainda se acha'sob o impacto do envio, ao Congresso Nacjonal, 
do.novo projeto' de reforma ele.itoral que o Governo do Gen. João Baptista de 
Olivelra Figueiredo pretende impingir aos partidos e ao povo brasileiro . 

A propósito, recebi hoje, e leio para que conste dos Anais do Sen~do, o 
seguinte manifesto ao p?vo paraibano: 

A OpOsição contra o "pacote" 

Os' partidos oposicionistas da Paraíba, pela Pre.sidência dos 
sêus Diretórios Regionais, e a Frente Democrática, por seu Coorde­
nador. manifestam a súa indignação cívica, repugnância moral e de­
cisão de luta. contra mais esse atentado à redemocratização do País, 
,;onfigur3do no "pa,cote eleitoral"'. E usam aqui a linguagem de um 
Brasil agredido e ultrajado na sua honra e no seu destino. 

Sabem todos, que a consciência de impopularidade e medo de 
urnas livres, por parte do Governo e do seu Partido, o PDS, é que os 
teriam levado à premeditaç-do e à prática de tão primária ameaca de 
crime político. Mesmo assim, ainda restava ao Povo brasileiro, até 
mesmo decorrente da presunção de credibilidade pessoal de cada 
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um, de que os protestos de abertura política e reencontro democráti­
co não fossem, como agora comprovam os fatos, mera farsa de esti­
lo ditatorial. 

A inteligência do homem brasileiro e a consciência nacional, 
não aceitam a distorção dos fatos, a odiosa arrogância e manifesta 
prepotência da nota oficial da Executiva do PDS, quando proclama, 
à guisa de respaldo político do Governo, uque somos maioria, por 
decisão livre do povo, e como maioria vamos nos comportar". 

Dizer-se majoritário por decisão livre do Povo, um partido fei­
to e mantido em regime de exceção, às custas de milhares de cas­
sações, torturas, extermínio de líderes, fechamentO de Sindicatos, 
supressão da autonomia de Municípios e do direito político do estu~ 
dante, prisão e expulsão de sacerdotes, instituição de Governadores 
e Senadores biônicos, de vexames e fome sem precedentes do Povo 
brasileiro, é querer justificar com cinismo e novas afrontas, a afron­
ta mais recente, a do upacote eleitoral". 

Na verdade, nada mais deveria surpreender este País, em termos de expe­
dientes e jogo cênico. Recó'rdam-se, todos, das humilhações e sacrificios a 
que foi submetido o maior de todos os brasileiros e de todos os Presiden­
tes, Juscelino Kubitschek. Depois, a consagração pelo mesmo sistema e 
poder que o cassaram, porém só depois da morte, porque, antes, teme­
riam os riscos do seu prestígio e do s_eu carisma. 

Viram os assistentes do Jornal Nacional (26~11-81), o Ministro· 
Camilo Pena dizer, de viva voz, em Londres, .. que o Brasil atravessa 
a maior crise econômica _de toda a sua história". Enquanto isso, a 
Imprensa proclama, como expectativa do Ministério do Trabalho, o 
aumento de desemprego para 1982. 

Confissão oficial de incompetência e de fracasso de um Gover­
no e de um Partido, o PDS, que usaram, durante quase dezoito 
anos, de sua força e maioria em prejuízo do Povo, su.a estabilidade 
política e anseios democráticos, restando, como legado, a insatis­
fação geral, desfalques, desordens e assaltos, escândalos administra~ 
tivos, agravamento dos conflitos de terra, entrega da produção e co~ 
mercialização de nossos recurso_s_ às multinacionais, apreensão e an­
gústias, tudo gerado no ventre da ditadura e da miséria. 

E quando se auspicia aO Povo a oportunidade de escolher livre~ 
mente entre permanecer em tal estado e estrutura, ou promover re~ 
formas profundas de base e eleger novos modelos, na busca de resul­
tados diferentes e positivos, eis que Surge a proibição de uma cons~ 
ciente e livre resposta do eleitor brasileiro. Edita-se o terrorismo le­
gal, vinculam~se os votos:em todos os níveis, como se fossem ingre­
dientes ou acessórios de peças e instrumentos de uma mãquina mon­
tada pela violência e mantida_ pela corrupção eleitoreira. 

A festa cínica dos beneficiários do Poder e dos agentes da força, 
em face da reforma anunciada, ê o mais irrespondível atestado de 
que não confiavam e não confiam na liberdade do vo~o a serviço da 
Democracia. 

Cabe, agora, aos brasileiros em geral evidenciarem a sua capa~ 
cidade de resistência cívica, de luta pacífica mas organizada, o seu 
poder de comunicação e de convenc_imento, junto e atravês de todos 
os componentes e órgãos da Opinião Pública em favor da vitória da 
inteligência e do pudor contra a violência disfarçada em Lei. Este, 
deve ser o compromisso do Povo brasileiro, numa derradeíra men­
sagem de fê e de confiança, que se a todos abrange e interessa, mais 
de perto deve tocar à sensibilidade e à posição dos congressistas no 
corajoso repúdio à mensagem do mal. 

Com ameaças, procuram os pretensos donos do Poder testar a 
formação, a clarividência e o brio dos eminentes parlamentares, 
num flagante desespero e característica do regime e do momento. 

O que, no entanto, espera a Nação dessa penúltima instância 
do Poder Político, do Congresso Nacional- porque a última ins~ 
tância é a do Povo - ê a derrubada da sombria mensagem. Neste 
ato, frustradas as negociações, estarã o verdadeiro atestado do nos~ 
so patriotismo, o exemplo para os nossos conterrâneos e a herança 
para os nossos filhos. 

João Pessoa, 30 de novembro de 1981. 

Janson Guedes Cavalcanti 
Presidente em Exercício do PMDB 

Eliezer Pedrosa Gomes 
Presidente do PT 

Waldir dos Santos Lima 
Secretário~Geral do PP 

Hermano de Sá 
Presidente do PTB 

Antonio Augusto Arroxeias 
Coordenador da Frente Democrática 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a propósito ainda do "pacote eleitoral", 
v~nho, hoje, também fazer coro com a opinião de ilustres juristas brasileiros 
que têm se debruçado sobre o estudo da matêria do pont~ de vista constitu~ 
cional, para dizer ao Senado e à Nação que essa proposição governamental é 
flagrantemente inconstitucional. De tal sorte que não poderia nem ser recebi­
da pela Mesa do Congresso Nacional. 

Basta chamar a atenção, inicialmente, para o Capítulo 111, da Consti­
tuição Federal - Dos Partidos Políticos __..;.. 

Art. 152, A orgariização e o funcionamento dos partidos polí­
ticos, de acordo com o disposto neste artigo, serão regulados em lei 
federal. 

§ 19 Na organização dos partidos serão observados os seguin­
tes princípios: 

I - regime representativo e democrático, baseado na plurali~ 
dade dos partidos e garantia dos Direitos Humanos fundamentais; 

IV- âmbito nacional, sem prejuízo das funções deliberativas 
dos órgãos regionais ou municipais. 

Ora, no item I, quando a Constituição fala .. garantia dos Direitos Hu~ 
manos fundamentais", basta lermos o que consta do seu Capítulo IV, dos Di­
reitos e Garantias Individuais: 

HArt. 153. A Constituição assegura aos brasileiros e aos es­
trangeiros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concer­
nentes à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade." 

Eu perguntaria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como ficaria a liberdade 
do cidadão brasileiro, na hora de escolher os seus candidatos se lhe exigem a 
vinculação do voto de Senador e Governador a vereador? Por outro lado, no 
§ 5~ do mesmo artigo consta: 

§ s~ ~ plena a liberdade de consciência. 

E no § s~ do referido dispositivo está escrito: 

§ 89 E livre a manifestação de pensamentos, de convicção 
política ou filosófica. 

Portanto, todos esses direitos fundamentais do homem inserido no nosso 
texto constitucional, são frontalmente afetados pelo projeto do Governo. 

E mais ainda, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e aqui é que eu chamo a 
atenção para o aspecto mais importante desse debate: no Capítulo dos Parti­
dos Políticos, o item IV do art. 152 da Constituição, repito, estabelece, tex­
tualmente: 

Hâmbito nacional, sem prejuízo das funções deliberativas dos 
órgãos regionais ou municipais." 

Eu perguntaria: como se pode, em face desta norma constitucional, obri­
gar os partidos políticos a apresentarem candidatos a todos os cargos? 

Evidentemente, os órgãos nacionais ou municipais dos partidos políti~ 
cos, pelo texto constitucional, são livres e independentes na sua autonomia e, 
portanto, só eles, soberanamente limitados pelas suas convenções, é que po­
dem deliberar, decidir se apresentam ou não candidatos. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O Sr. Leite Chaves - V. Ex• me permite um apdrte, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Por tudo isso, Sr. Presidente, não 
resta a menor dúvida de que se a Mesa do Congresso Nacional recebeu o pro~ 
jeto, o que não deveria tê~ lo feito, porque infringe claramente a Constituição 
que, pelo menos, a Comissão Mista designada para examinar a matêria se 
a tenha numa preliminar em torno deste aspecto, que é fundamental, para que 
nós possamos defender os direitos do povo brasileiro consagrados na Consti­
tuição Federal. 

Ouço o nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves- Senador Humberto Lucena, foi com tristeza que eu 
li, hoje, um editorial do Jornal do Brasil apreciando o comportamento das 
Oposições em relação a esse nosso esforço de incorporação. Parece até que o 
órgão não representa a sociedade civil e sim outro estamento social. Veja V. 
Ex• como é que determinados setores, intencionadamente ou não, estão tra­
tando da matéria, considerando que estamos procedendo de maneira estaba­
nada ou violenta, quando a incorporação é um instituto previsto na lei e nor~ 
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mal. Assim, tanto a incorporação quanto a fusão são institutos políticos, e 
não eleitorais, e por isso que é ele confiado apenas às cúpulas partidárias, que 
quer dizer, a conveniência política é que dita o resto. E por que assim prece-. 
demos? Em face dessa ignomínia a que V. Ex• se refere. Nem o Brasil nem 
pais nenhum do mundo viu antes coisa dessa natureza. Isso é injurídico e in­
contitucional, a tal ponto que o candidato eleito ~t~avés de processo dessa na­
tureza sai eivado de vído tão grave quanto o do processo indireto, porque um 
eleitor. para escolher um candidato, terá, forçosamente, que votar em oito 
outras que não sejam da sua preferência. fsso não~ voto livre, é voto manipu­
lado. Se, de urna certa forma, o Governo deseja restabelecer a tranqüilidade, 
que retire essa miséria e proponha coisa justa, e os partidos estarão dispostos 
a cooperar. Mas isso que veio ao CongresSo é uma cusparada na cara da 
Nação que se esforça por dcmocratizar..:se. Congràtulo-me com V. Ex·, e com 
essa nota produzida pelas Oposições no seu Estado, a Paraíba. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato a V. Ex•, nobre Senador 
Leite Ch<~.ves. E veja que a monstruosidade jurídica é de tal ordem que outros 
"monstrinhos" vão surgindo. Li, por exemplo, nliln jornal que um determi­
nado parlamentar do PDS na Câmara iria pi-opor ao partido que os votos 
porventura dados em branco a este ou àquele candidato fossem apurados em 
favor do partido que indicasse o resto da chapa. Eu nunca ouvi falar nisso! Se 
o eleitor resolve votar crri branco é porque não quer votat __ em ninguém. Até 
ao voto em branco já querem dar um endereço certo, o que causa hilaridade! 

Mas V. Ex• desbordou para um outro aspecto da questão, que será obje­
to da parte final do meu pronunciamento, o nosso esforço em favor da incor­
poração dos partidos de oposição ao PMDB. 

O Sr. Mauro Benerides - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O Senador José Linsjâ havia solici­
tado o aparte anteriormente. Em seguida ouvirei V. Ex~. nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O Sr. José Lins- Senador Humberto Lucena, V. Ex• pretende demons­
trar que a ptcfpõsta de legislação eleitoral mandada pelo Governo é inconsti­
tucionaL A mim me parece que o argumento não é válido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ê claro que pata V. Ex• não é. 

O Sr. José Lins- A mim me parece, e digo porquê. V. Ex• fala em liber­
dade individual. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Um dos aspectos. 

O Sr. José Lins- Ora, a liberdade ir:idividual tem seus lifl'!ites, para que 
não sejam feridos os direitos de terceirOs. Quanto à atríbuição dos órgãos 
partidários de deliberação regional, esses também têm que se conformar com 
a legislação eleitoral. A liberdade do voto, a que V. Ex~ se refere, é também li­
mitada pela legislação, como sempre foi. Por exemplo, só podemos votar em 
candidatos inscritos às eleições pelos partidos. Vê V. Ex-' que há de haver nor­
mas dentro das quais tanto o direito de votar como o direito de qualquer li­
berdade é conformado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• disse bem "de qualquer," por· 
que agora não há nenhuma. 

O Sr. José Lins- Tanto há que V. Ex• critica o Governo livremente. V. 
Ex• acaba de ler uma nota em que as criticas nem são tão leves. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Estou dizendo que não pode haver li­
berdade de voto, no voto vinculado. 

O Sr. José Lins- V. Ex' se engana. O eleitor pode escolher o partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Só escolher o partido! V. Ex• pode 
citar algum pafs do mundo democrático onde haja uma legislação semelhan­
te? 

O Sr. José Lins- Não conheço a legislação de- todo o mundo. Essas le­
gislações são iguais, é claro. 

O SR. HUMBERTO LUCENÁ- Não há, nobre Senador! Esta é uma 
inovação cabocla. 

O Sr. José Lins -V. Ex• acha, por exemplo, que o aproveitamento do 
voto em branco, como voto de legenda do_ partido, é uma aberração ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E é uma aberração. 

O Sr. José Lins- ... suponho que V. Ex~ reclama por parecer supor que 
a maioria dos brasiteiros votará no PDS. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não é isso. O que eu quero é defen­
der o direito do eleitor de votar; ninguém pode obrigar o eleitor a votar nesta 
ou naquela filiação. Ele vai à cabine, assina a sua folha de votação, mas na ca­
bine indevassável ele tem que ser livre. 

O Sr. José Lins- V. Ex_ f- não afirmou. Eu é que deduzo que V. Ex' supõe 
que a maioria dos votos será dada ao PDS. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não estou dizendo isso. Afirmo é 
que tulvez muita gente do PDS prefira votar em branco. 

O Sr. José Uns- Se a maioria dos votos fosse a favor da Oposição, cer­
tamente V. Ex• gostaria dessa norma. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Absolutamente, nobre Senador José 
Lins. Defendo a total liberdade para o eleitor, pois só acredito em democracia 
deste modo. 

Com a vinculação total do voto, pode haver tudo, menos democracia. 

O Sr. Jo.sé Lins- Parece-me que a total liberdade exigiria- que não hou­
vesse nem mesmo o registro de candidato. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não, aí também seria uma anarquia. 

O Sr. José Lins- Pois vê V. Ex' _que o direito tem que ser conformado; 
alguma norma há que havc:r. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Felizmente, V. Ex• não é bacharel 
em direito; e por isto está dizendo essas heresias no plenário do Senado Fede­
ral. 

O Sr. José Lins - Não há nenhuma heresia. V. Ex• sabe disso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -São heresias totais. 

O Sr. Jo5rf Lins - Não pode deixar de haver norma para as eleições, 
nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- É muito diferente. O que se quer é 
vestir uma camisa-de-força no eleitor brasileiro. O que se pretende é fazer 
uma eleição onde só o Governo possa ganhar. Tudo pode acontecer, menos a 
vitória da Oposição. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex' um aparte1 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço o nobre Senador Mauro Bene­
vides. 

O Sr. Mauro Benevides- E esta camisa-de~força se pretende vestir não 
apenas no eleitor, mas até mesmo no candidato a cargo majoritário, nobre 
Senador Humberto Lucena. Esta proposição governamental, objeto de apre­
ciação pelo Congresso Nacional, prevê uma norma caracterizadarnente hitle­
riana, quando exige que para se configurar a renúncia do candidato, para que 
ela seja devidamente formalizada, há necessidade do assentimento do Partido 
a que pertence o candidato. Veja V. Ex' que essa camisa-de-força que se quer 
impor, que se quer vestir no eleitor, através da vinculação, cerceando-lhe o di~ 
reito de escolher livremente aqueles que no seu entender devam realmente 
merecer o seu sufrágio, agora também se transfere para o próprio candidato 
que, ao desistir da disput<t majofitária, terá qUe ter a manifestação expressa 
do seu próprio Partido. Esta é uma norma caracterizadamente hitleriana. V. 
Ex~ faz rnuíto bem em suscitar a inconstitucionalidade desse projeto do Go­
verno, projeto que se pretende aprovar - e essa é a declaração do Ministro 
da Justiça - sem nenhuma modificação no seu texto original, nem mesmo 
daquelas figuras inusitadas no Direito Eleitoral Brasileiro, como o da desis­
tência tácita, e aqueles cochilos menores da proposição. Nem a isso se permi­
te uma correção por parte do Legislativo! Veja V. Ex' que, dentro dessas cor­
reções menores, o projeto prevê a realização de convenções- e isso já consta 
da legislação em vigor- a realizaç-:io de convenções seis meses antes da reali­
zaçilo do pleito. O pleito já está fixado para o dia 15 de novembro. Conse­
qüentemente, a partir do dia 15 de maio, poderão ser realizadas as con­
venções partidárias para a escolha de candidatos. Pois o projeto, em um dos 
seus artigos. estabdece que a fixação do número de candidatos às Assemble­
ias Legislativas e à Câmara dos Deutados, poder{! ocorrer até o dia 31 de 
maio. Ora, se as convenções poderão ser realizadas a partir de 15 de maio, o 
Tribunal só vai fixar no dia 31 de maio. Veja V. Ex• que até esses cochilos me­
nores. que numa leitura pouco atenta mesmo se chega a constatar, até isso 
esta Casa vai ser impedida de l.'Orrigir no texto enviado aqui pelo Senhor Pre~ 
.'>idente da República. Isto é realmente um absurdo, V. Ex• faz muito bem em 
suscitar a inconstitucionalidade-perante a Comissão Mista, e não creio que 
um jurista, do porte e da dignidade do nosso colega Aloysio Chaves, deixe de 
ser sensível a esse tipo de colol.'ação que V. Ex'. com percusciência e com luci­
dez, suscita neste instante no plenário .do Senado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Este projeto, nobre Senador Mauro 
Benevides, é um verdadeiro absurdo jurídico e político. Foi elaborado em 
cima das pernas, pelos assessores do Sr. Ministro da Justiça. 

Como bem colocou o nobre Senador Leite Chaves em seu aparte, além 
de inconstitucional o pacote eleitoral é injurídico. E, neste ponto, voltaria ao 
artigo da Constituição Federal a que me referi, para voltar a esclarecer o 
nobre Senador José Uns. 
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Trata-se do Capítulo 111. Dos Partidos Políticos. 

Art. 152. A organização e o funcionamento dos partidos polí­
ticos, de acordo com o disposto neste artigo, serão regulados em lei 
federal. 

§ 19 Na organização dos partidos políticos serão observados 
os seguintes princípios: 

IV - âmbito nacional, sem prejuízo das funções deliberativas 
dos órgãos· regionais o Li municipais. -

Isto é, aos órgãos regionais e municipais - diretórios, convenções - é 
qu'e cabe deliberar a respeito de tudo aquilo que interessa ao partido, inclusi­
ve o lançamento de candidatos. Por sua vez- e aqui é que vai a resposta ao 
nobre Senador José Lins- a lei que regula o dispositivo constitucional, a Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, que é um verdadeiro código, dispondo sobre 
a org~nizaçào, funcionamento, fusão, incorporação ou extinção dos partidos 
políticos, estabelece claramente nos seus diversos capítulos quais são as atri­

. buições desses órgãos de deliberação. E lá está a atribuição das convenções 
regionais, das convenções municipais de escolherem os seus candidatos para 
todos os postos eletivos, como bem eles entendam, ou até deixar de escolhê­
los. Então, no momento em que vem um proJeto de lei especial que, inclusive, 
interfere no texto de uma lei geral, que é a Lei Orgânica dos Partidos, eviden­
temente que essas normas, além de inconstitucionais, são injurídicas. Portan­
to, mais um motivo para que a Comissão Mista estude cuidadosamente o as­
sunto, embora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu saiba, de antemão, que pou­
co valem hoje os argumentos de ordem jurídica num País Onde, em vez da 
força do direíto, o que hâ é o direito da força. Estamos na fase do arbítrio -
do arbítrio institucionalizado, do arbítrio que deixou de existir aparentemen­
te, porque revogaram os atos institucionais, mas que subsistiu na Consti­
tuição através das salvaguardas do regime. Continuam em yigor também a 
Lei de Segurança Nacional e uma sêrie de outros instrumentos que nada mais 
são do que o arbítrío e a prepotência disfarçados, para que tenhamos, no Bra­
sil, não uma democracia no seu verdadeiro sentido da palavra- o regime do 
povo pelo povo e para o povo -, mas uma democracia consentida, relativa, 
autoritária e ditatorial que é a democracia que quer impor a este País o Gen. 
João Baptista de Oliveira Figueiredo. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Ouço a V. Ex• 

O Sr. José Lins - O argumento de V. Ex• não convence. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - A V. Ex• nenhum argumento con­
vence. 

O Sr. José Lins- Realmente não convence, porque, a pensar como V. 
Ex•. as leis nunca mudariam. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas só podem mudar dentro do Di­
reito, dentro dos princípios gerais do Direito. 

O Sr. José Lins- V. Ex• sabe que a norma eleitoral pode ser mudada. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• leia a Lei de Introdução ao 
Código Civil e veja de que maneira uma lei pode ser revogada por outra. V. 
Ex• sabe que há os Princípios Gerais do Direito que nãó-podem ser atingidos 
na elaboração de uma lei. 

O Sr. José Lins- Não há nada na proposta, nobre Senador, que fira a 
legislação em vigor. Esta é que é a verdade. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Como não?!- Fere. Fere a Consti­
tuição e fere a Lei Orgântta dos Partidos. 

O Sr. José Lins- Certamente V. Ex• não gosta do projeto. Nesse caso 
tem o direito de falar contra e de votar contra ele. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Vamos ao debate. V. Ex• nega que 
na Lei Orgânica dos Partidos estão delineadas as atribuições das direções par­
tidárias regionais e municipais ... 

O Sr. José Lins - Claro que não nego. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... e que cabem a essas direções, atra­
vés de seus diretórios e das suas convenções, escolher, ou não, candidatos aos 
diversos postos eletivos? 

O Sr. José Lins- Mas dentro de determinadas normas que podem ser 
mudadas pela lei. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Veja bem, são normas da Lei Orgâ­
nica dos Partidos. 

O Sr. Jasé Lins- V. Ex• não me __ vai convencer e nem eu vou convencer a 
V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O projeto do Governo teria que dar 
nova redação aos dispositivos da Lei Orgânica. Mas isso não acontece. 

O Sr. José Lins - Mas nada ali fere a Lei Orgânica dos Partídos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Fere, frontalmente. 

O Sr. José Lins- Repito: V. Ex' não me vai convencer, nem eu a V. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Na hora em que retira dos órgãos de 
direção partidária as suas atribuições, o projeto coloca-se com a Lei Orgâni­
ca dos Partidos. Portanto, é uma proposição inconstitucional e injurídica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a prova do que eu disse há pouco, de que 
este Governo eregiu um monumento ao arbítrio, é o que está acontecendo 
nos dias de hoje. As Oposições fazem um esforço em duas frentes. Em primei­
ro lugar, no sentido de conseguir a derrubada do projeto no Congresso Na­
cional. 

Já discutimos aqui que, apesar da questão fechada pelo PDS, não há por 
que se exigir dos parlamentares do PDS no Congresso, a chamada "fidelidade 
partidária", porque o voto vinculado fere o Programa do PDS, que defende o 
voto livre, independente e secreto. E por outro lado, porque, quem deixar o 
PDS, não perde o mandato, porquanto não se elegeu sob a legenda do PDS, e 
sim sob a legenda da ARENA, ou se, porventura, houver alguém que no pas­
sado tenha pertencido ao MDB, sob a legenda do PMDB. 

Então, lutamos para derrubar o projeto no Congresso Nacional. 
Em segundo lugar, estamos, dentro da Constituição e da Lei Orgânica 

dos Partidos, trabalhando no sentido, se não da fusão, porque é demorada, 
da incorporação dos Partidos que quiserem aderir às hostes do PMDB, para 
que possamos, numa frente ampla de Oposições, disputar, em melhores con­
dições, o pleito de f982, se, porventura,-esse projeto vier a ser aprovado, sob 
o nosso protesto, no Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que está acontecendo? Por não confia­
rem no respeito dos seus parlamentares à propalada "fidelidade partidária", 
o Governo e o PDS resolveram fazer terrorismo político. O que há, neste mo­
mento, no Brasil, é puro terrorismo político, que inclusive está ganhando as 
páginas de órgãos da imprensa de maior prestígio neste País. O Jornal doBra­
sil, um jornal de grandes tradições democráticas, há muitos dias que vem nes­
sa linha, através de noticiários, de editoriais, insinuando que poderemos ir 
para o confronto. Até colunistas dos mais eminentes já servem de veículo de 
pressões de toda ordem sobre o Congresso Nacional. 

Então, nós das oposições, nós do PMDB particularmente, não podemos 
aceitar, sem um protesto veemente, essa onda terrorista que aí está, e que só 
tem um propósito: intimidar os membros do Congresso Nacional, fazer com 
que as duas Casas do Congresso se retraiam no seu comportamento político, 
que não derrubem o prOjeto do Governo- o que é uma atribuição constitu­
cional dos Srs. Parlamentares. Que democracia é esta, quando um projeto de 
reforma eleitoral não pode ser rejeitado pelo Congresso Nacional, sob pena 
de medidas punitivas, de ordem revolucionária?! Como, Sr. Presidente?! Seria 
de pasmar, seria de escandalizar o Mundo! 

Não podemos ouvir calados tudo isto. 

Não será por causa dessas ameaças que nós das Oposições deixaremos de 
continuar o nosso esforço no sentido da incorporação, num só Partido, de to­
das as forças contrárias ao Governo, para que nos possamos organizar me­
lhor para o grande embate eleitoral de 1982. 

Com estas palavras. Sr. Presidente, deixamos aqui, mais uma vez, a de­
núncia formal do PMDB contra este estado de coisas, o nosso protesto indig­
nado, o nosso grito de revolta contra a maneira como está sendo encaminha­
do, neste instante, o processo político brasileiro, e um apelo caloroso às 
Forças Armadas bra_síleiras, que sempre tiveram uma tradição legalista, que 
sempre defenderam as instituições democráticas, para que não permitam que, 
em seu nome, um pequeno grupo que se instalou no Palácio do Planalto quei­
ra distorcer as coisas neste País e queira perpetuar-se no Poder, não permitin­
do, c_orno não permite, a rotatividade do Poder, apesar do juramento presi­
dencJal de fazer deste País uma Democracia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.' Palmas.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃS/0 VIEI­

RA NA SESSÃO DE 9-I2-8I E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Como Líder, pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há manifesta ação governamental no sentido de atribuir à oposição par­
cela ponderável de culpa pelos últimos desenlaces políticos. 

Por isso é importante que haja da nossa parte novos esclarecimentos, 
pois em todos esses anos de resistência a oposição, especialmente a parlamen­
tar, sempre buscou transigir o quanto pôde, a fim de não dificultar ainda mais 
a situação. 
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Estão aí os fatos de hoje, diante dos quais sempre buscamos conciliar, 
enquanto no passado, sob constantes pressões, sempre pautamos a nossa 
atuação pelo que de mais legal existia. 

Em 1966, a derrota do Governo nos pleitos diretos de Minas Gerais e 
Guanabara concorreu para a extinção de todos os partidos políticos então 
existentes e a formação de dois apenas, um de Governo e outro de Oposição, 
num bipartidarismo determinado a esmagar qualquer veleidade crítica do 
eleitorado. 

A oposição se a teve à legislação na oportunidade e aguardou Um melhor 
momento. Apenas havia da sua parte a certeza de que o Governo não conse­
guiria alcançar resultados conseqüentes, para a maioria da população, no 
campo econômico e no campo social. 

O milagre brasileiro, tão ufanisticamente saudado, revelou um amargo 
pano de fundo social, ou seja, um aumento da desigualdade em todos os 
níveis, uma elevação da taxa de frustração da sociedade. 

Por isso, Sr. Presidente, de dentro da camisa~de-força do bipartidarismo 
e de outras restrições (sendo o AI~5 a maior delas), o eleitorado se manifestou 
em todas as oportunidades que obteve para tanto e 1974 foi o momento de 
maior clareza, entre todos, quando de Norte a Sul o arbítrio recebeu o seu jul­
gamento. 

Lenta e seguramente a oposição veio crescendo, não porque houvesse em 
cada um dos brasileiros um afã, um sentimento oposicionista latente. 

O fato é ·que cada desacerto governamental contribuía para o crescimen­
to gradual da oposição e a extinção de determinados atos excepcionais, ao fi­
nal do Governo Geisel e inicio do atual, do General Figueiredo, vinham aten­
der os reclames da consciência democrática nacional. 

Até mesmo a dissolução dos partidos políticos existentes - MDB e 
ARENA - seguida essa mesma trilha. 

Voltava-se, Sr. Presidente, ao pluripartidarismo, sem grandes dificulda­
des, cabe ressaltar, de vez que esta era uma tradição brasileira que apenas 
fora seccionada pelo interesse de sobrevivência dos grupos no poder desde 
1964. 

Dentro de novos critérios, os Partidos Políticos começaram a se organi­
zar gradativamente, admitindo todos que afinal as reiteradas afirmações de 
retorno à plenitude democrática eram para valer. 

Homens de expressão, que até aquele momento estavam obrigados a per­
manecer nas hastes governamentais, apesar de discordarem em inúmeros 
pontos, viram então surgir a oportunidade de concorrer com as suas opiniões 
abrigados numa outra sigla partidária. 

Cresceu o espectro oposicionista e outra não poderia ser a reação do País 
à situação extremamente enganosa a que íamos sendo conduzidos. A dívida 
externa. que crescia ano a ano a taxas bem acima do conjunto da economia, e 
absorvia parcelas crescentes das exportações brasileiras; a inflação que cada 
vez mais pressionava nO sentido de se expandir, por cima de toda e qualquer 
medida governamental; eram sintomas de uma crise que repercutia no campo 
poiítíco. 

Assim, dentro do próprio arraial governamental crescia também o des~ 
contentamento, e por inúmeras vezes teve o governo de vir às pressas recupe­
rar situações que tendiam a se modificar bem mais rapidamente do que se es­
perava. 

Não negamos ao Governo, Sr. Presidente, o direito de propor ao Con­
gresso Nacional aquelas medidas eleitorais capazes de contribuir para a boa 
condução do pleito de 1982. 

Nos dispomos, desde o· início da sessão legislativa, a discutir e votar essas 
medidas, desde que contivessem termos aceitáveis a ambas as partes. Admiti­
mos sempre negociar em torno dessas medidas, de vez que o PDS, dividido 
em facções, não garantia ao Governo a suficiente base parlamentar de apoio. 

Estivemos sempre atentos ao que é comportamento normal de toda a ati­
vidade congressual, em qualquer parte do mundo, Sr. Presidente, quer dizer, 
vontade de negociar, de modo a alcançar 'um melhor entendimento em torno 
de medidas capazes de assegurar ao eleitor uma livre e ampla manifestação, o 
que nos parecia e continua a parecer plenamente aceitável dentro do conceito 
comum de democracia. 

Dentro desse clima, o Governo propôs o seu elenco de modificações elei­
torais, que incluía a sublegenda, as inelegibilidades e a redução do prazo de 
domícilio eleitoral, esperando-se mais adiante providências relativas à propa­
ganda pelos meio de comunicação, rádio e televisão, pela revogação da deno~ 
minada Lei Falcão. 

~ preciso ver os acontecimento que cercaram a rejeição da sublegenda 
pelo Congresso Nacional num quadro mais amplo, em q':Je se agravam as 
condições precárias de existência da população brasileira. 

Em i98l o Governo resolveu partir para a recessão. Inúmeras medidas, 
em esp_edal na área do crédito, Sr. Presidente, ao lado de uma inflação acele~ 
rada, redundaram numa redução do nível geral de atividade da economia. 

A dose foi excessiva. A indústria passou a apresentar quedas sucessivas 
de produção, seguidas de aumentos do desemprego, bem assim do subempre­
go num País cujas deficiências estruturais são graves e sérias. 

O que poderia eserar o Governo senão um aumento também da oposição 
a essas !Jledidas, e mais ainda, à sua lentidão em providenciar ações no senti­
do de sustar um ainda maior nível de desemprego? 

Indefinido, o Governo sofreu uma derrota parlamentar no tocante à 
sublegenda, derrota que ocorreu devido à passagem de uma facção do PDS 
diante daquela proposição, para o oposicionismo. 

Mesmo assim, admitiu-se que o Governo havia absorvido aquele resulta­
do desfavorâvel. 

Por isso, Sr. Presidente, em relaçãO às matérias pendentes no Congresso 
Nacional, sem nenhuma intransigência, a oposição aceitou o diálogo, que 
chegou a ser iniciado com o Ministro Abi-Ackel, tendo-se alcançado até nes~ 
sas conversações um resultado satisfatório quanto ao essencial. 

Estranhamente, porém, o Governo que não tem pressa em resolver os 
graves problemas sociais do País - e vimos agora o quadro de extrema 
Pobreza vivido por populações inteiras submetidas a alguns dias de chuvas­
exatamente este Governo vem com um .. pacote eleitoral" capaz de distorcer 
antes das urnas todo um resultado eleitoraL 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Com muito prazer, Senador Itamar 
Franco. 

O Sr. Itamar Franco - Aí está, V, Ex' o diz bem, e na segunda-feira nós 
afrrmávamos, também, isto aqui no plenârio do Senado Federal. A convo­
cação extraordinária do Congresso Nacional, não se deu devido aos proble­
mas econômicos e sociaís, nobre Senador Evelásio Vieira. Deu~se para tentar 
impor à Nação esse "pacote" autoritáríO. V. Ex• lembra bem o problema que 
vivem hoje, algumas populações do Brasil face às chuvas. O Governo pode­
ria, neste inStante, se quisesse, convocar o Congresso para examinar a necessi~ 
dade de liberação de verbas, o problema da calamidade pública, a dívida in~ 
terna, propor uma reformulação tribl!tária, a aplicação do orçamento mone­
tário nacional, que_, corno eu disse há pouco, nós desconhecemos. A dívida in~ 
terna, veja V. Ex•, cresceu, até novembro, mais de 200% em relação a 1986. 
Mas. não. E o Congresso precisa ser convocado para que, Senador Evelâsio 
Vieira? V. Ex• está vendo a melancolia da nossa sessão. Nós estamos à espera 
de que? À espera de que termine o prazo da Comissão Mista à apresentação 
de emenda ao famoso ••pacote". Então, quando o desejar, o Relator darã o 
seu parecer- nós nem sabemos o dia- mas quando o Relator entender- e 
nós não vamos nos enganar nisso - o PDS vai tentar uma concentração de 
Senadores e Deputados a partir da semana que vem. Aprovado esse .. paco­
te", Senador Evelásio Vieira, eu não duvido da desconvocação do Congresso 
Nacional. Portanto, assiste razão a V. Ex• 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA- É profundamente lamentãvel que, com o 
Brasil assoberbado com os mais sérios problemas qe ordem econômica e prin­
cipalmente de ordem social, o Congresso seja convocado apenas para aprovar 
um «pacote eleitoral" que afronta a sociedade brasileira. 

O Sr. Itamar Franco - Exatamente. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Com muito prazer, Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Evelásio Vieira, a impressão que tenho é que 
quem primeiro levantou, quem primeiro sugeriu essa convocação foi o Presi­
dente do Partido de V. Ex' Pelo menos está nos jornais, eu não sei; sincera­
mente, eu não conversei com o Senador Tancredo Neves sobre isso, mas pelo 
menos os jornais divulgaram amplamente que S. Ex• seria favorável à convo­
cação do Congresso, e não para outra coisa, mas exatamente para dirimir os 
problemas da legislação eleitoral. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA - Esclarecerei V. Ex• 

O Sr. José Lins- Mas eu concordaria com V. Ex• em que os trabalhos 
do Congresso poderiam ser ampliados, para abranger os múltiplos problemas 
diuturnos com que aqui lidamos, nlesmo porque esses trabalhos vêm parali-
sados há muito tempo, _ _ _ 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA - Nobre Senador José Lins, faltavam 5 
dias úteis para o encerramento do período legislativo, quando nós, do Partido 
Popular, através do nosso Presidente, Senador Tancredo Neves, e da minha 
voz, nesta tribuna, diante da impossibilidade, da inviabilidade de termos uma 
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legislação eleitoral definida para as eleições de 1982, e para não irmos, dUran­
te o recesso, para os nossos Estados sem podermos orientar os nossos compa­
nheiros, os nossos eleitores, apresentamos a sugestão de convocação do Con­
gresso para, através do entendimento das Oposições, do PDS e do Governo ... 

O Sr. José Lins - Quero dizer a V. Ex• que achei muito judicioso. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - ... buscarmos essas soluções ... 

O Sr. Humberto Lucena - Antes do pacote. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Antes do pacote. 
.. _. e simultaneamente aproveitarmos o recesso para definirmOs uma re­

gra eleitoral honesta, correta, e também, buscarmos soluções para problemas 
econômicos e sociais que angustiam a Nação. E a nossa disposição era, inclu­
sive, de dispensarmos a ajuda de custo para a convocação e desconvocação 
do Congresso, para não se onerar o Tesouro Federal. 

O Sr. Humberto Luceria - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- Diz muito bem V. Ex•, em poucas palavras: 
uma coisa é a convocação do Congresso para definir normas de uma eleição 
livre e soberana outra coisa é a convocação do Congresso para votar esse fa­
migerado pacote eleitoral. Nós queríamos a pririit:Ira-;-quanto à segunda, nós 
protestamos contra ela, por ser uma insolência. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - E estamos aqui protestando. 

O Sr. Humberto Lucena- O que o Governo quer, com essa convocação, 
é rabricar uma críse. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Perfeitamente. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Ouço V. E>! 

O Sr. Lázaro Barboza - Eminente Senador Evelásio Vieira, V. Ex• ex­
pressa muito bem o ponto de vista não apenas do seu partido, mas da Opo­
sição inteira nesta Casa, corhO, também, foi salientado aqui pelos nobres Se~ 
nadares Humberto Lucena e Itamar Franco. A grande verdade, é preciso que 
se diga, é que não é de hoje que nós estamos cobrando do Governo a expHcí­
tação das normas eleitorais. Lembre V. Ex• que, já no começo deste período ... 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Da reforma partidária. 

O Sr. Lázaro Barboza- Exatamente, desde a reforma partidária. E nós, 
no primeiro semestre deste ano, inclusive, fizemos aqui obstrução parlamen~ 
tar para pressionar o Governo no sentido de explicitar as normas que irão 
presidir o pleito do ano que vem. Mas o Governo continua encastelado na 
sua torre de marfim, e, enquanto isso, a Nação inteira perplexa, os problemas 
econômicos-sociais se agravando, para, agora, já no recesso parlamentar, vir 
o Governo convocar o Congresso extraordinariam~ntç: para empurrar na 
boca do Congresso o pacote. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Muito obrigado, Senador Lázaro Barbo-
za. 

Que alternativas restam à Oposição? Poucas, na verdade, mas aquelas 
que a legislação posterior a 64 lhe faculta. A Oposição, que sempre assumiu 
urna postura de fiel observância às leis, mais uma vez busca nelas as alternati­
vas para se socorrer da intransigência do Governo. 

O que hoje se discute como caminhos para a Oposição brasileira é o que 
está na Lei. 

Ninguém está inovando nada, e, ao se cingir ao texto de lei, não pode a 
Oposição ser acusada de buscar o conrronto. 

Conrronto busca o Governo com o País, ao se mostrar insensível aos 
problemas que se agravam, exatamente porque deles não cuida. O desempre­
go aí está; uma dívida externa que se aproxima dos setenta e cinco bilhões de 
dólares hipoteca as riquezas naturais brasileiras; a dívida interna de dois tri­
lhões e quinhentos bilhões de cruzeiros, pelos seus altos custos, passa a absor­
ver parcelas crescentes das arrecadações, reduzindo a margem de manobra 
dos gastos governamentais. 

Enfim-, é a inflação que cede muito pouco e pede muito em troca, mais do 
que a economia pode dar. 

:t: a fome, o desespero do trabal.hador, do pai de família que surge a cada 
instante. 

O confronto é isto, e o Governo, por inércia, empurra a todos para essa 
situação, pois desde o Congresso Nacional até o mais humilde brasileiro to-· 
dos sentem que são os governantes aqueles que estão inseguros, porque não 
dispõem, apesar de todos os seus poderes, se suficiente espaço e clarividência 
para superar os problemas do País. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparft{? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Ouço novamente V. &•, nobre Senador 
José Lins. 

O Sr. José Lins - Senador Evelásio Vieira, eu presto muita atenção aos 
discursos de V. Ex•, mesmo porque V. Ex• é um homem de extremo 
equilíbrio ... 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Muito obrigado, 

O Sr. José Lins- ... e de inteligentes observações, sempre estã imbuídO 
do desejo de contribuir, com suas observações, para ajudar o País . 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - fi verdade. 

O Sr. José Lins- Desejo fazer uma observação a respeito de um número 
que aqui tem sido citado várias vezes e que está longe de corresponder à ver~ 
dade. A dívida brasileira no final deste ano não tende para 75 blhões de dóla­
res. Os números já divulgados informam que a dívida bruta chegará a 61 bi~ 
lhões e n'ão 75 bilhões; descontadas as reservas, a dívida liquida ficará em cer­
Ca de 54 bilhões de dólares. Essa _observação me parece muito importante. 

O SR. EVELÁSIO VIEIR.A- Senador José Lins, tenho algumas peque­
nas empresas, conheço um pouquinho de contabilidade, não uso e nem nunca 
usei manipulação, mas V. _Ex• sabe que deixamos de contabilizar agora para 
fazê-lo no ano seguinte. 

A dívida externa brasileira, segundo credores nossos têm declarado, e foi 
o que afirmei, aproxima-se dos 75 bilhões de dólares, como também o Gover­
no sonega, mas se sabe que a dívida pública rederal está, hoje, na ordem de 
dois trilhões e quinhentos bilhões de cruzeiros. 

O Sr. José Lins- V. Ex' tem o direito de especular. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Não estamos especulando. 

O Sr. José Lins- Especular nesse sentido, de imaginar que o Governo 
sonega dados, o que não é verdade, nobre Senador. O Governo não pode so­
negar dados. Eles viriam sempre a lume. 

O SR. EVELÃSIO VIEIR.A- O autor da manipulação de 73 é o mesmo 
que, hoje, é responsável pelos números da economia e das Finanças brasilei­
ras. 

O Sr. José Lins- Quero apenas garantir a V. Ex• que esse número não é 
verdadeiro; números oficiais indicam que a dívida não é absolutamente dessa 
ordem. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Não vamos ficar aqui no vai-e-vem é, 
não é. Estou me louvando em palavras de credores insuspeitos. Melhores do 
que as nossas autoridades, conhecem os nossos fornecedores de dinh~iro, lá 
fora. Até mesmo porque o Governo de V. Ex' não sabe, até hoje, as apli­
cações das suas empresas estatais. 

O Sr. José Lins - Não é verdade, nobre Senador. V. Ex• sabe que há 
mais de um ano ... 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- O próprio Ministro Delfim Netto tem 
proclamado isso constantemente. 

O Sr. José Lins- V. Ex' sabe que esses orçamentos roram publicados, 
no ano passado, a dívida roi levantada, o Governo rez um programa para pa­
gamento dessas dívidas, o orçarne.nto das estatais do ano que vem já foi, in­
clusive, divulgado nos seus grandes números. ~claro pode faltar algum deta­
lhe, porque são quase mais de trezentas empresas, mas V. Ex• sabe que isso 
não é verdade. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- V. Ex• jã admite que podem faltar alguns 
números; mas esses números são elevados. 

O Sr. José Lins - PequenoS números, nõbre Senador. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- A verdade é que o Governo desconhece, 
na sua total aplicação, os recursos que destina para as empresas estatais que, 
hoje, são responsáveis por 69,2% da nossa dívida externa. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima. Fazendo.soar a campainha.)- O 
tempo de V. Ex• já terminou, nObre-senador. 

Sr. Presidente, apesar de todas essas rrustrações, a-pesar dos acordos e 
compromissos não cumpridos, continuamos abertos ao diálogo. 

Sabemos que a tranqüilidade do País só será atingida quando os proble­
mas de rundo tiverem o necessário tratamento, mas esperamos que, com o 
diálogo, possamos contribuir gradativamente para um encaminhamento das 
soluções. 

Por isso, neste momento, manifestamos a nossa certeza de que estamos 
tranqüilos e desejamos igualmente contribuir para que a tranqüilidade setor­
ne geral. 
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A pressa é inimiga da perfeição e os problemas brasileiros, de hoje, são 
graves e solicitam muita cabeça fria para o seu equacionamento. 

Sr. Presidente, a incorporação provável do Partido Popular pelo PMDB 
está se processando de acordo com a legislação vigente. E se o nosso Partido 
está caminhando para adotar esta medida, o faz no sentido de buscar mais es­
paços, aumentar as trinCheiras a partir das eleições de 1982, para ampliar a 
sua luta em favor de um povo sofrido, de um povo humilhado, de um povo 
que se empobrece, de um povo que vê a sua miséria se projetar cada vez mais. 

Aí está o retrato triste, com as chuvas ocorridas no Estado do Rio; está 
ali o retrato da miséria neste País, em que o Estado do Rio não é a exceção, 
este é um quadr:o do próprio Brasil. 

Sr. Presidente, nós, do Partido Popular, não estamos aderindo; estamos 
buscando reunir força entre os homens da Oposição para Cnfrentar com alti­
vez, com dignidade, o Governo que nos ameaça. As ameaças do Governo que · 
vêm sendo feitas através de alguns órgãos de divulgação impressa,· que vêm 
sen~o feitas pelo Presidente do PDS, Senador José Sarney, e até mesmo, ago­
ra, pelo Presidente do Congresso, Senador Jarbas Passarinho não nos ame­
drontam; preferimos cair com dignidade, cair com altivez, do que :Permanecer 
aqui agachados. 

Era a manifestação que cumpria, nesta oportunidade, na qualidade de 
Líder do Partido Popular, transmitir à Casa e à Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito flem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LOURIVAL BAP­
TISTA NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 17-II-81, QUE SE R/I­
PUBLICA POR HAVER SAlDO COM OMISSÃO E !NCOR­
REÇ{JES NO DCN SEÇÃO//- DE 18-ll-81, PÃG!NAS6.366 E 
SEGUINTES: . - . 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a integração-dos esforços e recursos entre o Banco 
Nacional da Habitação (BNH) e a Legião Brasileira de Assistência (LBA), 
com a finalidade de construir, manter e equipar creches para o atendimento 
de crianças na faixa etária de 3 meses a 6 anos, será, em breve, uma explêndi­
da realidade. 

Nos conjuntOs habitacionais que o BNH vem construindo, em todas as 
Unidades da Federação, destinados às famílias de baixa renda, vivem seg­
mentos, cada vez maiores, das populações carentes do País. 

Sendo, ao mesmo tempo, as mais prolíferas, conforme foi demonstrado 
pelos indicadores estatísticos e levantamentos da Comissão Parlamentar de 
Inquérito que investigou a situaçãq das famílias e crianças marginalizadas­
a CPI do Menor, de 1976- até agora, tornava-se imperativo encontrar uma 
solução concreta para a crescente e avassaladora expansão do número dessas 
famílias e das crianças necessitadas de amparo imediato, nas faixas etárias de 
3 meses a 6 anos. 

As investigações posteriores às realizadas pela CPI do Menor, evidencia~ 
raro as ameaçadoras tendências da explosão demográfica, desde então verifi­
cada, fenômeno, de resto, natural, porque as camadas mais pobres da popu­
lação sempre foram e são, reconhecidamente, as mais vy.lneráveis às flu­
tuações da conjuntura inflacionária adversa, as que mais sofrem, em virtude 
do respectivo e'niPaiédamento salarial. 

Decorre, desse fato, a extraordinária importância do Protocolo para 
uma vigorosa Ação Conjunta entre o BNH e a LBA, celebrado ontem, dia 16 
de novembro, na Cidade do Rio de Janeiro, entre essas duas instituições, vi­
sando a construção, equipamento e manutenção de creches nos conjuntos ha­
bitacionais de interesse social, financiados com recursos do Sistema Financei.:o 
ro de Habitação. 

Subscrito pelos presidentes das duas entidades, repectivamente Léa Leal, 
pela LBA e José Lopes de Oliveira, pelo BNH, o documento recém-assinado, 
consulbstanciando aquele mencionado Protocolo, define em suas cláusulas os 
objetivos, as atribuições-do BNH e da LBA, e a operaeionalização e funcio­
namento dos convênios preestabelecidos, e o prazo de vigência,- iniciando­
se na data da assinatura do documento, 16 de novembro de 1981, e terminan­
do em igual data, no ano de 1984. 

Os conjuntos habitacionais do BNH passarão, destate': a incluir creches 
.. como equipamento social básico, cabendo à LBA - entidade gestora do vas­

to programa da Unidades-Casulo, administrar e operar a rede nacional das 
creches construídas e equipadas pelo BNH. 

Creio, Sr. Presidente, que a vitoriosa experiência das Creches-Casulo da 
LBA é a mais imporfa:iite, original e auspiciosa iniciativa brasileira no concer­
nente aos programas de desenvolvimento social. 

Além de liberar as mães para que ingressem no mercado de trabalho, en­
sejando _alte.rnativas no tocante à elevação dos níveis da rend~ fami_Jiar,_ as_ 

Çreches-Casulo da LBA- esclareceu, em diversas oportunidades a Presiden­
ta Léa Leal -: 

a) beneficiam o pré-escolar em seu desenvolvimento bio-psicossocial, 
proporcionando-lhe cuidados médicos-odontológicos, nutricionais, psicope­
dagógicos e jurídicos, dentro do universo família-comunidade; 

··h) criam novas perspectivas para as famílias de baixa renda quanto à ele­
vação de seus padrões de subsistência, ha medida em_ que as mães ou respon­
sáveis terão maior disponibilidade para executar atividades lucrativas; 

c) incentivar a participação e o comprometimento da comunidade. 
Em síntese, as Creches-Casulo da LBA constituem um instrumento bási­

co para aumentar os níveis de rendimento escolar, reduzir as despesas com 
tratamento médico e estimular uma participação comunitária rio processo do 
desenvolvimento social do País. 

Faço questão de citar, nesta oportunidade, as palavras da Presidenta Léa 
Leal, quando da sua viagem a Aracaju, em novembro de 1980: 

ueada creche que se inaugura pode ser nova partícula, uma go· 
ta, mas será sempre um sólido degrau na estalada que fizemos em 
busca de um Brasil melhor; um Brasil que garanta a proteção inte­
gral de seus filhos; de um Brasil onde não haja sensíveis e terríveis 
diferenças sócio-econômicis, e onde, enrun, se instalem definitiva· 
mente, para todos os cidadãos, a justiça e a paz social, objetivos pri­
meiros do Governo João Figueiredo. Cada nova creche é um símbo­
lo deste Brasil que todos nós almejamos." 

Sr. Presidente -em face do exposto, solicito a incorporação do doeu~ 
mente anexo- o Protocolo assinado entre BNH/LBA -e os discursos pro­
feridos na ocasião, ao texto destas breves considerações. 

Felicito o Presidente do BNH, Doutor José Lopes de Oliveira, e a Senho­
r(!. Léa Leal, Presidenta da LBA, que, ao subscreverem o Protocolo-base para 
uma Ação Integrada dessas duas instituições essenciais ao nosso desenvolvi­
mento social, contribuíram para melhorar a qualidade de vida de milhões de 
crianças carentes do Brasil. 
· Sr. Presidente, ao concluir te.nho a satisfação de comunicar à Casa que 
encaminhei, hoje, projeto de. lei que .. dispõe sobre a dedução do lucro tributá- · 
vel, para fins do imposto de renda das pessoas jurídicas, do dobro das despe­
sas realizadas com a construção, instalação e manutenção de creches destina­
das aos· filhos de seus empregados". 

O referido Projeto, parece-me ser uma contribuição positiva à solução 
desse magno problema. (Muito bem.') 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

MINISTÉRIO DA PREVIDBNCIA E ASSISTBNCIA SOCIAL 

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTENCIA 

Protocolo para base de ação conjunta que entre sJ celebram o 
Banco Nacional da Habitação e a Fundação Legião Brasileira de As­
sist~ncia, visando a construção, equipamento e inanutençilo de cre­
ches, nos conjuntos habitacionais de interesse social, financiados cOm 
recursos do sistema financeiro da habitação. 

O Banco Nacional da Habitação, Empresa Pública Federal, instituída 
por força da Lei n9 5.762, de 14 de dezembro de 1971, vinculado ao Ministério 
do Interior, com sede em Brasflia (DF), e em funcionamento nesta cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida República do Chile, 
230, inscrito no CGC-MF, sob o número 33.633.686/0001, doravante deno­
minado simplesmente BNH, neste ato representado pelo seu Presidente, José 
Lopes de Oliveira, e a Fundação Legião Brasileira de Assistência, instituída 
pelo Governq F~eial, ex-vi do Decreto-Lei n9 593, de 27 de maio de 1969, 
vinculada ao Ministério da Previdência e Assistência Social, e integrante do 
Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social, inscrita no CGC sob o 
n' 33.627.092/0001, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
JaneirQ, à Avenida General Justo, 275, doravante denominada simplesmente 
LBA, neste ato representada Por sua Presidente, Leoncie Léa Correia Leal, 
Considerando - que os conjuntos habitacionais construídos com financia­
mento do Si~tema Financeiro da HabitaÇão, para ocupação por famílias de 
baixa renda, devam contar com equipamentos sociais que atendam às necessi-
dades bãsicas de seus moradores; • 

- que, entre esses equipamentost ressalta-se a necessidade daqueles com 
a finalidade de prestação de cuidados a crianças na faixa etária de O (zero) a 6 
(seis)_anos, possibilitando a liberação das mães para ingresso no mercado de 
trabalho e assim criando alternativas para a elevação da renda familiar; 

- que a finalidade eminentemente social Qp BNH leva-o a incluir entre 
suas~reocupações a correta utilização dos equipamentos sociais, a fim de que 
eles apresentem a maior rentabilidade possfvel; 

• 
.. 
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- que a LBA é a entidade gestora do maior programa de atendimento 
ao pré-escolar, no País (Projeto Casulo), possuindo experiência e capacidade 
técnica para orientar e manter a rede de creches que serão instaladas nos con­
juntOs habitacionais ocupados por famílias de baixa renda, Resolvem ce­
lebrar o presente Protocolo, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Dos Objetivos 

O presente Protocolo objetiva promover á integração de esforços e recur­
sos entre BNH e LBA, dentro de um esqUema de mútua participação, no to­
cante à construção, equipamento e manutenção de creches (Unidades­
Casulo), em coltjuntos habitacionais, para o atendimento de crianças na faixa 
etária de 3 meses a 6 anos. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Atribuições do BNH 

l) Definir os conjuntos habitacionais, em todo o território nacional, nos 
quais serão implantadas creches (Unidades-Casulo). 

2) Responsabilizar-se, através de seus agentes promotores, pela cons­
trução e equipamento das creches (Unidades-Casulo). 

3) Fornecer à LBA, anualmente, até o mês de outubro, a relação das cre­
ches (Unidades-Casulo) que serão implantadas no ano seguinte, com as res­
pectivas capacidades e época provável do início de funcionamento. (*) 

4) Fornecer à LBA informações relativas ao-perfil sócio-econômico da 
população a que se destinam as creches (Unidades-Casulo), para verificação 
das necessidades de cada conjunto habitacional. 
(*)Com referência ao exercício de 1982, o BNH apresentará a relação de que 
trat"l- o presente item até o mês de dezembro de 1981 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Atribuições da LBA 

l) Responsabilizar-se, no limite de suas disponibilidades orçamentárias, 
pela manutenção das creches (Unidades-Casulo), adotando as normas e dire­
trizes de seu Projeto Casulo, podendo delegar a gerência das mesmas a outras 
entidades mediante convênio. 

2) Trein-ar o pe'ssoal e exercer a supervisão gerãl das equipes engajadas 
no Projeto, podendo o BNH complementar essa ação através do Ptograma de 
Desenvolvimento da Comunidade, executado por seus agentes promotores, 
em colaboração com o Projeto Rondon, com o qual já mantêm convênio. 

3) Proceder a avaliações periódicas das atividades executadas nas creches 
(Unidades-Casulo). 

4) Remeter ao BNH, semestralmente, relatórios das avaliações realiza­
das. 

CLÁUSULA QUARTA 

Atribuições Conjuntas 

BNH e LBA, em conjunto, elaborarão, no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data da assinatura do presente Protocolo, manual, que passará a fa­
zer parte integrante deste instrumento, estabelecendo os critérios de cons­
trução, equipamento e manutenção das creches. 

CLÁUSULA QUINTA 

Operacionalização 

Cada creche construída e equipada pelo BNH, nos termos deste Protoco­
lo, será objeto, para seu efetivo funcionamento, de convênio a ser celebrado 
entre a LBA e o agente promotor do BNH responsâvel pela administração do 
conjunto habitacional no qual esteja a creche inserida. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

O convênio referido nesta Cláusula, que terá a interveniência do BNH, 
regulará a forma operacional da creche dele objeto, contendo, expressamente, 
as obrigações e valores financeiros atribuídos a cada parte convenente. 

CLÁUSULA SEXTA 

Prazo 

O presente Protocolo terã a vigência de 3 (três) anos, iniciando-se na 
data de sua assinatura e terminando em igual data de 1984. 

CLÁUSULA SETIMA 

Foro 

Para a solução de quaisquer questões decorrentes do presente Protocolo, 
fica eleito o Foro da Cid;:Ide do Rio de Janeiro, capital do Estado do Rio de 
Janeiro, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que o 
ss:ia. 

E, por estarem, assim, justos e de acordo, assinam o presente instrumen­
to, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal e na pre­
sença das testeffiunhas abaixo nomeadas. 

.Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1981.- Leoncie Léa Correia Leal, 
Presidente da LBA - José Lopes de Oliveira, Presidente do BNH. 

Testemunhas: 

Conte. Zavem Boghossiam 
Diretor da Área Social do BNH 

Jorge Hipólito Vannier 
Secretário de Administração e Finanças da LBA. 

Discurso da Sr'! Léa Leal, Presidente da LBA: 

Senhor Presidente do Banco Nacional de Habitação- Doutor José Lo­
pes de Oliveira. 

Senhor Diretor da-- Área de Programas de Natureza Social do BNH -
Cte. Zaven Boghossian 

Senhores Secretários e Diretores da LBA 
Meus amigos e companheiros de trabalho 
Não poderia eu deixar de agradecer, em primeiro lugar e neste momento 

histórico para as nossas instituições, ao Presidente do Banco Nacional da"Ha· 
bitação, Dr. José J_.opes de Oliveira, pela deferência especial com que nos dis­
tingue vindo até a nossa Casa- esta Casa da pobreza e da solidariedade que 
se reflete nas suas próprias instalações, para demonstrar e tornar bem patente 
a importância do compromisso que hoje juntos firmamos. 

Acompanha-o o meu prezado amigo Zaven Boghossian, de quem muito 
dependerá a execução do programa de tão alto alcance social que iremos rea­
lizar. Posso dar o meu testemunho do interesse com que ambos, Presidentes 
José Lopes e Zaven Boghossian se empenharam para atender ~m.dos maiores 
problemas da mãe que não tem condições_ de deixar seu filho em segurança, 
enquanto é obrigada a traalhar fora do lar. A sensibilidade do Ministro 
Mário Andreazza e de seus colaboradores para com a área social do País, fê­
los aceitar desde os primeiros instantes, a idéia defendida pela LBA, qual seja, 
de implantar uma creche em cada comunidade. E assim, medidas foram to­
rnadas, portarias baixadas e, a partir de maio de 80, todo projeto de cons­
trução de novos conjunt9s residenciais, para ser aprovado, terá que destinar 
uma área para creche. 

Como Pr:es_id_en_te da LBA e representante, nesta solenidade, do Ministro 
da.Pr:evidência e Assistência Social, Doutor Jair Soares, gostaria, portanto, 
de assinalar que estamos testemunhando um raro momento; momento de 
grande significado para todos aqueles que, corno nós, se empenham na luta 
incessante pelo desenvolvimento social da gente brasileira. 

O encontro entre o Banco Nacional da Habitação e a Legião Brasileira 
de Assistência deve ser saudado como um sinal dos novos tempos e dos camí: 
nhos otimistas que o País começa a trilhar. 

Deve ser saudado, também, não apenas como uma esperança, mas sim 
como uma certeza bem realista de que os projetos sociais do Governo Figuei­
redo começam a se solidificar em medidas consistentes. 

E este é um encontro de há muito esperado. 
Duas entidades, LBA e BNH, que lutam na mesma trincheira humanísti­

ca e perseguem o mesmo ideal de construção e promoção do homem brasilei­
ro - essas duas entidades, cedo ou tarde, teriam de somar e ampliar seus es­
forços na busca comum de criar melhores condições de vida para a nossa po­
pulação carente. 

O denominador social que aproxima nossas duas entidades pode ser sin­
tetizado numa única palavra, Simples mas importante, curta mas essencial. 
Esta palavra é teto. 

A LBA e o BNH, cada um a seu modo e dentro de seus princípios, pro­
curam garantir teto, isto é, proteção adequada a famrtia brasileira. Para o 
BNH, teto significa casa própria- símbolo do abrigo coletivo e afetivo, da 
segurança e estabilidade - para toda a famflia. 

Para a LBA, teto quer dizer, também, creche, com a conotação da conti­
nuidade da casa própria, prolongamento do lar e extensão da proteção e do 
carinho familiar para as cria_nças até 6 anos. 

A nós na LBA cabe, portanto, a urgente tarefa social de abrir creches, 
em todas as comunidades, para assegurar que as nossas gerações futuras te­
nham, sob um teto amigo, segurança e educação, alimentação e saúde, re-­
creação e lazer. As crianças brasileiras, junto com suas mães, reclamam hoje, 
mais do que nunca, seu direito a uma vida protegida, a salvo dos riscos ç peri­
gos do desabrigo e da marginalização. 

E a creche é a solução que atende a esses justos clamores. 
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Por isso, é bem-vinda a união BNH/LBA, para, num esforço conjunto, 
possibilitarmos a construção, equipamento e manutenção de creches nos con­
juntos habitacionais de interesse social financiados pelo Sistema Financeiro 
de Habitação. 

E esta aliança, que hoje se concretiza, consolida os esforços e medidas 
que, desde abril de 1980, o Ministro Mário Andreazza e o Presidente José Lo­
pes vêm desenvolvendo no sentido de dotar as unidades habitacionais do 
BNH de creches para os filhos de seus moradores. 

A sensibilidade e dinamismo do Ministro Mário Andreazzajuntaram-se, 
logo na primeira hora, o dinamismo e a sensibilidade do nosso Ministro Jair 
Soares, a compreensão social do Presidente José Lopes de Oliveira e de sua 
Diretoria, ao empenho quotidiano da LBA, que sempre esteve e estará pre­
sente a todas as legítimas campanhas em prol de mais creches em todo o Bra­
sil. 

Concluindo os entendimentos mantidos com a LBA a partir da reso­
lução ministerial, o BNH, com sua firma neste Protocolo de Ação Conjunta, 
justifica mais uma vez sua origem de Banco Social. E dinamiza seus progra­
mas de características redistributivas e alcance popular, como, entre outros, 
os de Erradicação de Subabitações (PRO MORAR), e de Financiamento de 
Equipamentos Comunitários nos conjuntos habitacionais (FINEC). 

Torna-se ainda o BNH, com este ato, exemplo pioneiro de uma entidade 
governamental que se integra conosco, atendendo ao apelo da "Campanha 
para ampliação da rede de Creches", que a LBA e seu Programa Nacional do 
Voluntariado - O PRONA V, estão neste momento, patrocinando. 

O acordo que agora assinamos terâ imediata seqüência técnica e vai abrir 
caminhos para que, em 1982, cerca de mil novas creches-casulo sejam cons­
truídas nos conjuntos habitacionais e, deSse modo, venham a ser atendidas 
mais 40 mil crianças, 

A LBA - que assiste hoje 300 mil em suas creches - espera - e pode 
mesmo dizer que tem certeza- de que outras instituições pUblicas e privadas 
surgirão na esteira deste exemplo do BNH. 

Assim, com novas adesões, com a consciência e a doação comunitária e, 
sobretudo, com a indispensável adoção de uma nova e atuante legislação de 
incentivos às empresas que construírem e mantiverem creches para os filhos 
de seus empregados, com tudo isso, creio que o númei'ci de menores, assisti~ 
dos dessa forma, já ultrapassará um milhão no próximo ano. 

É com este horizonte de esperança que se abre para 15 milhões de 
crianças carentes e para 7 milhões de mães que, hoje, LBA e BNH dã:o juntos 
o primeiro passo rumo a um futuro mais digno e mais justo para todos os bra­
sileiros. 

Quero agradecer, finalmente, e uma vez mais, o gesto de rara simplicida­
de e, ao mesmo tempo, de tamanha grandeza do Presidente do BNH e de sua 
Diretoria, convidando-os a assinarem com a Presidente da LBA o documento 
que, pela sua finalidade grandiosa, estou certa, já foi abençoado por Deus. 

Muilo obrigada. 

DISCURSO PROFERIDO PELO DR. JOSE LOPES DE 
OLIVEIRA, PRESIDENTE DO BANCO NACIONAL DA HABI­
TAÇÃO: 

D. Lêa Leal Presidente da Legião Brasileira de Assistência, demais 
membros de sua equipe, minhas senhoras e meus senhores: Para nós é motivo 
de muita emoção e de satisfação estarmOs hoje aqui concretizando neste con­
vênio um sonho comum às nossas duas Instituições. Da parte do BNH, fazen­
do um ligeiro histórico aliás, já abordado por D. Léa, o BNH vem tendo a 
preocupação e, ouvindo as recomendações do Exm'i' Sr. Ministro do Interior 
nós passamos a exigir em todos os Projetos ligados a empreendimentos habi­
tacionais de natureza social, a inclusão entre os equipamentos comunitários, 
isto é, escolas, Postos de Saúde, Postos de Segurança, lazer também, a creche 
foi incluída em caráter obrigatório e eu posso aqui revelar que esta decisão do 
Ministro foi inspirada por sugestão de D. Léa. Hoje, o BNH torna obriga­
tória esta inclusão em seus empreendimentos habitacionais, mas também de 
nossa parte pela experiência que nós temos tido em todo o País, restava o 
problema da manutenção dessas creches, então, esta união que hoje aqui se 
formaliza neste convênio, vai dar alma àquele corpo que era apenas a creche 
prevista em projetos. 

A D. Léa nos traz a alma, a alma que vai tornar esta realidade perene 
que vai levar à criança brasileira um pouco mais de apoio para que ela no fu­
turo seja uma pessoa realmente melhorada, porque sem melhorar o homem, 
acredito que nada se melhore no País. 

E esta obra tem este aspecto sublime. Muito obrigado a todos por esse 
apoio que nos deram e que vem tão ao encontro de nossos objetivos como 
banco social. 

ATA DA 219• SESSÃO, REALIZADA EM 27 DE NOVEMBRO DE 1981 
(Publicada no DCN- Seção li- de 28-11-81) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado no 358j8I,lido no Expediente, que "veda a 
comercialização dos medicamentos que especifica, e dá outras providências•;_::;·~-." 

gue. 
Na página 6728, 2• coluna, após a sua justificação, na relação que a.sê-

Onde se lê: 
......................... ·-· ~----- ............................ . 

- Farlutal (Montedison); 
- Oncopr~vera (Upjohn); 

Leia-se: 
.................................... ' ...................... . 

- Farlutal (Montedison); 
- Farlutal SP (Monte<:IIS:on); 
- Oncoprovera (lJpJohn); 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de I a 5 de dezembroj81 
(Art. 293, inciso II, do R:egimento Interno) 

Projetos aprovados e encaminhados à san~ão 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 281, DE I98I-DF, de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza o Governo do Distrito Federal a 
abrir créditos suplementares até o limite de CRS 4.000.000.000,00 (quatro bi­
lhões de cruzeiros) e dá outras providências. Sessão: 2~ 12-81. (extraordinária) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I20, DE I98I (n' 5.496/81, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Mínistêrio da Educação e Cultura, em favor da Em­
presa Brasileira de Filmes SA., o crédito especial de CRS 200.000.000,00 (du­
zentos milhões de cruzeiros), para o fim que especifica. Sessão: 2-12-81. (ex­
traordinária) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 340, DE I98I-DF, de iniciativa 
do Presidente da República, que prorroga prazo de vigência da Lei nO? 5.755, 
de 3 de dezembro de 1971, e dá outras providências. Sessão: 2-12-81 (extraor­
dinária) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• II6, DE I98I, (5.224/8I, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que estende ao 
pessoal dos Territórios Federais disposições que especifica, referente aos ven­
cimentos e-salários dos servidores civis do Poder Executivo. Sessão: 4-12-81. 
(extraordinária) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I22, DE I98I (n' 5 482/8I, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre a 
administração do Território Federal de Fernando de Noronha e dá outras 
providências. Sessão: 4-1.2-81. (extraordinária) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No II7, DE 1981 (n' 4.260/8I, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que altera disposi­
tivo da Lei n9 4.878, de 3 de dezembro de 1965, que dispõe sobre o regime 
jurídico peculiar aos funcionários policiais civis da União e do Distrito Fede­
ral. Sessão: 5-I2-81. (extraordinária) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No II9, DE I98I (n' 5.103/8I, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que acrescenta dis­
positivo à Lei n9 6.849, de 12 de novembro de 1980, que fiXa os valores de re­
tribuição da Categoria Funcional de Agente de Vigilância, e dá outras provi­
qê~c_ia:s. Sessão: 5-12~81. (extraordinária) 

Projeto Aprovado e Encaminhado à Câmara dos Deputados 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 100, DE I98I, de autoria do Sena­
dor Alexandre Costa, que fixa em 5% (cinco por cento) a área agricultâvel 
obrigatóriamente utilizada no cultivo de arroz, feijão, mandioca e milho, nos 
projetos pecuários e agrícolas que especifica, e dá Outras pr.oviciências. Ses­
são: 4-12-81. (extraordinária) 

Projeto AprOvado e Encaminhado à Promulgação 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TJVO N• 25, DE 1980 (n' 56j80,. 
na Câmara dos Deputados), que apro\:'a o texto da Convenção Destinada a 
Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Maté:ria de Impos-
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tos sobre a Renda, firmada entre a República Federativa do Brasil e a Re­
pública Argentina, na cidade de Buenos Aires, a 17 de maio de 1980. Sessão: 
4-12-8 i. (extraordinãria) 

Projeto Aprovado em Turno Único e Encaminhado à Comissão de Redaçiio 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 90, DE 1981- Comissão de Economia 
- que autoriza o Governo do E.tado do Piaul a elevar em Cr$ 634.053. 100,00 

(sei.sc:entos e trinta e quatro milhões, cinquenta e três mil c cem cruzeiros) o 
montante de· sua dívida consolidada. Sessão: 3~12-81. 

Projeto aprovado em Primeiro Tomo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 292, DE 1981, de autoria de Sena­
dor Itamar Franco, que disciplina a formação de banco de dados pessoais e 
respectivos uso das informações cadastradas. Sessão: 4-12-81. (cxtraordi­
nãria) 


